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90a Sessão, em 9 de Março de 1934

Presidência do Sr. Antônio Carlos, Presidente

1

ÁS 14 horas, comparecem os 81's. :

Antônio Carlos, Pacheco de Oliveira, Cristóvão Barcelos,
Tomaz Lôbo, Fernandes Távora, Clementino L"lsnoa, Valde­
mar Mata, Alvaro Maia, Cunha Melo, Luiz Tirelli, Alfredo da.
Mata, V~iga Cabral, Costa Fernandes, Adolfo Soares, Godo­
fredo Vlanna, Luiz Sucupira, José Borba, Pontes Vieira.,
Jeová Mota, Xavier de Oliveira, Silva Leal, Il.'enêo Joffi1y,
Agamenon de Magalhães, Arruda F·alcão. Arruda Camara,
Arnaldo Bastos, José Sá, Góis Monteiro, Valente de Lima.
Izidro Vasconcelos, Sampaio Gosta Guedes Nogueira, An­
tônio Machado, Augusto Leite, Rodrigues D6ria, J. J. Seabra,
Prisco Paraíso, Magalhães Neto, Arlindo Leoni, Medeiros Neto,
ArLur Neiva, Edgard Sanches, Alfredo Mascarenhas" Leôncio
Galrão, Atila Amaral, Negreiros Falcão, Aloísio Filho, Arnold
Silva, Lauro Passos, Godofredo Menezes, Lauro Santos, Jones
Rocha, Henrique Dodsworth, Amaral Peixoto, Sampaio Cor­
reia, Leitão da .cunha, Raul Fernandes, Acúrcio Tôrres,
Fernando Magalhães, Soares Filho, Buarque Nazareth, Lem­
gruber Filho, Bias Fortes, Adélio Maciel, Martins Soares,
P-edro Aleb::o, Augusto de Lima,· Gabriel Passos, Augusto
Viégas, Mata Machado, José Alkmim, (;dilon Braga, Vieira ­
Marques, Clemente Medrado, Raul Sá, Simão da Cunha, Fur­
tado de Menezes, Cristiano Machado, Policarpo Viotti, Daniel
de Carvalho, Levindo Coelho, Valdomiro Magalhães, Car­
neiro de Rezende, José Carlos, Barros P'enteado, Almeida Ca­
margo, Mário Whately, Guaraeí Silveira, Hip6lito do Rêgo,
José Ulpiano, Lacerda Werneck, Domingos Velasco, Generosa
Ponce, João Vilasboas, Alfredo Pacheco, Antônio Jorge,
Idálio Sardenberg, Nereu Ramos, Arão. Rebelo, Carlos Gomes,
Simões Lopes, Anes Dias. Frederico WolfenbuteU, João Sim­
plício, Renato Bat'bosa, Vitor Russomano, Fanfa Ribas, Raul
Bittencourt, Adroaldo Costa, Alberto Diniz, Cunha Vasconcel­
los, Vasco de Toledo, Antônio Rodrigues, Valdemar Reikdal,
Francisco Moura, AntOnio Pennafort, Sebastião de Oliveira,
João Vitáca, Alberto Surek, Edwald Possolo, Guilherme Plas­
ter, Eugênio Monteiro de Barros, Edmar Carvalho, Milton
Carvalho, Ricardo Machado, João Pinheiro. Horácio Laier,
Pedro Racbe, Alexandre Siciliano, Euvaldo Lodi, Mário Ramos,
Rocba' Faria, Gastão de Brito, Roberto Simomsen, Teixeira
Leite, Pinheiro Lima, Levi .carneiro, Abelardo Marinho,
Morais Paiva (138.)

,O Sr. Presidente - A lista de presença acusa o compa­
recimento de 138 Srs. Deputados.
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Está aberta a Sessão.

O Sr. Fernandes Tavora (2° Secretário), procede á leitura
da Acta da Sessão antecedente, ·a qual é posta em discussão.

O Sr. Moraes Paiva - Peco a palavra.

O Sr. Presidente - Tem a palavra, sôbre a Ata, o nobre
Deputado.

O Sr. Moraes Paiva (St5bre a Ata) - Sr. Presidente, do
discurso do Sr. Deputado Leví Carneiro, publicado no Díó:rio
da Assembléia Nacional de hoje, consta o seguinte:

"Fomos além. Por um dispositivo que não se
funda em nenhuma emenda, porquê foi inici~tiva sur­
gida no próprio seio da Comissão, determinámos no
Capítulo dos funcionários públicos uma nova norma,
que dá exatamente aos trabalhadores da mais humilde
condição uma garantia que nunca tiveram entre nós.
É o dispositivo que me permito ler, porquê sôbre êle
talvez se não tenha ainda detido a atenção dos senho­
res Deputados:

"Os servidores da União, de qualquer categoria,
que não fizerem parte dos quadros dos funcionários,
desde que contem mais de 10 anos de exercici.) efetivo

. de serviço público, em caráter permanente, terão di­
reito ás garantias e vantagens dos funcionários. pela
forma declarada em lei".

Sr. Presidente, como representante do funcionalismo
público louvo, aplaudo e agradeço a feliz lembrança da Co­
missão. Não me encontrava· no recinto no momento em que
o Dobre Deputado fez essa referência. tendo assistido apenas
ao final do notoável discurso de .s. Ex.

O eminente Deputado equivocou-se, entretanto, Sr. Pre­
sidente, por isso que a emenda n. lXi5, apresentada em i9
de Dezembro do ano findo, dispunha o ·seguinte =

"Ficam abolidas todas as distinções entre os em- .
pregados públicos de quadro e mensalistas, dhristas e
jornaleiros, extendendo-se ao proletariado ao serviço
da União, dos Estados e do Distrito Federal as vanta­
gens de que gozarem os demais funcionários".

Essa emenda, Sr. Presidente, mais liberal que I) substi­
tutivo da Comissão, foi reproduzida em 22 de Dezembro úl­
timo, sob n. 1.207, com a seguinte justificação:

"A inclusão do dispositivo constante da emenda
na Constituição visa fazer com que o Govêrno concor­
ra, quanto ás suas relações com o proletariado ao ser­
vico do Estado, para a solução do problema social da
atualidade: a incorporação do proletariado na socie­
dade moderna.

~sse princípio já se acha consagrado· na Consti­
tuição do Estado do Rio Grande do Sul, art. 74".

É. Sr. Presidente, o que me cabe dizer sÔbre a Ata, e
que. absolutamente, nio tem o intuito de pÔr em dúvida a
elevada e louvável iutencão da ilustre Comissão.
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É um ligeiro reparo, para que os modestos servidores do
Estado não julguem que seus representantes se descuidaram
dêste assunto. (Muito bem; muito bem.)

2

o Sr. Amaral Peixoto - Peco a palavra.

O Sr. Presidente - Tem a palavra, sObre a Ata,. o nobre
Deputado.

O Sr. A.maral Peixoto (Sôb.re a Ata) - Sr. Presidente,
acabo de receber uma carta do Sr. Rubem Rosa, Chefe do
Gabinete do Ministro da Fazenda, na qual S. Ex., em nome
do Sr. Osvaldo Aranha, responde a um pedido de mlorma­
cões do Deputado Acúrcio Tôrres.

Passo a ler essa carta:

"·Rio de Janeiro, 9 de Março de 1934.

N. 118 - Gabinete.

Exmo. Sr. Deputado Augusto do Amaral Peixoto
Júnior.

Na sessão de 7 do vigente, houve por bem o ilus­
tre Deputado Acúrcio TOrres formular perante a E.
Assembléia Nacional Constituinte um requerimento
de informacões a respeito da situação dos professores
da Escola Superior de Agricultura e Medicin~ Vete­
rinária, quanto aos seus venciment~s, a partir de 16
do mês findo.

O Sr. Ministro Osvaldo Aranha, que se eIlcontra
em Petrópolis, por meu intermédio, solicita a V. Ex.
a fineza de fazer chegar ás mãos do ilustre Deputado
intel'pelante as informações que se seguem:

1. Pelos decretos ns. 23.857 e 23.858, de 8 de
Fevereiro de 1934, foram extintos os cursos de enge­
nheiros agrônomos e de médicos veterfnários que
constituiam a Escola Superior de Agricultura ti Medi­
cina Veterinária, datando de 15 do mesmo mês a exe­
cução do referido decreto.

2. A Diretoria Geral do Ministério da Agricultura
pelo oficio n. 89, de 15 do mesmo mês de Fev·ereiro,
enviou á Diretoria da Despesa Pública o "ponto" dos
funcionários da mencionada Escola Superior de Agri­
cultura e Medicina Veterinária, de f a H do aludido
mês, quando al1 tiveram exercício. Nessa conformi­
dade, foram pagos os 1'especti'Vos 'Vencimento. ate! 11114
data.

3. O Tesouro não poderia ter outro procedimen­
to, porquanto o pagamento dos estipbulio. do! funcio­
nários federais em atividaJ1e é feito mediante a prOt1a
do exercício, cotnstante do resumo do ponto "oraani:a­
do pelas repartições a que pertencem". Se o Ministé­
rio da Agricultura encaminhou, .apenas, a prova de

... exercício relativa ao período acima aludido. o paga­
mento tinha que se restringir a igual prazo.

4. Os decretos ns~ 23.857 e 23.858, já referidos,
dispuseram, é certo, .que os professores e auxiliares
de ensino dQS cjtailos cursos, quê não forem aproveita-
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dos nas novas Escolas de Agronomia e Nacional de Ve­
terinária serão aposentados, postos em disponibili­
dade, ou dispensados, na forma da legislação em vigor.
Claro está que nem o aproveitamento nos novoll De­
partamentos de ensino, nem as aposentadoriaS!, dis­
ponibilidades ou dispensas do pessoal dos extintos
cursos, é da competência do Ministério da Fazenda.
ISão atos da alca-da do MinisfJério da Agricultura, que
dev-erá expedi-los de acôrdo com o que a respeito hou­
ver deliberado.

5. Cumpre ao Ministério da Fazenda aguardar,
portanto, as resoluções que nesse sentido forem pro­
feridas pelo da Agricultura, de vez que antes disso, a
situação dos serventuários de que se trata é de es­
pectativa, pois, poderão ser aproveitados, postos em
disponibilidade, aposentados ou dispensados. Se apro­
veitados passarão a perceber pelos novos cargos, se
aposentados ou em disponibilidade. pelas respectivas
verbas orçamentárias.

6. Quanto á alusão feita pelo ilustre sigrlatário
da interpelação no último dos considerandos. que fun­
damentaram o requerimento apresentado, tenho a es­
clarecer que a decisão dêste Ministério contida na
Ordem n. 345, de f6 de Dezembro último. da Diretoria
Geral do Tesouro, inserta no Diário Oficial de i8 da­
quele mês, a folhas 23.584, foi expedida como &olução
á consulta da Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.
se a um professor da mesma faculdade. sem alunos na
cadeira de que é detentor, deveriam ser pagos venci­
mentos integrais - a que mandei declarar que:

"tratando-se de um professor catedrático, no
gozo das garantias de vitaliciedade e inamo....ibilidade,
a que se referem os arts. 59 e i 15. do decreto núme­
ro f9.85i, de fi de Abril de i93f, o mesmo terá di­
reito aos respectivos vencimentos integrais, .;tmbora
sem alunos. desde que compareça regularmente á Fa­
culdaden

•

7. Evidentemente, não é o caso dos professores
dGls extintos cursos da Escola Superior de Agricultura
e Medicina Veterinária, porquanto estes, até nova re­
solução do Govêrno. ficaram sem cargos, sem exercí­
cio, em situação de espectativa, situação que somente
ao Ministério da Agricultura cabe resolver.

8. Á vista dos informes prestados, entende S. Ex.
o Sr. Ministro haver respondido ao requerimento for­
mulado, que, dada a natureza do assunto. julga des­
necessário prestá-los da tribuna; entretanto. está
pronto a ministrar outra qualquer informação quando,
porventura, for requisitada.

9. Muito grato pela fineza de transmitir ao dou­
tor Acúrcio Tô1'res a presente carta, aproveito o en­
sejo para apresentar a V. Ex. os protestos de elevado
apreço e consideração. - Rubem Rosa, Encarregado
do ~ediente."

Era o que tinha a dizer. (Muito bem; muito bem.)

Em seguida. é approvada a Ata da Sessãoan­
tecedente.

O Ir. ha.fllante - Passa-se á leitura do Expediente.
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O Sr. Tomaz Lôbo (/0 seC'l'etário). procede á leitura do
seguinte

EXPEDIENTE

3
Oficio:
Do Sr. Sérgio Ulrich de Oliveira, 10 suplente da Chapa

única, do Estado do Rio Grande do Sul, renunciando seu
mandato.

- Inteirada.

Telegramas:
:4

De Campo Maior - Piauí - Presidente Assembléia Na­
cional Constituinte - Rio - Promotoria pública ofereceu
dénuncia juizo direito esta comarea contra Dr. Sigefredo
Pacheco acusado crimes previstos artigos 134 e 135 Conso­
lidação Leis Penais aprovada adotada decreto 22.213 de 14 de
Dezembro 1932. Sendo denuncia'lio suplente deputado Estado
Piaui leJr:enda Hugo Napoleão, tenho honra solicitar douta
:Assembléia intermédio V. Ex. haja por bem conoeder neces­
sária licença abertura competente sumário culpa, conformi­
dade artigo 46 parágrafos 3°, 4° regimento Assembléia Na­
cional Constituinte. - Atenciosas saudações. - Euripede8
Oastro Melo, juiz direito comarca Campo Maior.

- Á Comissão de Polícia.
Da Associação dos Empregados do Comércio de Pernam­

buco, das Associações de Classes de Vitória; da União dos
Trabalhadores Metalúrgicos do Distrito Federal; da Coligação
das Associações Proletárias de Santos; da Federação do Tra­
balho em Minas; protestando contra dispositivo que dizem
figurar no projeto substitutivo da Constituição.

- Á Comissão Constitucional.

5

É lido e vai a imprimir o seguinte

PARECER

(P<llicia, de 1934)

Opina pela de1'l.E~gação de licença para processmo o Sr. Depu­
tado Lacerda Werneck, visto Os documentos apresentados
não serem suficientes para julgar da procecUncia da de­
nuncia.

o J3ecretário da Interventoria Federal no Estado de Silo
Paulo, respondendo pelo seu expediente, enviou ao Presi­
dente da Assembl-éia Nacional .constituinte, em data. de .l) de
Janeiro do corrente ano, os autos ende;reçados âquela Inter­
ventoria ,pelo M. Juiz de Direito da ,Segunda Vara Criminal,
acompanhados de uma solidtação do senhor ,20 promotor
público da capital daquele Estado, referente a um processo
crime a ser instaurado contra o Deputado Frederico V'ir­
mond de Lacerda Werneck, ex-diretor do Departamento Es­
tadual do Trabalho, pedindo a licença desta Assembléia para
ser iDiciado o respectivo processo criminal.
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Eis, in verbis, a solicitação:
"Exmos. Srs. Dl'. Presidente e Deputados lá Assembléia

Nacional Constituinte· - O abaixo assinado, 20 promotor
público da Capital, ero. commissão, no exercício das suas
funções, Iquerendo processar o Deputado Dr. Frederico Vir­
mond de Lacerda Werneck, como incurso. no artigo 221,
letra b, da Consolidacão das Leis Penais, por haver, como
diretor do Departamento Estadual dQ Trabalho, em várias
ocasiões, do' ano proximo !findo, se apropriado de dinheiro~

perteü.õentes aos -Cofres Públicos Estaduais e distraído, em
proveito de outI"élm, determinadas importancias, tudo no total
de 63 :764$000, correspondentes a vales fornecidos por sua
ordem a funcionários e a pessoas extranhas ao serviço e
quantias em seu poder e, ainda, por haver consumido grande
quanUdade de gasolina por conta do Estado e utilizado vários
automóveis do Departamento em campanha política em pl'ól
de sua candidatura e propaganda dos princípids par{,.~dários

qUe defendia, para ~ujo êxito empregoufuncioIlJários públi­
cos seus subalternos, em contínuas e demoradas excursões
pelo interior do Estado, com evidente prejuízo e desorga­
nização dos serviços a seu cargo, vem, por isso, o requeren­
te perante VV. EEx. solicitar a necessária licença.

D.o total acima referido o indiciado restituiu, depois de
reclamada, a quantia de 22 :009$700, em dinheiro.

Afastado do cargo, o Departamento conseguiu rehaver
dos favorecidos pelo Dl'. Virmond outras parcelas, havendo,
porém, um saldQ de, aproximadamente, 25 :000$000, contra
o erário público •

.A.ssen~e -êste pedido nas provas cQlhidas no processo
de sindicancia instaurado por determinação da Secretária da
Agricultura do Estado, cujas peças principais ora se oferecem
por certidões extraídas dos respectivos autos.

Nestes termos, 'Confiante no alto critério de VV. EEx. e
no empenho qUe deve pairar nessa augusta Assembléia de
que se faça justiça, aguarda a autorização ora pedida. ­

São Paulo, 4 de Janeiro de 1934. - Francisco de Bar­
ros Penteado, 2° promotor público, em comissão."

Dos autos remetidos 'Constam, por copia, os depo'imentos
das 4a , 6a , 7a, sa, fia, 12a, 20a e 40a testemunhas ouvidas
no processo de ·sindicancia mandada proceder pelo Sr. Se­
crefJário da Agricultura no Departamento Estadual do Tra­
balho'; um ofício da Comissão de .Sindicancia ao Secretário
da. Agricultura informando sobre as diligências procedidas;
um termo de comparecimento, exibição e declaração, datado
de 30 de AgOsto de 1933 em que consta que o Dl'. Frederico
Virmond de Lacerda Werneck compareceu espontaneamen­
te á presença da Comissão de Sindicancia, em vista de ter
sido avisado pelo ~ai:x:a da Repartição que, na manhã do dia
anterior, ao exibir o saldo de caixa perante a mesmacomis­
são, verificara uma diferença de 22 :009$700, valor que de­
clarou em poder do diretor, por supriIQ.entos feitos, sem que,
~ontudo, exibisse os comproVantes, que declarou não pos­
suir; que para. ressalva da sua responsabilidade tinha ido
o declarante depositar, em dinheiro, a soma acima referiqa,
que no mesmo ato entregou á 'Comissão, protestando por uma
perf~ita verificação dessa situação, em !face dos elemen­
tos que .fosse possível colher, l)ara definir a responsabili­
dade do declarante, se houvesse; e uma verificação da caixa,
procedida em 15 de Agôsto de 1933, em~ se apurou a
impdrtancia de réis 22 :009$700 em poder do diretor.
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.Na defesa escrita que apresentou perante a Comissão
de Polícia, o .Deputado Lacerda Werneck alegou, entre ou­
tr:as .ct?usas, que não foi interrogado pela Comissão' de Sín­
dlcancla, tendo comparecido espontaneamente perante a
mesma logo que te....e--oonhecimento de que se declarou em
seu poder, por suprimentos diversos, a importancia de
22 :009$700, para o !fim de entregar essa importaueia á alu­
dida comissão, como o fez, e que os adiantamentos a fun­
cionários da repartição são da responsabilidade nominal e
pessoal do diretor segundo os regulamentos, e que os mes­
mos adiantamentos foram também feitos pelo diretor subs­
tituto, funcionário êste que foi posto á disposição do Sr. In­
terventor com todos os vencimentos.

tA. Comissão de Polícia, julgando, de acôrdo com as dis­
posições regimentais, que á Assembléia cabe resolver sobe­
ranamente sôbre o merecimento das provas e que as provas
fornecidas não autorizavam a concluir-se pela procedência
da denúncia, requisitou ao M. Juiz da 2a Vara. Criminal de
S. 'Paulo, por inter.médio do Interventor Federal, a remessa
de todo o processo de sindicancia, afim de poder devidamen-
te apreciar a espécie. .

Essa requisição a-pesar-de feita por telegrama e repe­
tida em ofício n. 14, de 22 de Janeiro último, não foi até
esta data atendida.

Trata-:se, no caso, da imputação de Um crime <l.e pe­
culato e, conforme têm decidido por várias vezes os nossos
tribunais, não é possível entrar na apreciação da responsa­
bilidade penal de um acusado em crime dessa natureza sem
que haja a respectiva tomada de contas pelo tribunal admi-
nistrativo. -

Na hipotese em apreco, o que existe sôbre contas, entre
as peças do processo remetidas a esta Assembléia, é o termti
-de verificaçãl) da Caixa, procedida em 15 de AgÔ1!lo de 1933,
que acusa, a descoberto, a importancia de 22 : (}09$700 em
poder do diretor. Essa imporlancia, como consta do termo
de comparecimento, exibição e declaração de 30 do mesmo
mês, foi espontaneamente entregue pelo ex-direLor á Co­
missão ide Sindicancia, sob protesto de melhor verificação
posterior .Pos.teriormente, foram ainda entregues á Comis­
são de ,Sindicancia pelo ex-diretor vales representativos de
adiantamentos feitos a funcionários da :Repartição, na im­
portan.cia de 7 :095$100.

Em sua ;própria SOlicitação de licença a esta Assem­
bléia para instaurar processo criminal contra o Deputado
Lacerda Werneck, o promotor solicitante declara que, afas­
tado do cargo, o Departamento conseguiu rebaver dos favo­
recidos pelo Dl'. Virmond 'Ju~s parcelas do alcance impu­
tado ao accusado•

..\cresce Que, de neÔrdo com cO Regulamento da Secre­
traria da Agricultura de São Paulo, a qUe esLá sujeito o De­
partamento Estadual do Trabalho, á sfndlcancla procedida
deveria seguir-se a -instauração - em tempo do competente
processo administrativo, para a devida apuração da res­
ponsabilidade do acusado, facultada a este a defesa asse­
gurada pelo mesmo regulamento, inclusive recurso com efei­
to suspensório para o Presidente do õEstado. Das pel}as re­
metidas não consta, entretanto, que dêsse mod.9 Se haja
procediõo. . .
. _o\ssim, a Comissão de Policia entende que os documen­
·1,os que lhe foram presentes não autoZ'izam a Julgar proceãente



a <lenúneiaeID apreço, submetendo, entretanto, o easo á. alta
deliberação da AssembJoéia a .que cabe julglá,-lo soberana­
mente. - Antonio Carlos. - Thomaz Lobo. - Clementíno
Lisbôa. '

6

o Sr. Presidente - EstA finda a leitura do Expediente.

Tem a palavra o Sr. Costa Fernandes, primeiro orador
inscrito.

o Sr. Costa Fernandes lê o seguinte discurso: "Sr. Presi­
dente, venho ocupar esta tribuna para d-efender a estabilidade
da familia brasileira, para combater o div6rcio.

A fôrça de afimdade, que atrae sexos, orientada pelos
princípios racionais da moral, tende a formação da faroma,
que é a celula mater da organização social.

Assegurar o bem estar, a felicidade dos cOnjuges, per­
petuar através dos séculos o gênero humano, taís são as prín­
cipai~fina1idades do casamento.

É no ambiente moralizado das monogamias indissoluveis,
que se encontra o viveiro de homens dignos que cresceram e
se educaram numa atmosfera sadia, onde os afetos dos pais
se cruzaram na constancia de seus ritmos.

Examinando-se a instituição do casamento nas socieda~

des cristãs, vê-se que a indissolubilidade do ~nculo matri­
monial é um dos esteios em que assentam a sua felicidade e
a sua tranquilidade.

Nenhuma sociedade pode prosperar sem as garantias de
estabilidade, e, na sociedaãe conjugal, é condição essencial do
seu bem estar, motivo pelo qual deve repousar numa lei ga­
rantidora da indissolubilidade do vínculo.

O SR. GUARAct SILVEmA - 'V. Ex. permite um aparte 'l
O SR. COSTA FERNANDES - Depois qut' fizer as mi-

nhas consideraçtSea. .
E foi por isso que Rui Barbosa considerou "a persfstên~

cia nessa reivindicação subversiva da felicidade do lar", CO­
mo uma obcecação que têm os defensores da causa má. de
"nos inscrever, macaqueadores satisfeitos do protestantismo
germánico e da impiedade francesa, no róI dos povos civili­
sados pela poligamia ocidental".

O SR. GUARAcf SILVEIRA - V. Ex. já me permite o
aparte, ou ainda não?

O SR. COSTA FERNAl'iTIES- Ainda não.
O SR. GUARAcf SILVEIRA - Então V. Ex. dará licenoa

para me retirar do recinto.
O SR. COSTA FERNANDES - V ~ Ex. poderá dar apu­

tes quando eu já. tenha desenvolvido as minhas considerações.
. O SR. GUARAcf Sn..VEIRA - Interrompi' o' meu discurso

sÔbre o div6rcio anteontem uma infinidade de vezes, a cada
instante, para atender aos apartes, que me foram dados.
Visto que V. Ex. não me permite apartear quando oportu­
noretirar-me-ei.

O SR. COSTA FERNANDES - V. Ex. poderá dar apar­
tes logo que eu termine as considerações que venho fazendo
para completar o meu raciocínio '

O povo brasileiro defend.:, com o mais vivo interesse ~
suas prerrogativas de povo moralisado, de povo cat6lico, a
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quem o div6rc-io cansa a maior repugnancia, pois "degrada o
matrimônio aproximando-o do concubinato", no dizer de
Proudhon. .

Ao que parece, os apologistas da "poligamia sucessiva"
são influenciados por essa má literatura que nos enviam os
paises protestantes; e, na áncia pedantesca de revelarem os
seus progressos nas letras, receiam, como diz Rui Barbosa,
"parecerem atrazados pela fidelidade ás cousas antigas, e nês­
te caso acabariam todos se envergonhando da língua, da re­
ligião, da· hist6ria, da nacionalidade e do siso comum".

Sr. Presidente. Se é verdade que algumas nações da Eu­
ropa e da América nos enviam elementos que vêm colaborar
conosco no progresso do País, não p,odemos negar que entre
êles se encontram alguns contatninados pelas molestias mo­
rais de seus paises de origem.

COql o auxflio de oftalmologistas, n6s podemos imped~r

a entrada, no :Brasil, de portadores de traucomas, molestia
contagiosa que pode infeccionar a nossa gente. Entretanto
não possuimos aparelho capaz de distinguir os tráucomatosos
morais que vêm, dos paises protestantes, disseminar, no seio
do nosso povo, as idéias demolidoras da familia e da so­
ciedade.

Nós. como legisladores, temos de auscultar a opinião pú­
blica do País, temos de examinar· os sentimentos da naciona­
lidade brasileira, e por ISSO não podemos aceitar a emenda
favorável ao divórcio a vínculo que representa o pensamento
de uma minorIa imponderável.

Sr. Presidente, lamento, sinceramente, que pessoas int~

ressadas, em parte por espírito de imitação, desejem implan..
tar, no nosso País, uma lei demolidÔra da família, porquê en..
tendem que devemos copiar servilmente tudo quanto se prá..
tica na França. na Alemanha e nos Est.ados Unidos.

Quando se vê o divórcio comtemplado na. legislação de
um povo, tem se logo a certeza de que êste povo entrou em
decadência moral, pela decomposição de sua sociedade.

Criada a instabilidade da família, a mulher cai do pe...
destal, para onde fôra elevada pela influência do cristianis...
mo. A rainha do lar jâ não tem os mesmos direitos. O seu
reinado deixou de ser vitalício para se tornar transitório.
A auréola luminosa, que lhe envolve a magestade da posil;âo
de esposa e de mãe, se triunfasse a lei do divórcio, tendia a
-extinguir-se, pois a mulher Se transformaria em simples
"máquina de prazer", na expressão de Afranio Peixoto.

Os divorcistas, apreciando casos concretos de infelicida­
de de CÔnjuges, se esquecem da situacão dos filhos e da pro­
jeção dos efeitos da dissolução do vínculo. sôbre a sociedade.

O SR. JoÃo VILASBOAS - O nobre colega aâ licp.nça pa­
ra um aparte? Não é preferível que êsses filhos vivam em
meio diferente daquele em que comec;3.t'aID sua existência, a
se conservarem num atnbiente de constantes lutas e diver-
gências? :

O SR. COSTA FERNANDES - Mas êsses casos de luta
são raros.

O SR. JoÃo VILASBOAS - Não são tão raros. E são da
máxima impor!ancia.

O SR. COSTA FERNANDES - Na formação da família,
aqueles que pretendem constituí-Ia, devem examinar, com o
maior cuidado, as qualidades do companheiro, antes de atar
os laços que serão illdissoluveis.
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Mas, na vigência de uma lei que permita desfazê-los em
qualquer momento, os escrúpulos desaparecem, e as precipi­
tações se podem dar, podendo o casamento transformar-se em
um comércio e ficar sujeito ás mais torpes explorações.

Sr. Presidente, a mentalidade divorcista é uma coisa pe­
rigosa. Respirando êsse ambiente, aparecem manifestações
originais. É o caso de uma mãe, referido pelo Conde d'Hau&­
sonville, que observando as inclinações de sua filha para um
casamento inconveniente, lhe advertira, explicando-lhe os
seus receios. A filba respondeu: "Que mal, mamãe! se não
me der com o meu marido, manda-Io-ei passear". A idéia de
passar por mais de um leito, de ter de pertencer a mais de
um homem, já não causa repugnancia a essa moça, criada
num meio corrompido pelo divórcio.

li: interessante apreciar a opinião de alguns divorcistas,
quando pretendem fazer acreditar que a mulher ficará me­
lhor amparada com a lei do divórcio. Entretanto, com o pre­
dominio de tal lei a vítiI:na seria de preferência a mulher,
pois os seus encantos não resistiriam a essas sucessivas li­
gações.

Sr. Presidente. O divórcio tem sua origem na corrupção
dos costumes, é contrário á moral, ao bem estar da sociedade,
é um excitante perigoso ás discórdias dos lares, nenhuma lei
o pode justificar perante a religião, a filosofia e o dirait.o.

Não é encarando sómente sob o ponto de vista moral que
o divórcio se apresenta, aos nossos olhos. como cousa preju­
dicial aos interesses da colectividade.

Tendo diante de si a lei do divórcio, os pais, dominados
por caprichos que se podem originar até de coisas sem im­
portancia, dão expansão aos seus temperamentos, sacrifican­
do a prole, privando os filhinhos de um ambiente de afei­
ções, para, desagregando-se, constituirem novos lares.

Os filhos sofrem profundamente, porquê passam a vi­
ver em ambiente que já não tem para êles o mesmo encanto.

Ninguem ignora a inconveniência do porte de armas.
Amigos, ligados, ás vezes, por afeições mais puras, podem
numa discussão que seria sem consequências se um dêles não
tivesse uma arma ao lado, práticar um crime e sacrificar o
seu futuro. Sem fazer referências ao& casos em que êsses
atentados são oriundos do abuso de bebidas alcoolicas, nós
vemos que êles se repetem com certa frequência.

O divórcio é tão prejudicial ã sociedade, quanto o uso de
armas o é aos indivíduos impulsivos.

Questões que poderiam ser resolvidas pacificamente en­
tre cônjuges, um mal entendido, por exemplo, atingem, t.s
vezes, a proporções de incompatibilidades, excitados no mo­
mento da cólera pelo recurso do div6rcio. E êsses casos pre­
judiciais, nocivos, têm como principal vítima a prole in:ie­
tesa, cujo caráter se não pode formar, cujas _faculdades se
não podem desenvolver, pois para isso se faz preciso um am­
biente moral elevado.

Para. que os. vínculos da afeição po!sam estreitar os
membros da família, para que as famílias possam manter a
solidariedad~ necessária ao engrandecimento da pátria, para
que a moralidade se perpetue entretodos, é necessário a in-
dissolubilidade -do casamento. ~ ~

Na vida em comum, para que não seja perturbada, para
que se firme a harmonia, é necessário que cada um domine
os seus impulsos, numa tolerancia que enobrece, porquê re­
presenta de certa forma um sacrifício.
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E é desgastando as arestas de possíveis divergências, re­

sultantes de expressões mal refletidas, ou da diferença de
temperamentos. que os cônjuges conseguem a harmonia que
dá bem estar e tranquilidade ao lar. A lei do divórcio, longe
de facilitar êsse desgastamento de arestas, torna-as· mais
agudas, favorece o desencadear de paixões.

O divórcio determina a corrupção, que se propaga, ver­
tiginosamente, nas sociedades decadentes. Só os organismos
em dissociação podem abrigá-lo.

SI' . Presidente, quando os membros de um organismo
não são vitalisados pela irrigação sanguínea, a mortificação
aparece, a gangrena0 é consequência fatal. Nos organismos qO­
ciais essa irrigação só pode ser efetuada, sob a influência da
moral cristã. Sem esta, os organismos, fatalmente, chegam á
gangrena, pela depravação, pela libertinagem, pela devassi­
dão, pelo deboche. por todos as misérias enfim.

O divórcio rebaixa o homem nivelando-o aos animais in­
feriores: é um tóxico perigoso para o matrimônio, pois co­
loca a prole sob uma ameaça constante.

É verdade que em certos casos especiais o coração de
quem observa não pode (:eixar de sentir um verdadeiro pe­
zar pela infelicidade dêste ou daquele casal. •• Em tais sitna­
çõel';. devemos refletir nas ponderações do Dr. Esmeraldino
Bandeira, que diz: "fôrça é preferir os naufrágios solitários
de cônjuges infelizes ao naufrágio maior e coletivo da fa­
mília" . _Clovis Bevilaqua, defendendo a monogamia acres­
centa: '"'A humanidade partiu da indisciplina das relações
sexuais para sua disciplina, em via progressiva de perfeição,
para melhor acentuar-lhes a moralidade e dignificá-las, fi­
xando-se na monogamia que s6mente atinge á plenitude da
sua pureza, com a indissolubilidade do vínculo matrimonial.
~ a marcha natural da dispersão da unidade, do chãos para
o cosmos, da animalidade originária para a socialização es­
piritual"•

Só a mão implacável da morte deve separar os roÔn-
juges. _

Para que se possam preparar leis sociais, é necessário
que se estude a índole, os habitos, os costumes, o caráter do
povo em que elas tenham de influir. ~ preciso que .!le es­
tude a psicologia dêste povo, suas tendências. suas inclina­
ções.

O SR. JOÃo VILASBOAS - A sociedade brasileira exige o
divórcio como necessidade imediata para sua perft'lição
moral.

O SR. COSTA FERNANDES - Protesto.
O SR..JoÃO VILASBOAS - Na falta do divórcio, t:lralica- .

se a anulação de casamento. É o que se generalizou por ai.
O Sft. ARRUDA FALCÃo - É uma fráude êsse expediente.
O SR. JoÃo VILASBOAS - É o substitutivo da m~dida

legal que não existe.
O SR COSTA FERNA1'\DES - O divórcio não pode me­

drar na sociedade brasileira. E os que o defendem não pos­
suem sentimentos católicos, que são os que dão ao homem
intransigência· nos princípios d!l moral "e confiança nas re­
soluções supremas da Igreja.

Pode-se aferir o grau de moralidade de uma sociedade
pelo número de casos de divórcio que ela apresenta.

Sr. Presidente. Encarando o casamento sob o ponto de
vista do direito. com a legislação em vigor, Clovis Bevilaqua
diz: "Duas são as objeções principais que se levantam contra
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a indiSisolubilidade do matrimônio. Uma invoca a liberdade
humana que o vinculo matrimonial constrange, se lhe atri­
buem a perpetuidade . Pretende a outra que do caráter con­
tratual do casamento resulta, necessariamente, a possibilidade
do distrato".

O SR. JOÃO VILASBOAS - O nobre colega não acha que,
sendo o divórcio matéria de Direito. Civil, não deve figurar
em nossa Carta fundamental, ficando reservado para o Có­
digo Civil?

O SR. COSTA FERNANDES - A primeira objeção não
resiste á crítica "porquê se valesse em relação ao matrimô­
nio, - é ainda Clovis quem o diz - devia valer em relação a
todos os atos da vida civil, e neste caso, deixaria de haver di­
reito, que, dirigindo e contendo as atividades, segundo o exi­
gem as condições de vida do organismo social, limita a liber­
dade de ação. Nesse caso não haveria organização social, por­
quê essa pressupõe o direito. Nlio se concebe vida social sem
direito, que é a fÔrC}a dentro da qual ela existe." "A liber­
dade de pensamento não encontra limites sinão na própria ra­
zão; goza da maior amplitude, porquê a ninguem j,lrejudica.
A liberdade de a~ão, porém, há de ter necessariamente os li­
mites que as necessidades de coexistência impõem."

O que se vê, o que se sabe, o que se observa, é que essa
liberdade viria prejudicar o organismo da nossa sociedade,
não podendo, portanto, esta ficar sob a dependência do pensar
de cada um, com suas idéias extravagantes uns, com suas ten­
dências imorais ou poligamicas outros.

O SR. JOÃOVILASBOAS - Não há imoralidade no divórcl<l.
Os países mais moralizados no mundo o mantêm na sua le­
gislação.

O SR. ARRUDA FALCÃo - V. Ex. permite um aparte 'l
Desejo fornecer subsídios em apóio da doutrina de V. Ex.

O SR.. COSTA FERNANDES - Permita o nobre colega
que eu termine a citação de Clovis Bevilaqua.

Examinando o que se diz em relação "ao caráter contra­
tual do casamento". e considerando o interesse vital das so­
ciedades em tais contratos, Clovis estuda as variedades dos
contratos: os patrimttnials,os pessoals e os sociais, e ilumina
o assunto com estas palavras magistrais: "O matrimônio é.
a um tempo, contrato pessoal e social. Importa dizer que, se
os indivíduos são livres para contrair o matrimônio, não po­
dem ter a mesma liberdade para dissolvê-lo, porquê não estão
em causa exclusivamente os seus interesses; mas, igualmente.
o de outras pessoas e o da sociedade em geral. Se, portanto.
é mais conveniente á vida social, ao seu desenvolvimento de
cultura, moralidade e pureza, estabelecer a indissolubiliàade
do matrimônio, não se desnatura com isso a feição contratual
dêssp. ato, no momento <ie sua celp.b'l.'ae!o. li .

O SR. JOÃo VILASBOAS - A situação de felicidade do ca­
sal não depende do contrato de matrimônio.

O SR. COSTA FERNANDES - Sr. Presidente, para nós
católicos o matrimÔnio é um sacramento.

O SR. JOÃo VILASBOAS - Isso para a minoria católica do
Brasil. que não aceita o divóreio. .

O SR. GonoFRlmo VIANA - Ninguém pode contestar q:le·a
quasi totalidade da população brasileira é católica.

O SR.. .AB.R.UDA FALCÃo - Os eat6üeos são a maioria do
o:Brasil.

O SR. COSTA FERNANDES - Sr. Presidente, para nós
eatólicos o casamento· é um sacramento. e por isso mesmo os
matrimônios são indissolúveis -quod vinculum".
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Desde os primeiros tempos do cristianismo, a Igreja em­
penhou-se para que o casamento fosse indissolúvel, pugnan­
do pelo dógma que o Conçílio de Trento estabeleceu de uma
maneira dfinitiva, proibindo o divórcio que é contrãrio á
moral e prejudicial ao futuro da prole.

O SR. ARRUDA FALcÁo - Ao ato matrimonial, que é es­
sencial para a ordem da família, se submetem todos os inte­
resses particulares. Diante do estatuto da associação, desapa­
rece o arbítrio no contrato individual. Eis aí uma justificativa
jurídica da indissolubilidade do matrimônio.

O SR. JOÃo VlLASBOAS - V. Ex. coloca a questão sob o
ponto de vista do interesse social. Sob o prisma legal, entre­
tanto, não é isso que se dá. O orador encara o problema se­
ctariamente.

O SR. COSTA FERNANDES - Agradeço o aparte do no­
bre colega Arruda Falcão, que empresta grande brilho ás mi­
nhas desalinhavadas palavras.

O SR. ACIR MEDEIROS - Dá grande brilho, porquê é favo­
rável ás idéias de V. Ex•••

O SR. COSTA FERNANDES - Considerar o casamento
um SImples contrato, estabelecer na relação entre dois sêres
que se unem, possibilidades de modificações que nivelem o ato
mais importante da vida do homem a uma simples transação
- uma espécie de contrato comercial, firmado enquanto bem
convier, será. rebaixar a espécie humana.

Roosevelt, magistrado americano, considera o divórcio
uma maldição e uma excitação á imoralidade.

Joseph Monchaver, Juiz do Tribunal de Nova York, clas­
sifica-o de "flagelo que ameaça a nação" e aconselha abolir
a lei que o permite.

Mr. Carey, antigo Governador de um dos Estados da
Confederação Americana, aterrado pelos desastres que êle
ocasiona, chama-o de "chaga que corrói as entranhas ameri­
canas e inutiliza as mais acertadas disposições do govêrno
para defender e amparar a sociedade".

Noah Davis, magistrado americano de grande reputação,
pelo seu saber e pelo seu amor á justiça, julga o regime do
div6rcio "bárbaro e aviltante, pois alimenta-se de vicios que
se propagam de uma maneira assustadora".

Para o sábio polonês Dr. Abraham "o div6rcio é uma ver­
dadeira peste social, e ainda a história do mundo não apre­
sentou um s6 exemplo de um povo que floresça e progrida,
sob os principais aspectos da vida social, com uma legislação
em que vigore êsse tremendo atentado contra toda disciplina
da própria sociedade civil".

Leão Tavares Bastos disse: "O divórcio é a porta aberta
para o enfraquecimento da nacionalidade, como a sensuali­
dade foi a dissolução do império romano. n

O SR. ALFREDo PACHECO - V. Ex. considera imoral a
instituição do desquite?

O SR. COSTA FERNANDES - Não, absolutamente não,
porquê o vinculo continua.

O SR. ALFREDO PACHECO - O desquite é quasi um di­
v6rcio; é a separação de fato.

O SR. ARRÚDA FALCÃO - E o divórcio estabelece a poli­
gamia sucessiva.
. O SR. COSTA FERNANDES - O que é uma vergonba.

O SR. Acm MEOEmos - Essa poligamia existe, mesmo
assim, e indecorosamente I
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O SR. COSTA FERNANDES - Sr. Presidente. O Padre
Coulet, que eletrizou o povo desta capital, nas suas confe­
rências magistrais, doutrinou: .. Efetivamente importa
notar antes de mais nada que o contrato de casamento 'lUe
dá origem á sociedadt' conjugal, não é de modo algum,
mesmo sob o ponto de vista do direito natural, assimilável
a um contrato cvil ordinário. As obrigações que impõe são
de natureza de tal modo delicadas e íntimas, têm repercus­
são de ordem fisiologica .e moral de tal modo profundas e
lõlecretas, supõem e mantêm sentimentos afetivos tão pene­
trantes e suáves arrastam, -enfim, inúmeras responsabili­
dades, que já por todos êsses titulos, o contrato que as fez
nascer, separa-os nítida e radicalmente de todos os demais."

Em 20 anos o flagelo atirou ao maIS triste abandono
1.341.800 crianças nos Estados Unidos. Na França a pra~

do divórcio tem feito grande número de vítimas. Em 1885
o número de divorciados era d.J :".277; a cifra se elevou a
21.033 em 1924, e daí por diante continuou em progressão
assustadora.

No tribunal do Sena, os juízes simplificaram o processo,
reduzindo-o a um simples inquérito.

Na assembléia de França, Regnaud, revoltado pelos ~u­

cessivos desastres da lei imoral, que implantou o divórcio
no país. usou estas palavras: "Cidadãos filhos do pensamen­
to reV'Olucionário, que pode haver de mais imoral ao homem
que trocar mulher {lomo se troca vestido, e a mulher mudar de
marido como se muda de chapéo? Não é isso um attentado á
dignidade do casamento?" A lei do divórcio, acrecentou:
.. é mais uma tarifa de agiotagem do que uma lei. O casa­
ment:> não é nêste momento senão um motivo para expecu..
lação. Toma-se uma mulher como uma mercadoria, calculan­
do os lucros que pode dar e se desfazendo dela logo que não
proporcione mais interêsse". Secundando a ação de Regnaud,
o Deputado Delivile, na mesma sessão, depois de atacar os
costumes da época, t~rminou o seu brilhante discurso com
estas palavras de fogo: "É preciso acabar com êsse mercado
de carne humana que o divórcio introduziu na sociedade
francêsa."

Y'artinho Garcez, no :Senado da velha República, com
o seu verbo fulgurante, defendendo um projeto do div6rcio,
acrescentou: "eu assim procedo unicamente como satisfação
á minha conciência jurídica". É o estribilho I A moral cristã,
que irradia luz há 2 mil anos, é fixa e invariável como o
sol, e se não pode dobrar ás conciências juridicas. que, como
as ondas do oceano, flutuam e se modificam com as marés.

"Os conjuges não são dois. mas um só ente. Não pode,
pois o homem dividir o que Deus uniu." .

O SR. JoÃo VILASBOAS - V. Ex. se rebela contra o dI­
v6rcio como se êle fosse obrigat6rio, quando é facultativo.

O SR. COSTA FERNANDES - Sr. Presidente, Leão XIII,
um dos maiores estadistas da Eur()pa, disse que "o div6rcio
é sementeira de discórdia entre as famflias, e mais do ~e
tudo, aviltante da dignidade da mulher, que será exposta,
pela fOrca da natureza corrupta, á mercê da volubilidade, das
paixões de entusiaSmo ou de despreso d~s.homens." .

O divórcio aparece nas atmosferas VICIadas e camlllba
de braços dados com o seu irmão gêmeo - o suicídio.

O SR. JoÃO VILLASBOAS - O div6rcio evita o suic'dio dos
mal casados.

O SB. AcIR MEDEIROS - Restabelece a felicidade per--
dida.
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O SR. COSTA FERNANDES - Sr. Presidente. "O cris­
tianismo - é opinião do sábio Padre Franca - rasgando âg
aspirações do homem os horizontes da eternidade, inoculou­
l~e na alma a esperança, o vigor, a força para as lutas da
VIda; em face da adversidade o ~ristão não se avilta e fogef

mas enfeixo. as suas energias sobrenaturais, reage, combatef
triunfa." Continuando em brilhantes consideracões, acres­
centa o mesmo sacerdote: "A destruição da pr6pria exis­
tência não é s6 um crime, mas também a expressão de um
estado dalma, a revelação de uma conciência desalentada,
sem fôrças, para lutar com a vida, sem amor que sabe so­
frer, que sabe confiar, sem fé que sabe crêr nas sanções do
alem-túmulo; é o expoente da irreligiosidade.~ .

O Sr. CARLos REIS - Se V. Ex. dá licença para um
e::ltemplo eu o cito: o inglês passeia com a noiva um ano e
ela volta íntegra; o brasileiro, ás vezes, na segunda semana,
será obrigado a casar.

O SR. COSTA FERNANDES - Não se póde negar, é fato
que não pode ser contestado - o div6rcio conduz, grande
número de vezes, ao suicídio.

Bonjean, ministro da justiça em 1891, em Franca, veri­
ficou esta verdade. Em 1902, ainda em Franr:a, Legrand, ao
estudar os efeitos d!l. lei Nagact relativa. ao divórcio, chegou
a conclusões semelhantes ás de Bonjean, e fez ncsLe sentido
uma comunicação li Academia de Ciências Morais e PollLicos
de Paris.

"~ão admito dúvida - diz Sampaio Melo. divorcista es­
t:remado e partidário do amOI" livre - n estatística mostra
que n um aumento de divórcios corrcsponde um aumento de
suicídios."

Si'. Presidente. Estudanào-sn a evoluçüo que sofreu
o Instituto do divórcio nos diversos países, observa-se a de­
vastacüo que êlc tem produzido, e o fato eslá. despertando
n conciência dos JUI"istllS entre os povos mais adiantados em
civilizacão.

Um povo que tem verda.deiramente a nocão de moral.
não pode deixar de repelir o divórcio.

O SR. ACIR MEDEIROS - Aceitar o divórcio.
O SR. COSTA FERNANDES - Não posso conceber, não

posso acreditar que haja católico que deseje o divórcio. que
vai de encontro a um dos sacramentos da Igreja.

O Sa. ACIR MEDEIROS - Mas ninguém é obrigado a acei­
tar; aceita quem quizer.

O SR. COSTA FERNAl\"DES - O espírito católico deve
pairar acima das misérias humanas, deve desejar a mora­
lidade da família, e é por isso que me oponho á passagem
da emenda favorável ao diVÓrcio. que vem estabelecer a Cle­
sordem na família e perturbar a felicidade dos lares.

O SR. JoÃo VILASBOAS - V. Ex. se coloca no ponto de
vista sectarisla dos católicos. .

O SR. ARRUDA FALcÃo - Para as classes inferiores, I)

divórcio é a porta aberta ao comércio de escravas brancas.
O SR. ACIR :MEDEIROS - Mas não há classes inferiores.
O SR. ÂRRUDA FALCÃO - Inferiores, culturalmente.
O SR. COSTA FERNANDES - Em lugar de divórcio,

O que precisamos é de medidas de saneamento moral. de­
vendo os pais impedir que suas filhas frequentem teatros
e cinemas, nos quais o adultério represente assunto prefe-
"VOLUME XI 2
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rido das pecas e dos films, criando um ambiente prejudicial
á moralidade dos costumes. (}.[uito bem; muito bem. Pal-
mas. O orador é cumprimentado.) "

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Daniel de Car­
valho.

o Sr. Daniel de Carvalho - Sr. Presidente. o temt>o que
me resta na hora do Expediente é por .demais exíguo para
que eu possa desenvolver a matéria que me traz á tribuna.
Pediria, portanto. a V. Ex. que me conservasse a palavra
para o Expediente de amanhã.

O Sr. Presidente - Restando poucos minutos para ter­
minar a hora do Expediente, vou dar por terminada ames"
ma, passando-se á Ordem do dia.

O Sr. Presidente - Está finda a hora dest.inada ao Expe­
diente.

Vai-se :passar á Ordem do dia. (Pausa.)

Comparecem mais os Srs.:

'Mário Caiado, Abel Chermont, Mário Chermont, Lean­
dro Pinheiro, Moura Carvalho, Joaquim Magalhães, Lino Ma­
chado, Magalhães de Almeida, Carlos Reis, AgenorMonte,
Hugo Napoleão, Pires Gaioso, Leão 13ampaio, Figueiredo Ro­
drigues, Martins Veras, Kerginaldo Cavalcanti, Ferreira de
Sousa, Alberto Rosem, 'Üdon 'Bezerra, Herectiano Zenaide,
Pereira Lira, Barreto Gumpelo, :80uto Filho, Luiz Cedro,
Solano da Cunha, Mário Domingues, Alde Sampaio, Simões
Barbosa. Osório Borba, Humberto 'Moura, Leandro Maciel,
Deodato Maia, Marques dos Reis, Clemente Mariani, Home­
ro Pires, Manuel Novais, Gileno Amado, Francisco Rocha,
Paulo Filho, Fernando de Abreu, ,Carlos Lindenberg, Rui San­
tiago, Miguel Couto. Nilo de Ah'arenga, João Guimarães,
Prado Kel1y, César Tinoco, Alipio CosLallat, José Eduardo,
Gwyer de Azevedo, F,ábio Sodr~, 'Cardoso de Melo, Melo Fran­
co, Ribeiro Jünqueira, José Braz, Negrão de Lima, Delfim
Moreira. João Penido, João Beraldo, Celso Machado; Licurgo
LeHe, Campos do Amaral, Bueno Brandão, Jacques Monta]l­
don, Plínio Correia de Oliveira, Alcantara Machado, Rodri­
gues Alves, Morais Andrade, Vergueiro ·César, Zoroastro Go~­

veia, Cincinato Bra.ga, Abreu Sodré, 'Carlota Queiroz, Cardost\
de Melo Neto, Morais Leme, Henrique Bayma, José Hono­
rato, Nero de Macedo, Francisco Vilanova, Plínio Tourinho,
Lacerda Pinto, Adolfo Kônder, Carlos Maximiliano, Maurício
Cardoso, Demétrio Xavier, Ascanio Tubino, Pedro Vergara,
Argemirá Dorneles. Acir Medeiros, Ferreira Neto, Mário Ma·­
nhães, Valter Gosling, Augusto Corsino, Pacheco e Süva.
Oliveira Passos, Daví Meinicke, Nogueira Penido. (97.)

Deixa...-n .de comparecer os Srs.:

'Rodrigues Moreira. Freire de Andrade, 'Valdemar Falcão,
Veloso Borges, .João Alberto, Augusto Cavalcanti, Pereira

'Carneiro, Olegário Mariano, Oscár Weinsehenk. Pandiá Ca­
lógeras, Aleixo Paraguassú,. Belmiro de ~edeiros~ Te~tônio
Monteiro de Barros, Antômo Covelo, AsSlZ BraSIl, Gllbert
Gabeira, Martins e Silva, Armando Laydner (19).
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ORDEl\! DO DIA

o Sr. Presidente - A lista de presença acusa o compa­
recimento de 235 81's. Deputados.

7

Continllação da. discussão única do projeta
de 1'esolução, n. 5, de 1934, alterando o capítulo
do Regirnento Interno, relativo á discussão e vo­
tação do projeto de Constituição, e dando outras
providências (em virtude de urgência) •

O Sr. Presidente - Entra em discussão o pl'oieto.
Acham-se sôbre a mesa emendas, que vão ser lidas.

São. sllccessivamente. I idas. apoiada.:! e pos­
tas, conjuntamente,~m discussão as seguintes

EMENDAS AO PROJETi, DE Rl':SOLUÇ,\O ~o 5. DE 1934

(j)iscussão única)

N. 1

Emenda ao arL 3" do Projeto de resolução rI. 5
verificada, desta forma, etc.

Faça-se ponto depois de: "uma única discussão"'.
:Suprima-se o resto.
Sala das Sessões, Março de 1934.-Henrique Dodsworth.

- J. J. Seabra. - Aloysio Filho.

N. 2

Emenda ao art. 50 do projeto de resoluoão n. 5 - En-
cerrada a discussão do projelo, etc. .

.,substilun.-se pelo seguinte: "cncerrada a discussão do
projeto, será êste, com as emcndas. enviado á. Comiss~o
Gonstitucional, que interporá o seu parecer dcntro do pr3;zo
de 8 dias"'.

Sala das Sessões, Março de 1~34.-Henrique Dodswortk.
- J. J. Seabra. - Aloysio Filho.

N. 3

'Emenda ao art. ~o do projeto de resolução n.5 - Findo
êste prazo. etc.

-Suprima-se a expressão final u e não devendo a mesma
votação se prolongar por mais de .4 sessões". .

Sala das Sessões, Março de 1934.-Henrique Dodswortk.
_ J. J. Scabra. - Aloysio Filho .

N. .&

Emenda ao § 2° do arL 7° do projeto de resoluc;ão n. 5.
- Os pedidos de deslaque, ele •••

Suprima-se.
Sala das Sessões, Marco de 1934.-Henrique Dod8wortk.

- J. J. Seabra. - :Aloysio Filho. "
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N. 5

Emenda ao art. 11 e seu § UnICO do projeto de reso­
lução n. 5. - lO Presidente da Assembléia, usando da atri­
buição, etc.

Suprima-se.
Sala das Sessões~ Março de 1934.-Henrique Dodswortk.

:.-. J. J. Seabra. - Aloysio Filho.

Justificação

O artigo é desnecessário por constar do Regimento.

N. 6

Emenda ao art. 12 e seu parágrafo, do projeto de re­
solução n. 5. - .se os prazos consignados neste capítulo, etc.

.Suprima-se.
Sala das Sessões, Março de 1934.-Henrique Dodswortk.

- J. J. Seabra. - Aloysio Filho.

8

o Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Deputado Ho­
rácio Lafer.

o Sr. Horacio Lafér - Sr. Presidente, a Assembléia
ouviu ontem a brilhante declaração de voto da bancada de
São Paulo, proferida pelo seu eminente e preclaro leader, o
professor Alcantara Machado.

Seja-me permitido hoje encarar a questão por outra fa­
cela, igualmente comprobatória da razão que assiste a .s. Pau­
lo e aos Deputados que estão apoiando o parecer da Co­
missão da Policia desta Casa.

Não ditam as minhas considerações imperativos jurídicos
ou políticos, nem razões de' tranquilidade pública, porquanto
a estas, 81'. Presidente, eu responderia que confio cegamente
que o patriotismo de todos os civis e de todos os militares
sabe que agitar ou convulsionar o Brasil, mais uma vez, é ar­
ruiná-lo para sempre.

O prisma através do qual a minha opinião se alicerca é
decorreute de uma séria advertênci::t da nossa balança de pa­
gamentos para o ano de 1934, que demonstra cabalmente mi­
litarem a favor das medidas pleiteadas razões de ordem finan­
ceira do mais elevado interesse nacional.

Vou prová-lo, Sr. Presidente.
A nossa balança de pagamentos para o ano de 1934, eu

a calculo da seguinte forma:
Serviço de dívidas externas federais, estaduais

e municipais . •......•................ t $.000. OUO
Serviço acordos americano e inglês sôbre atra-

sados . . .
Despesa ouro da União no estrangeiro .
Importação L 28.000.000 ouro (igual 1933) ..
Remessa juros, dividendos, etc, de firmas e

empresas estrangeiras .
Cambiais para viagens .
Renda de residentes no estrangeiro .
Remessa de colUnos estrangeiros........•....

e 64.800.00:)
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Exportacão . . .
Entradas de capitais .
Entradas através do corpo diplomático estran-

geiro . . .

f: 54.000.000
~ 1.000.000

f: 1. 000.000

~ 56.000.000

Depreende-se, Sr. Presidente. que, a-pesar-de severíssi­
mas restrições camciais, das dificuldades de remessas. do
acôrdo com os credores estrangeiros e do otimismo com qt1e
procedi aos cálculos, a balança de pagamentos neste ano tm.·á.,
no mínimo, um deficit de oito milhões de libras.

Não será no aumento de exportação, que mesmo verifi­
cado, traria um acréscimo correspondente de importação,
que despontará tão cedo o remédio salvador.

Restam-nos dois caminhos a animarem as nossas espe­
ranças: empréstimos e entrada de capitais estrangeiros apli­
cados no desenvolvimento das nossas riquezas. Empréstimos
defensáveis, quando honestamente contraídos. úteis. quando
produtivamente aplicados. não os teremos proximamente. Mas
o que é possível, o que é provável. o que é mesmo certo. dian­
te da instabilidade reinante no Velho Mundo, é qne vultosos
capitais. que lá jaum amedrontado::; e adormecidos, encami­
nhar-se-ão para a nossa terra, atraídos pelas nossas inaudi­
tas possibilidades.

O SR. ARRUDA FALCÃO - V. Ex. vai permitir um aparte:
o País :precisa voltar á or{}em e á normalidade constitucional
mais para o desenvolvimento do crédito interno e das ativida­
des gerais do que com o olhar no capital estrangeiro, que tem
sido para n6s contraproducente.

O SR. HORACro LÁFER - Não estou de acôrdo com
V. Ex., porquanto oriento a minha argumentação pelo pris­
ma da nossa balança de pagamentos.

O SR. ARRUDA FALCÃO - A nossa balança de pagamentos
depende da nossa produção. O capital que exisle internamen­
te no País incrementará a produção.

O SR. HORÁCIO LAFER - Perdoe-me V. Ex., mas o no­
bre colega está confundindo outros aspectos com a balança
de pagamentos, que é coisa diversa.

O SR. ARRUDA FALCÃO - V. Ex. poderá dizer que estou
confundindo, mas s6 me convencerei disso, quando me de­
monstrar que a balança de pagamentos de· uma nação não se
prende, absolutamente, ao desenvolvimento de sua riqueza e
de sua equidade de produção.

O SR. HORÁCIO LAFER - Prnnde-se. mas não exclusi­
vamente. A condição máxima para o problema na nossa ba­
lança de pagamentos -é a entrada de ouro no País.

O Sn. ARRUDA FALCÃO - E como virá êsse ouro, sem a
exportação?

O Sn.. HORACIO LAFER - Seria o ideal. mas .lã disse,
.a.ntes, que não podemos contar com o aumento de exportação.
tão cedo, para resolver êsse grave problema. Precisamos ver
quais as providências possíveis para remediarmos n sjtua~ão.

O SR. ARRUDA FALcJ\:o - Incrementar a produção.
O SR. HOR.4..ClO LAFER - A mais provável nestes pró­

ximos tempos é a entrada de capitais estrangeiros, interessa­
dos pelas nossas possibilidades.

O SR..ARRUDA FALCÃO - Essa é a mais nociva. porquê
drenará depois para <> exterior os melhores reI\dime;tt~s ~?
Pais. : ,: 1;' . gl
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O SR. HORÁCIO LAFER -:tase fato, porém, s6 se dará
com o País constitucionalizado, ·sob o império da lei, livr.e de
poderes discricionários e de possíveis arbítrios pessoais.

O Sa. ZOROASTRO GOUVEIA - Aliás, é especiosa a argu­
mentação do orador, porquanto não é constitucionalizando de
maneira ilegítima e apressada o País, que se garante e man­
tém a le~; ao contl'ário disso, estabelece-se desde o início â
ferida que há de esgotar a autoridade. Os estrangeiros não
são tolos. .

O SR. HORÁCIO LAFER - A crítioa de V. Ex. tem a
eiva de suspeição de quem,. nesta Casa, sempre procurou
subverter e jâmais construir. o

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - É um argumento completa­
mente ad-hominem, que não está á altura da inteligencia do
orador. . _

O SR. HORACIO LAFER - É o argumento que paira no
ar, argumento de toda opinião pública doPais.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - O próprio· Stalin, o mais
vermelho dos comunistas, pode ter argumentos que convençam
aos cap1talistas de Ma fé e de inteligência. Repudiar, in li­
mine, os· argumentos de Stalin, é, pelo menos, dar prova de
intolerancia, senão de coisa peor.

O SR. HORÁCIO LAFER - Sr. Presidente, cada mês
que se passa, sem a Constituição, representa a agravação do
nosso deficit e a situação financeH'a do País enfraquecida~

O SR. TEIXEIRA LEITE - Muito bem.
O SR. HORACIO LAFER - Foi por isso que São Paulo

em coro, pelas suas classes trabalhadoras e conservadoras,
exigiu a Constituição; e é por isso que nós vemos, neste
plenário, São Paulo votando e defendendo todas as medidas
que visem o apressamento da elaboração de nossa Carta
Magna. .

Precisamos, Sr. Presidente, de uma Constituição que
garanta os direitos individuais, livre de extremismos; que
incentive os nossos empreendimentos; que assegure a nossa
tranquilidade legal; precisamos de uma Constituição que, no ,
estrangeiro, desperte novamente a confiança no nosso País,
nos nossos homens, nas nossa coisas.

O Sn. ZOROASTRO GOUVEIA - Isso nós não teremos, por­
quê, no momento, s6 se visa o interesse pessoal de um can-

o didnto. Foi isso mesmo que provocou a revolta nacional de
1930.

O SR.. HORÁCIO L.U'ER - Não me movem, já o disse,
considerações de ordem política. Analiso, friamente, como
nm e.c:tudioso de nossas finanças. as p.xigênciasdas cifras
que estão nas nossas contas. (Muito bem.)

O SR.. ZOROASTRO GOUVEIA ~ As estatisticas são inter­
pretáveis conforme os interesses de quem as. maneja. Todos
os tratadistas dessa ciên.cia dizem. logo de inicio, que ela é
perigosíssima, porquê, indiferentemente, serve a qualquer
argumentação.

O SR. HORÁCIO LAFER --Mais perigosa é a palavra.
Mais certo' será, Sr. Presidente, nos dirigirmos, nos

guiarmos pelas cifras, pelas estatisticas. ,
'. Cada delonga, nesta Assembléia, na elaboração de nossa

Màgna Carta -' já o disse, já o provei - é um adiamento
á obra de restauração financeira do País. E porquê '0 nosso
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Pais precisa. progredir e porquê a restauração financeira.
exige'de nós todos os sacrifícios, devemos votar a favOr do .
parecer da Comissão de-Policia, afim deQUeoPafs tenhaS:
mais imediata reconstitucionalização. (Palmas. Muito bem;
muito bem. O orador é cumprimentado.)

-O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Fernando Ma­
galhães.

O Sr. Fernando Magalhães-Quasi invoco, Sr. Presidente,
o artigo regimental que dá ao Deputado a tnviolabilidade,
de uma vez que, POI" conta do uso e gozo.das atribuições
que me foram conferidas pelo eleitorado do Estado do Rio
de Janeiro, um jornal, órgão oficial de partido, colocando­
me, honradamente, ao lado do Sr. General Manoel Rabelo,
me prometeu uma agressão física. Refiro-me ao jornal "A
Federação", órgão do partido situacionista do Estado do
Rio Grande do Sul, ao qual, naturalmente, ao lêr· a ameaça,
respondi com um telegrama: "Aguardo o cumprimento da
ameaça. "

O SR. ViTOR RUSSOMANO - V. Ex. dá licença para um
aparte?

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - V. Ex. vai cumprir
a ameaça?

O SR. ViTOR RUSSOMANO - Então. V. Ex. não dá. li­
cença?

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Se é para cumprir
a amea(:·a, não. (Risos. )

O Sn.. ViTOR RUSSOMANO - Digo que êsse artigo a que
se refere o telegrama, pode ser um artigo ::-de colaboração e,
portanto, não ser atribuído no jornal "A Federação".

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Tenho, todavia, além
do consôlo do aparte do nobre Deputado, a possibilidade de
fazer a declaração de que, no ano de 1926, dêsse mesmo jor­
nal, "A Federação", ,na última coluna da. sua primeira pá­
gina, tida por todos, na época. como lugar de honra - me­
reci, em toda a coluna, magnlfica apreciação pessoal.

O SR. Virron. RUSSOM_\.~O - Muito justa.
O SR. FERNAl\TJ)O l\1AGALHÃES - Era no belo tempo,

"regnante Borges.•. n (riso.) Não sei se mudaram os redato­
res, mas, deve ter mudado o pensamento da redação.

O SR.. VÍTOR RUSSOMANO - V. Ex. continua a gozar da
mesma admiração. -

O; SR. FERNANDO MAGALHÃES - Sr. Presidente, aqui
estou no cumprimento dêsse mesmo dever, avisando a to­
dos que não trago armas. mas também não tenho vicioso
Posso morrer, por conseguinte, serenamente, seguro de que
conto com a misericórdia divina. Outros que possam sentir
a mesma tranquilidade. ,- ..-

UM SR. DEPUTADO - Qual a agressão de que foi V. Ex.
ameaçado?

O SR. FERNANDO l\IAGALlUES - Uma agressão in-
fantil. (Riso. ) _

Sr. Presidente, quero começar a minha crítica ao tra­
balho da Comissão de Políc~a, rendendo uma homenagem que
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o meu velho espírito liberal manda tributar ao eminente
funcionário desta Casa, o Sr. Dto Prazeres, que, encarregado
pelo Govêrno e pelos seus representantes, de elaborar um
Regimento Interno para esta Assembléia. deu aos 81's.
Deputados todas as liberdades, todas as larguezas, não des­
cendo, absolutamente, á preocupação nem de reduzi-los, nem
de amesquinhá-los. Na hora em que nos asfixiam as ur­
gências, cumpre agradecer a essa figura culta, simpática do
Sr. Oto Prazeres a magnanimidade com que nos tratou e a
generosidade que nos concedeu. Não quero, porém, deixar,
tampouco, de manifestar o devido apreço a V. Ex. que, por
obrigação do cargo e do ofício, teve de sentir opinião sôbre
a indicação do Sr. Medeiros Neto, e soube tirar de cima de
si toda a responsabilidade do parecer, quando disse: - "A
Comissão de Polícia, atendendo ás sugestões provindas da
quasi totalidade dos 81's. Deputados ... " Por conseguinte,
V. Ex. não tem responsabilidade no parecer da Comissão.
Felícito-me por ver que V. Ex. não desmentiu nem a tra­
dição racial, nem a tradição política, para a qual, como daqui
a pouco vou ter ocasião de mostrar, V. Ex. apelará afim
de responder ao Sr. Medeiros Neto.

Feitas estas homenagens e estes agradecimentos, passo,
Sr. Presidente, a estudar, como me compete, a indicação Me­
deiros Neto, começando por pedir preferência, na hora da
'Votação, para essa mesma indicação, uma vez que o seu au­
tor, vindo aqui justificar o parecer da Comissão de Polícia, a
fez ressurgir. E - devo dizer - essa indicação era muito
mais sincera, muito mais positiva, muito mais leal, po!"qu~
mandava ir, imediatamente. ao fim claro, que está em todos
os pensamentos: a eleição do Presidente da República.

Faço, desde já, o requerimento de preferência para a vo­
tação da indicação Medeiros Neto, porquê S. Ex. trouxe uma
contribuição magnífica contra o trabalho da Comissão de Po­

. Hcia.
O Sr. Medeiros Neto, no seu discurso magistral, declarou

·que "a. Nação é testemunha do quant.o fizemos" - êle ­
"por evitar, nesta primeira fase àps nossos trabalhos, toda e
qualquer discussão estranha á elaboração constitucional pro­
priamente dita."

"Entretanto" - diz S. Ex. - "prematuramente foi ven­
tilada a questão da eleição presidencial, e V. Ex., Sr. Pre­
sidente, poderá avaliar quão nocivos seriam á discussão e
votação da Constituinte os dissídios consequentes a problema
tão eminentemente faccioso".

Então diz: "Uma solução se impunha, Sr. Presidente,
e esta era a de afastar a causa de toda e qualquer pertur­
bação do ambiente" - afastar a. causa de toda e qualquer
perturbação do ambiente - "de tranquilidade e de paz, tão
necessário á elaboração da Constituição Federal".

E ainda: "Não havia outro recurso senão o de abordar
o problema de frente, afastando o pomo da discórdia com
a eleição imediata do Presiden.te da República, para o que
tinha e tem esta Assembléia competência irrecusável:'

Confessou, por conseguinte, o Sr. Medeiros Neto que
prematuramente foi ventilada a eleição presidencial, que há
um pomo de discórdia, representado por essa eleição, e que
ê preciso afastar êsse pomo de discórdia, essa pr~ocl!paç~o
eleito~l, porquê ela perturba os trabalhos constItUCIonaIS.
E, para afastar êsse pomo de discórdia, resolveu .0' Sr. Neto
"abordar o problema de frente".
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Eu deveria, talvez, senhores, não continuar minhas
apreciações, desde que o meu sentimento patri6tico se acha
profundamente alarmado com a questão de salvação nacio­
nal, denunciada pelo Sr. Medeiros Neto.

Sr. Presidente, enrolem-se as bandeiras, rufem os
tambores, toquem os clarins a recolher. Periga o que? A
Nação. É caso de salvação nacional!

Enquanto discuto, peco aos excelentíssimos colegas,
aquf presentes. o favor de subscreverem, com 25 assinatu­
ras, um requerimento SOlicitando uma sessão secreta para
conhecer onde está o inimigo, onde periga a Nacionalidade.

O assunto, evidentemente, tem os aspectos de uma gran­
de calamidade. Trazido ao seio da Assembléia o espectro
dessa catástrofe e, todas as suas consequências, a salvação na­
cional pede socorro pela bôca do Sr. "leader".

O SR.. ZOROASTR.O GOUVEIA - Periculum candidati in
moram.

O SR. FERNANDO MAGALHÃES Deo gratial•••
(Riso.)

Ora, Sr. Presidente, quando o excelentíssimo Sr. Me­
deiros Neto declarou, aqui, que a Assembléia tinha todos
os poderes para resolver as questões constitucionais, entrou.
numa série de considerações que não posso acompanhar,
porquê representam a sua magnifica erudição jurídica. Não
deixo, porém, de atender a êsses dois ou três autores cita­
dos, a começar, naturalmente, pelo professor de Direito PÚ­
blico da Universidade de Liége, que diz - e o Sr. Medeiros
Neto transcreve:

"O poder constituinte é o poder que, em caso
de revolução, se apossa da soberania vaga e assume
a missão de organizá-la e de regular-lhe o funcio­
namento."

Ainda mais, traduz a impressão de Franco de Sá:

"O poder constituinte é parcial ou geral. O par­
cial, revisor ou reformador, se exerce na forma pres­
crita na Constituição. O geral ou constituinte propria­
mente dito, para fazer ou mudar a lei fundamental
não é regulado pela Constituição, está fora da previ­
são e dos preceitos do legislador, naSCe da revolução
e s6 ela lhe pode impor limites."

Há, ainda, Sr. Presidente, a recordação de José BonI­
fácio, "O Moço" (o que não consta do discurso de S. Ex.),
trazendo, talvez, certa complicação de datas. Se, entretanto.
ficarmos nessas duas citações, verificaremos que a questão
está tratada fundamentalmente nesta frase, já transcrita:

"O poder constituinte é o poder que, em caso
de revolução, se apossa da soberania vaga e assume
a missão de organizá-la e de regular-lhe o funciona­
mento." .

Não tenho. Sr..Presidente. cultura jurídica para c;tis­
cutir o assunto; mas, recorrendo á oração do Sr. MedeIros
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Neto, quando a esta Casa trouxe o projeto· que ratificava
os poderes ao Chefe do Govêrno Provisório, leio:

"Mas dizia eu, Sr. Presidente, com a instalação·
desta Assembléia não penso que para ela se tenha
transferido integralmente a soberania nacional."

O SR. MEDEIROS NETO - V. Ex. me permite um
aparte?

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Com muito prazer,
embora V. Ex., ontem, não tivesse a gentileza de consentir
nos meus. .

O SR. MEDEIROS NETO - Devo uma explicação. O meu
pensamento é Que para ela não se transferiu, integralmente,
o exercício da soberania nacional, porquê a soberania é uma
só, mas tem o seu exercício tripartido, no nosso regime
normal.

O SR. FERNANDO MAGALHÃES -. É uma errata.
As erratas silo li salvação dos autores distraídos.

O SR. ZOl\OA8TRO GOUVEIA - A soberania tem a indi-
visibili,dade da. coisas inexfstentes... .

O BR. FERNANDO MAGALHÃES - Aceito a errata,
que retorOI o meu argumento.

O SI\. ZOl\OA8TRO GOUVEIA - A soberania é um sopro
que sempre produz tempestade no copo dágua da política
burguesa ••• (m808.)

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Agora, Sr. Presi­
dente, ndmlro o sacrifício voluntário em que se colocou o
Sr. Medelroll Nolo, obrigado a uma solidariedade política
que Y. Ex. agradecerá, obrigado a transigir com os seus
conhecimenlos Jurídicos, a esquecer os _seus estudos histó­
ricos, a de8prezar a tradição constitucional do. País .••

O SR. ZOI\OABTRO GOUVEIA - Muito bem.
O SR. FERNANDO MAGALHÃES - ... para vir tra­

zer, aquí. a justificativa do ato da Comissão de Polícia, num
enunciado que 8e destrói qualquer que seja o ponto de vista
por que seja encarado.

Antes, porém. Sr. Presidente, uma alta questão, técnica,
a que não posso. fugir, me obriga a vir estranhar perante
V. Ex., pal'a quem pretendo apelar, esta apreciação, vamos
dizer, erótica e granguinholesca, traçada pelo Sr. Medeiros
Neto, em relaclio ao passado regime:

"É que - diz o Sr. Medeirõs Neto - esses ilus­
tres brasileiros, esses grandes patri6tas da arrancada
de 30 têm a superstição de que todos os males da
antiga República, devem ser atribuídos, antes ao pacto
de 91; do que áqueles que o deturparaJJ?" - coram
populo - "áqueles que desvirginaram" - um deflo­
ramento monstruoso - "essa Constituição, sem fecun­
dá-la, mas prostituindo-a desde o primeiro instante"
- por quem? -c- "pelos pronunciamentos militares".

E uma acusncão histórica da maior gravidade. Milita­
res são esses da arrancada de 30, a quem S.E:x:. diz que



atl'ibue todos os males á primeira Constituição Republicana.
Êles não podem ser responsáveis pelo desvirginarnento d~
Consti luição por todos os Constituintes 1

.E, o que é mais:

" . " nos pronunciamentos militares, nas inter­
venções para satisfação dos apetites dos corrflhos po­
líticos, e, finalmente, naquela mentira eleitoral, que
nos permite dizer boje que todos quantos exerceram
poderes eletivos naquela República não foram mais do
que detentores de fato desses poderes. Era o regime
eterno da ditadura, porquê era o regime eterno do
menosprezo á lei".

V. Ex., Sr. Presidente, que por esses processos eleito­
rais trilbou todos os postos na política nacional, que alc.an­
çou a presidência de um grande Estado, que foi Deputado.
Senador, leader, grande leader, V. Ex., evidentemente, tem
de responder ao Sr. Medeiros Neto, para não permitir que
S. Ex. diga ao Presidente da Assembléia, para se pagar da
obrigação em que se encontrou de definir o trabalho da
Mesa, que o mesmo é produto dessa Constituição' desvirgi­
nada e, o que é mais, produto dessa mentÍra eleitoral, men­
til'a que nos permite dizer que todos quantos exerceram Po­
deres eletivos naquela República - e V. Ex. exerceu uma
porção- est.ão solenemente e desgraçadamente castigados.

Procurei a pessõa de V. Ex., Sr. Pr~sidente, pelo seu
maior relevo, pela sua maior graduação. Masolbo em redor
de mim e vejo nesta Assembléia outros tantos antigos depo­
sitários de mandatos populares que deverão protestar. Vejo,
mesmo a bancada do Sr. Medeiros Neto a levantar-se numa
onda de velhos parlamentares que honraram esta Casa mas
que aqui estavam, no dizer do Sr. Medeiros Neto para exe­
cutar as ordens de uma política baseada na fraude eleitoral!

Devo agora, Sr. Presidente, ir aos outros pontos da
justificativa do parecer da Comissão de Polícia, e esses pon­
tos são os pontos históricos.

Ninguém pôs em dúvida, meus caros Constituintes, a
possibilidade das Constituições provisórias. O que se Pôs
em dúvida. foi que pudesse porventura vigorar o absurdo
tanto de um preSIdente constitucional sem Constituição,
como era o caso da inversão dos trabalhos, como de um pre­
sidente definitivo através de uma Constituição Provisória ­
uma função provisória e um funcionário definitivo. Não
é possível se admitir isso.

E, quando se pediu. o exemplo dessas hipóteses, os casos
históricos vieram á baila, .trazidos pelo Sr. Medeiros N.eto,
dentro de uma lamentável inverdade tanto de história dos
povos estranhos como de nOSsa própria história pátria.

Há de roê' permitir V. Ex., Sr. Presidente, que me de- '
more nesses argumentos, porquê são êles que robustécem a
minha opinião contra o parecer da Comissão de Polícia .

. Começo por declarar que, quando o Sr. Medeiros Neto
trouxe o exemplo do Chile e falou no Sr. B.a.mon, Freire,
disse que êsse homem. tinha sido eleito; êle fojaclamado
ditador supremo. E, o que é mais: falou numa Constituição
de 23, quando a .primeira ,Constituição, a; Constituição liberal
do Chile, é de 28~ e aÇ.o~tituição conservado~ é de 33. telido
Vigorado até a época dO, Presidente AIessandrI.
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Por conseguinte, essas informações não têm valOr, não
aproveitam ao que a Comissão de Polícia escreveu, ferem a
verdade histórica..

Depois veiu o exemplo do México.
O Sr. Medeiros Neto diz que, após a entrada do exér­

cito francês, a 10 de Junho de ~8Q3, foi fundado o império
a 10 de Julho do mesmo ano.

Pobre Maximiliano, que levou ano e meio a reagir ás
imposições do general Dupuy e ás seduções do Govêrno Fran­
cês que o queria aclamado s6mente em 16 de Junho de 1864!

E o interessante é que êsse Ramon Freire, proclamado
ditador supremo, fora de uma. Constituição, acabou exilado
no Perú... O nobre Maximiliano - fusilado ! ...

Que macabra preocupação de exemplos! (Risos.)
A frase dêsse pobre Afaximiliano, a quem o Sr. Medei­

ros Neto atribuiu uma Constituição que não existiu, porquê
h que outorgou em 1864 n~o cog~tava nem de organização
administrativa, nem de representação nacional - a frase
constitucional de Maximiliano - quem sabe se verdadeira I
- é muito singela: "Constituição pressupõe oposição".

Sr. Presidente, ainda temos Tãiers, elevado á condição
de Presidente da República . Foi, por indicação de GrevY,
investido no posto simplesmente de chefe de govêrno, e,
mais tarde, conduzido ao título de Presidente da República,
mas Presidente Provisório porquê o artigo de lei proposto
pelo Deputado Rivet, foi imediatamente emendado: "os po­
deres do Sr. Thiers duram enquanto dUl.'ar a Assembléia
Nacional". .

Era, por conseguinte, presiden~ provisório. E ainda
mais: Thiers teve de abandonal' o poder antes de terminar
o prazo.

Que macabra seqUencia deexemI>los! (Risos.)
O SR. ODILON BRAGA ....... POr isso, a Assembléia Consti­

tuinte francêsa durou cinco anos. Se não houvesse essa res­
trição, teJ:'ia sido a Constituição votada mais del)ressa.

O SR. FER.NANDO :MAGALHÃES - Estou apenas res­
tabelecendo a verdade histórica. Aceitaria o apal.'te de Vossa
Ex., se dissesse que eu estava errado.

Afirma agora o Sr. Medeiros Neto que, estudando a
questão sob o ponto de vista da tradição nacional, veri­
ficou que a lei de 1.2 de Outubro de 1.832 deu poderes
aos Deputados para a -reforma constitucional.

:Aí! Não 1 Aí, protesto, pOl'quê considero venial o pecad&
de errar na história dos povos estranhos, mas é pecado
mortal erra!" na história de seu País, principalmente na ·sua
história l)o!ítica. A lei de 12 de Outubro de 32 foi a lei que
precedeu a Assembléia legislativa de 33 e que pedia então
ao eleitorado désse aos Deputados poderes especiaes para a
reforma da COilstituição. E foi por conta dessa lei de 32
que seorganisou a nova Assembléia ,Legislativa de 1833.

Há um erro grave, como há também .·Um erro grave
quanto ao Ato Adicional. Erro grave, primeiro, na data· da
sua promulgação, que está escrita nos pequenos compen­
dios de História do Brasil; segundo, no modo pelo qual foi
dito que o Ato Adicional alargou todas as indicações e todos
os poderes. É sabido 'que, na sessão de 8 de Fevereiro, a
comissão, composta de Costa' Carvalho, Paula Sousa, Miran­
da,~trouxe um parecer novo, contra a opinião e a proposta
:mterior. ~sse·parecer dilatava, consideravelmente, o nú~ ,
mero de artigos a· serem revistos no futuro Ato .Adicional.
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Pois bem: na sessão seguinte, Evarísto reclamava; 'Vol­
tava-se ao vencido; desaparecia o parecer da Comissão. e
reapareceram as indicações singulares dos Deputados. , E
todos sabemos como, ponto Por ponto, foram discutidos e
votados os diferentes artigos que constituiram o Ato Adi­
cional.

.Ah! Mas onde a questão histórica assume naturalmente
o caracter, o aspecto de uma cousa nada 'compreensível, é
quando se vai buscar exemplo na maioridade. A minha
discreção não me permite contar a aplicação interessante
que cometeu o exemplo da maioridade escolhido pelo senhor
Medeiros Neto.

Então, a maioridade criou o InlOerador? Nãc! O Impe­
rador já existia; ela integrou o Impêrador num determinado
poder. E a maioridade foi um ato de revolucão, foi um ato
rebelde, foi um ato de turbulência minoritária, acompanha-

. da, sem dúvida, pela força pública. Foi aí que amanheeeu
o prestigio dos cadetes.

Nessas condicões, o princípio da' maioridade não se
aplica absolutamente á questão atual, porquê penso que não
se trata de dar maioridade ao futuro presidente da Repú­
blica. .. (Risos. ) ,.' .

, Ainda mais, Sr. Presidente: nota-se lamentável. equi­
voco nas questões de hist6riado Brasil, quando o Sr. Me­
deiros Neto procura o testemUnho de Tristão de Ataíde para
justificar o argumento da maioridade e trás a opinião dó
publicista sÔbre a Regência. .

E o mais interessante -é que o Sr. Medeiros Neto parece
não compreender que o episódio histórico representado pela
maioridade foi apenas a vit6J.>ia da Nação conservadora con­
tra êsse esboço republicano, dentro do qual a Regência. re­
volucionada e convulsa estava preparando á ruina e a desa-
gregação do País. . .

ltsse o aspecto da maioridade: foi um ato em que o outro
Antônio Carlos soube colaborar com o mais puro patrio­
tismo.

'Sr. Presidente, V. Ex. vê que ajustei o encontro de
contas no grande sacrifício que o Sr. Medeiros Neto, como
"leader", fez, entregando-se, por esforco de solidariedade,
voluntariamente, a demonstração que não é aquela que a
lógica chama "por absurdo", mas demonstrou que a lógica
nova tem de chamar "por erro".

Nessa manifestação de solidariedade, Sr. Presidente, no
encontro de contas, espero ver as pazes, de modo que sãilia .
compreender o ofendida da representação nacional êssesa­
crifício feito pelo nobre "leader", que teve de entregar,
para robustecer o ato da Comissão de Polícia, todas as suas
credenciais. .

Ora, Sr. Presidente, V. Ex. diz - V. Ex., não; per­
dão - a Comissão de l>oIícia diz que essas sugestões, eram
provindas da quasi totalidade dos Deputados' e acrescenta
que isso é feito para facilitar a rápida elaboração' da Lei
Fundamental do Pais.

Ah! Não! INão,'pOl'<IUê no último axtigo V: Ex., declara
-V. Ex. não, Sr. Presidente, mas a Comissão de .Poli­
~cià _. que'si os prasas consignados nesse capitulo se esg,?­
tarem s~,m, que conolUidas a votação do proJeto .de COnstI­
tuição e respetivas emendas, a Mesa,da AssembléIa promul:­
garã. imediatantente, como lei:fundamental. do Pais, até ulti­
mação daquele trabalho, etc.
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Assim, a Constituição fica para as calendas gregas.
desamparada nêsse Regimento arrocho, porquê êle é apenas
chamado a servir, para ju.stificar uma Constituição provi­
sória e para se eleger um Presidente definitivo. Feito isso.
continuará a Constituição definitiva, segundo os tramites
antigos, êsse mesmo Regimento, folgado e despreocupado.
acompanhando a discussão ulterior displicentemente numa
indecisa e longa discussão do Pacto definitivo, o de que pre­
cisamos, o verdadeiro é que é, posto á margem.

Ora, SI'. Presidente, V. Ex. - perdão, aiuda - a Comis­
são de Polícia, c~tabeleceu que, depois de uma passagem, ou
:mtes, de uma apresentação, tal como nas vitrines das casas
de comestíveis ou nas mesas dos grandes restaurantes, se
oferece ao api~tite dos gastrônomos as peças montadas, pas­
saria diante dos olhos dos iCbnstituintes o exemplar da
Constituição votada pela Comissão dos 26 e depositado sôbre
a mesa. E, ao cabo d~ 30 sessões, diz o regimento - "dar­
se-á o encerramento automático da discussão."

Sr. Presidente, V. Ex., isto é, a Exma. Comissão de Po­
licia, não se livra, nem do automático filosófico. porquê no
automático gramatical. no léxico, isso é sinônimo de incon­
ciência, de modo que. inconcientemente, se encerraria a dis­
cussão, ao cabo de 3D sessões. Que qualificativo cruel e jus­
ticeiro!

Ora, Sr. Presidente, pOSSo afirmar á Assembléia, em
relação ao que foi dito pelo Sr. Medeiros Neto, quanto aos
aplausos dos homens que fiseram a revolução, que êsses
mesmos homens, com aquela magnífica franqueza que os
caracteriza, com aquêle decidido e incontestável poder de
vontade que representam, não estão acordes. Com S. E::;:.
- dentre os que dissentem vejo um dos homens mais sábios.
um dos cidadãos mais virtuosos, um dos professores mais
completos, um dos indivíduos mais íntegros - o Sr. Fróis
da Fonseca; mas vejo tamb.ém a personalidade respeitável
do Sr. Ministro da Agricultura participando da aclamncão
que aprovou ante-ontem esta moção do Club 3 de Outubro:

"O Club 3 de Outubro resolve desde já lavrar
o protesto da conciência revolucionária contra as ma.­
nifestações do reacionarismo político e ofensivas aos
interesses nacionais que se contêm na constituição
publicada pela Comissão de Polícia. Reserva-se para,
em manifesto, esclarecer a Nação sõbre OS motivos
de deverg,}ncia e apela para os constituintes outu­
bristas no sentido de maior vigilancia, na defesa dos
ideiais revolucionários."

O Excelentíssimo Sr. Chefe do Govêrno Provisório, pu­
blicamente, numa entr-evista dada a um jornal do Riõ Gran­
de do Sul, declarou-se extranho a todos 05 entendimento5 em
tôrno da urgência e de ansiedade constitucional e não cessa,
perante quantos o procuram, de dizer que não admite que o
envolvam em semelhantes maquinações. O Sr. Presidente da
República tem, a respeito do assunto, contra essas urgências
e, principalmente contra essa asfixia da opinião da Assem­
bléia, uma frase lapidar:

"A reorganização constitucional do País precisa asseI!tar
na consci-ência coletiva, livremente expressa e atendIda,
para não se converter em obra de extremistas nem de sectá­
rios de quaisquer proveniências."

Se não bastasse a sua condenação nêsse ponto, leria
ainda mais:
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"Iludem-se os que pensam fazerem os verdadeiros revo­
lucionários, objeções áconstitucionalização do Paí;s. Êles não
temem o :tegime das garantias. Temem é voltar aos Cori­
~ressos inexpressh:o~, a.os conciliábulos políticos, aos pactos
lmpostos pelas eXIgenclas das facções e pelo exclusivismo
dos partidos, sobrepondo-se ao inLerêsse impessoal da nacio­
nalidade" .

O Sn. ZOROASTRO UI;; GOL"VEIA - Ê3ses, os erros da Repú­
blica velha, que esLão sendo reeditados na nova aumenta-
dos.· ,

O SR. FERNANDO MAG.ALH~\.ES - Temos mais:
"Já se ouve prQclamar a necessidade de reconstruir o

nosso edifício consLitueiona1. É trabalho indispensável á per­
feicão ela obra futura que precisa ser delineada com vagar
e sabedoria sob pena de a construirmos precariamente."

Queria ycr, onde entravam a urgência, e as 30 sessões,
e os prazos curtos, e a discussão em globo, e a votação em
massa, dentro dêsses princípios verdadeiramente patrióticos.

O SR. ZOROAS'IRO DE GOUV:EIA - Até parece que S. Ex.
era previamente obs~rucionista. (Risos.)

O SR. FERNANDO MAGALH.U:S Ainda mais. "0
País vivia sob a opressão de uma temperatura asfixiante.
- A revolução poz sôbre tudo um protesto contra tão depri­
mente estado de coisas. Realizou para destruí-lo. Mas como
a SUll; finalidade é construtiva nâú Lerá cumprido a sua
missão enquanto nãG substituir o velho arcabouço oligár­
quico, por um regime sadio de justica e moralidade em que
a NaCão, conciente de simesma recobre e impere nos seus
destinos.

O excelentíssimo Sr. Medeiros Neto terminou sua ora­
Cão invocando Rui Barbosa. No dia em que comemci'ámos a
morte do grande brasileiro, tive ocasião de pedir que não
profanassem Rui Barbosa. tste propósito era mai:; do que
todos os monumentos, mais do que Lodas as homenngen:., mais
do que todos os aplausos; assim haveria verdadeir:t comemG­
ração cívica. E ao recordar essa frase de Rui Barbosa, estou
me lembrando de quando, diante da mocidade de que êle foi
O' padroeiro intelectual, dizia: "Préguei, demonstrsi, prati­
quei a verdade republicana, a verdade eleitoral e '1 verdade
constitucional. Estas tres verdades tivcram o me5mo julga­
mento perante o tribunal da corrupçüo política ql](! 0 Deus
vivo perante o dc Pílatos"'. ~ste é o Rui Barhosa ql1C pede
meditacüo, Evocando-o, nüo esquecerei uma frase de AIlailf,
em 1911, frase essa sugestiva. talvez oportuna, indubi­
tavelmente sábia, que eu repito, fortemente. para q'.1C nin­
guém se espante: "Quando as baionetas expulsarem I)S Depu­
tados, o peor é que o povo se há de rir". (Muito bem; muito
bem. Palmas. O orador .: curnprimentado,)

10
o Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Raul Bitter.court.
O Sr. Raul BittencoUIt - Em seu nome e no de sua

bancada, defende o parecer. Accentuou, inicialmente, que
seu discurso não será extenso nem colorido. Não será co­
lorido, porque o orador repelle o calor da imaginacão, para
tratar unicamente do ass~pto em debate. Não pretendia
falar em baionetas, nem em candidatás' á Presidencia da Re­
publica; o bem publico, que deseja propugnar, não preci~a

disso. O bem publico é a Constituição, é a garantia legal, a
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votação immediata da lei basica. Analys'ando o requerime~­
to :a.ccentua que, dentro das liberalidades d'elle, a Assem­
bléa precisaria de seis annos e meio para votar a Consti­
tuição, SÓ no primeiro turno. \Convocada em 1933,oe11a só
concluiria o seu exaustivo trabalho em 1948, quando, por
certo, muitos dos seus membros Já teriam morrido.

Q J3R. HENRIQUE DODSWORTH - Dá um aparte, dizendo
que °processo é vantajoso, porque ás crianças na:scidas agora
estaria reservado o prazer de ler a Constituição.

O orador observa que o seu primeiro calculo é exage­
rado e, portanto, desfavoravel aos oppositores do parecer.
Pretende argumentar favoravelmente a esses oppositores.
Assim, segundo novo calculo, que faz, seriam precisos tres
annos, só para ser votado o parecer constitucional. Mas,
para conseguir-se tal resultado, á Mesa, cumprir-lhe-ia usar
um processo "rolha", a ser empregado rigorosamente. Nada
obstante, porem, alguns dos 81's. Deputados seriam levanos,
em seu combate ao parecer, a alongar mais a discussão, dan­
do, deste modo, motivo a que a Mesa commettesse injustiças.

:A discussão, pelo regimen actual, poderia ser monopo­
lisada por cinco Deputados que quizessem apr·esentar um re­
querimento ·subscripto por mais cinco. B', dest'arte, o R~­
gimeIlto vigente, um Regimento de violencia, de "rolha",
que tranca a palavra aos Deputados. Esse Regimento nega
aos membros da Assembléa o direito de discutir. Com o
regimen proposto pela Commissão de Policia, visto o calculo
que o orador enunciara, mesmo no caso de empregar a Mesa
um processo medio, seriam precisos dois annos e um mez,
para se ultiIpar a votação do projecto constitucional. Mas,
segundo as modificações propostas, são bastantes 52 dias,
menos dois que os que foram tomados para a Constituicão
de 1-891. Não é interesse polilico-partidario o ·que vem fa­
zendo a maioria procurar uma formula equanime; é, antes,
o inter·esse de dar ao Paiz, o mais depressa possivel, a
Constituição que ene reclama. Conclue dizendo que a sua
bancada vota pelo pal'('cer, porque vl1 neIle o patriotico obje­
tivo de satisfazer a ~ar:ão. (Muito bem; flLIlilo bent.) (1)

11
O Sr. Euvaldo Lodi - Peco a palavra.
O Sr. Presidente - Tom n palavra, pela ordem. o nobre

DepuLado.
O Sr. Euvaldo Lodi (Pela ordem; - Pedi a palavra pela

ordem, Sr. Presidente, porquê esta é a providência regimen­
tal, pm'a solicitnr de V. Ex. que faça corrigir algumas
omissões graves constantes do impresso do PrQjeto de Consti­
tui~.ão. hoje distribuido.

A primeira refere-se ao art. 37, § único, do qual ficou
suprimido o trecho:

"Também não será diminuido o total dos repre­
sentantes das profissões, admitidos na mesma Assem-
bléia". -

. Fui verificar, no original, presentes o vice-presidente e
o relator geral da Comissão, e ficou constatado que se trata­
va, realmente, de uma omissão.

(1) Não foi possivel obter do orador até á publicação
deste volume. o discurso na integra.
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o mesmo sucedeu em relaoão ao art. 155, antigo 1.46.
Trata-se de uma emenda que foi apresentada na Comissão
por assinatura de 18 Deputados:

"§ 1.0 Na legislação bancária será estabelecida a
nacionalização progressiva dos bancos de depósito."

Idênticamente quanto ao art. 159, correspondente ao
art. 150 convém restabelecer o que ficou omittido:

"A lei promoverá o amparo da produção e esta­
belecerá as condições do trabalho, na cidade e nos
campos, tendo em vista a proteção social do trabalha­
dor e os interesses econÔmicos do País."

Aproveito a oportunidade, Sr. Presidente, para obser­
var que houve, também, um equívoco que convém corrigir.
referênte aos atuais artigos 84 e 85, que, efetivamente, não
fazem parte do capítulo VI sôbre Conselhos Técnicos, mas,.
sim, do Capítulo V, sôbre o Conselho Nacional.

Era o que tinha a dizer. (Muito bem; muito bem.)

O Sr. Presidente - Estou informado de que a Sub-.
Comissão se reuniu hoje e, em consequência de estudos que
fez, apontou incorreções que provam a necessidade da 1'e­
publicação do Substitutivo.

As correções agora indicadas á Casa serão tomadas em
todo o apreço, sendo provavel que hajam sido também con­
sideradas pela Sub-Comissão, nos têrmos da referência que
há pouco fiz. (1) -

12

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Mauríci(l Car­
doso.

O Sr. Mauricio Cardoso - Sr. Presidente, não me pa­
reCe {ácil que esLa numerosa Assembléia possZt discutir e
aprovar apenas em trinta sessões o projeto Ique a digna Co­
missão dos 26 levou tant.o tempo a examinar e a debater,
empenhando-se em uma tarefa que a torna credora do nosso
aplauso e do reconhecimento público .

. Trata-se, Sr. Presidente, de trabalho fundamentalmente
novo, que se divorcia profundamente do Anteprojeto, sobre­
tudo no que diz respeito á estruturação dos poderes públicos.
E tal é a medida em que um de outro Se aparta, que eu
aquí sómente consignarei o seguinte: em 54 disposicõesdo
substitutivo, feito o cotejo palavra por palavra, apenas seis
alíneas - prestem bem atenção os Srs. ConstiLu,intes ­
apenas seis alínea·s reproduzem integralmente, no ·fundo e na
forma, disposições correspondentes do Anteprojeto. 11:ste,
em cuja feitura colaboraram tão eminentes espíritos, com a
preocupação patrIótica de oferecer uma base apreciável para
o início de nossos trabalhos, foi, por assim dizer, inteira­
mente posto á margem. Consideraram-se, por outro lado,
prejudicadas as emendas anteriormente apresentadas, as nu­
merosas emendas, copiosissimo material, subsídio notável,
que ainda há de ser examinado convenientemente, quando se
quiser julgar daexacão e do zelo com que se conduziram os
Constituintes de 1934, em sua nobre missão.

(1) A edição correcta é a que já se encontra no X volume.
V-oLUME XI a
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o SR. ODILON BRAGA - Emendas, em ·sua maioria, incor­
poradas ao trabalho da IComissão.

O SR. MAUR.ICIO QAlR.DOSO - Emendas, em sua maio­
ria, incorporadas ao trabalho da Comissão, não há dúvida
alguma; ma·s ,emendas que provocam as discussões em torp.o
dos assuntos mais complexos.

'Respondendo, ainda, ao aparte com que me distinguiu
o nobre l'epresentante de Minas Gerais, tenho a ponderar que,
das emendas ·que tiv.e o prazer de suhscrever, nenhuma me­
receu a honra de ser apreciada pela. !Comissão.

O ISR. ODILON BRAGA - Eu, como relator de uma das
partes, calquei o trabalho sôbre a obra da Assembléia. Posso,
mesmo, dizer que o fiz assim em grand~ parte.

O ISR. MAUiRTCliO G.J\:R.DOSO - Não menoscabo, através
simples circunsta'll'cias. Nem todas, porém, foram publica­
das no folheto :que trata da parte geral e .não destacadas
para os diferentes folhetos em 'que foram distribuídas as
emendas.

!Cerw, a esta ;hora, pelo menos nos pontos capitais, cada
um Sá terá traçado a sua orientação geral. RIgorosamente,
essa orientação já estava traçada quando penetrámos neste
recinto, llorquê os membros da representação polítiea foram
escolhidos, todos ou quasi todos, {lor {lartidos {loliticos que
têm programas definidos, e os membros da representação de
classe, quando vieram para aqui, já sabiam quais as reivin­
dicações que iriam {lleitear no seio da Constituinte.

:Não é disso, entretanto, rque se trata agora. Não se trata
de dividir a .Assembléia em dois grupOS distintos: o grupo
dos vitoriosos e o grupo dos vencidos. Temos de realizar
urna obra que seja o denominador comum de todas as aspi­
rações. A verdadeira Constituição - di-lo com sua autori­
dade superior o vulto incomparável de Borges de Medei­
ros - é a:quela que consiga plasmar com fidelidade o pen­
samento popular; é aquela que, lenta ~ pausadamente, se
vai elabol.'ando no sentimento, no espirito e na ct'en~a dos
povos.

rO 'SR. ,CRISTÓVÃO BARCELOS - É por 'êsse motivo que não
Se deve ·dividir a Assembléia em maioria. e minoria .

.o ISR. MAURliCI!O OARJDOSO - É .por isso que o nosso
tl.'abalho é mais 'árduo. Não basta o saber qual a orientação
individual dêste ou daquele Constituinte. Núo basta, mes­
mo, achar-se a fórmula que seja a expressão única do pen­
samento dominante, do pensamento da maioria. O problema
que temos a discutir é mais sério: é necessál.'io encontrar a
fórmula que concilie todas as tendências, embora oposta~,
em que, porventura, esteja dividida esta -Casa..

Devemos 'fazer todos os esforços para atingir essa solu­
ção, quando não {lossa ser conseguido integralmente o desi­
deratum ,que venho l'efeI"Índo.

'Que a Constituição seja um denominador comum das
tendências aquí. •.

O 8a. ,CRISTóVÃO BARCELOS - Uma resultante.
O SR. :MAUR1Cl!OGARDOSO - ••• 'Uma resultante, de

todas as {lorrentes, como diz o nobre Dellutado.
lSotnente assim 'Poderemos ver melhor esclarecida a.

Constituição que vai ser votada. e, só assim, poderemos afas­
tar as futuras perturbações que o futuro naturalmente nos
reservará. (M'l.tito bem. Palmas.)
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SI". President.e, não ·sei como se possa fazer- isto tudo no
tumuHo de precipitação. É por isso, apenas, que aceito a
reforma proposta, e apenas a aceito a título de uma sim­
ples expeI"iência. Só o desenvolvi.mento uHerioI" de nossos
trabalhos ilustrará o acerto, ou desacerto, da medida. E,
desde já, me c<mf'esso profundamente cético quanto aos re­
sultados que possamos alcançar, por:quê ainda há pouco Ct
nobre representante que me precedeu na tribuna gastou duas
horas para discutir uma.questão de modificação regimental,
quando outros oradores Já tinham tratado, abundantemente
do assunto. ,Como é que ·se quer, pois, que, para se discuti~
globalmente todo f) projeto constitucional se reserve ao
Deputado apenas meia hora? (Muito bem. Palm.as.)

O SR. P~LIC;\RPo VIO~I .- Porquê a preocupação que
tem V. Ex. nao e a o(la maIOrIa da Assembléia.

O SR. MAU:RíGI!O CARDOSO - ,Sobretudo, três disposi­
ções IlrOvOCal'lll. '0 meu mais acentuado reparo: a que man­
da s~j~ o pro.iet<? di~c':ltido englobaqamente, o que, fatalmen­
te, V1ra tornar dIsperSIVOS os nossos -esforços, impedindo uma
coordenação que reputo necessária e indispensável; a que
ãetermina seja a aprovação feita pOr -capítulos e não 1'01'
artigos, porquê virá criar para os Deputados esta situação
embarac;osa: ou rejeitar todo o capítulo, por discordar dêste
ou daquele artigo, ou, então, aprovar artigos COm ,que não
concorde, para não sacrificar a matéria restante.

Ü 'SR. EuvALDO LODI - P{)de1"á haver requerimentos de
destaque.

O '3R. M....\.URiCW ,CA.RDo,SO - 'O requerimento de des­
taque fica entregue ao ar-bitrio da decisão da Mesa.

A ultima é a que prescr-eve o encerramento automatico
da discussão.

Neste particular, foi, ontem, nesta Casa, invocado o ex­
emplo da ·Constituição espanhola, pelo nobre leader da banca­
da paulista, a cujos .elevaqos designios sou o primeiro a pres­
tar a homenagem de minha justiça e cuja declaração de voto,
em substancia, subscrevo, atent.endo aos intuitos elevados que
a inspiram e que a ditaram.

O SR. ABREU SODRÉ - A bancada paulista agradece v
honr-oso e significativo reconhecimento de V. Ex. aos seus
verdadeiros e patrióticos objetivos.

O ,sR. MAUiRtCIiO eAlRJDOSO - Data vênia, entretanto,
eu me peI"mitiria a liberdade de ligeiras considerações, p.o
sentido de mostrar a diversidade da situação existente. Lá,
eleita a Comissão Parlamentar-, ela, no fim de 20 dias. oÍ'­
ganiza o seu projeto; lá o projeto foi discutido; daí em dian­
te foi êle que serviu de base a todo o aebate ferido, debate
em ,que não se consumiram apenas 30 sessões, como se quer
agora, mas que se prolongou por tempo superior a tI"ês
mêses. Acrescentaria, ainda, que a discussão, mesmo depois
de acorda.cJa a tramitação mais expedita pelos leaders das
diferentes correntes,a discussão se fez por capítulos. Adu­
zirei, mais, que é verdade ,que foi supressa, até, a discussão
de certos capítulos. Reconheço isso. ,Mas é preciso também
reconhecer que a supressão somente ocorreu depois de es­
gotados todos os turnos da discussão global do projeto
(Apoiados), e somente ocorr-eu sôbre matéria a respeito da
qual as opiniões eram, por assim dizer, pacf.fjcas, ou - se
dividiam, somente, em divergência mínima.
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Assim, o capítulo segundo - foram quatro -, que versa
sObre nacionalidade, contendo apenas dois artigos; o capítulo
sexto, que versa sôbre o Govêrno; o capítulo sétimo, que
versa sObre justiça e se desenvolve em treze artigos, con­
tendo meras normas de interpretação, princípios gerais
sObre as gara~tias dos magistrados, princípios gerais sObre
júri, sôbre o direito de amparo, sôbre responsabilidade civil
e criminal dos magi&trados, ficando a matéria, mais impor­
tante da· organização judiciária relegada para uma lei es­
pecial, o que, inquestionavelmente, veiu simplific.ar o tra­
balho da elaboraçào legislativa.

Ora, Srs. Constituintes. os resultados colhidos na Espa­
nha não são de molde a recomendar o precedente.

Vejam, por exemplo, em Peres Serrano a opinião evi­
dentemente exagerada de que considera a Constituição espa­
nhola um verdadeiro mosaico, apenas com galhardias de
constituições americanas e européas, algo feito de recortes.
Diz êle - são palavras textuais: "Uma Constituição de jazz­
band, sem ritmo, nem harmonia."

'Não participo desta opinião, mas observo, também, a
opinião sensata, a crítica ponderada do mesmo Serrano, a
que acabo de me referir, o qual aponta como nm dos
maiores erros cometidos pela Constituinte espanhola o ex­
pediente de que a cada passo lançava mão para relegar ma­
térias importantes, de ordem constitucional, para leis ordi­
nárias, para leis especiais, iludindo as dificuldades que se
apresentavam no momento e, portanto, restringindo o pr6­
prio prazo da elaboração.

Não se diga que as leis a que se fazia remissão ver­
s~vam sôbre assuntos secundários. Não! Eram assuntos da
mais elevada transcendência, como a própria questão da Ca­
talunha. das regiões autônomas, como também a matéria de
declaração de direitos. E o resultado disso, qual foi, senho­
res Constituintes? No primeiro caso - ainda sigo ns péga­
das de Serrano - no primeiro caso, lembrou-se que a es­
trutura federal imprecisa é, como t3le me~mo diz, propensa
a ~onflitos. No segundo caso, o da declaração de direitos, co­
gitou-se apenas de dar a ilusão de que se admitia um direito,
quando, o que se fazia era, simplesmente, o endôsso para o
legislador do futuro .

.Não, Senhores; as Constituições modernas, como diz um
dos mais notáveis publicistas entre n6s, são, antes de tudo,
obra de sabedoria, de ciência, de arte política. E, por isso
mesmo, acrescento eu: é preciso que ela conjugue, quanto
possível, todas as opiniões; que seja a resultante do paralelo­
gramo de fôrças; ~ preciso que nela se proporcione um pos­
sível equilíbrio para todas essas fôrças que para si disputam
a primazia, já que nenhuma delas se pode irrogar a posse
incontestável e absoluta da verdade.

O SR. ARÃo RABELO - V. Ex. acredita que, com o atual
Regimento, se podia conjugar todas essas aspirações, isto é ­
todas estas emendas?

O SR. MAURíCIO CARDOSO - Conjugar aspirações
dentro de uma Constituinte não é trabalho de Regimento, é
tr3.balho dos Zeaders de opinião. e é preciso que êles se con­
certem para que se chegue á uma f6rmula razoável.

O 'Sa. ODILON BRAGA - Mas, não será também trabalho
de longo debate?



-37-

O SR. MAURíCIO CARDOSu - Não será trabalho de
longo debate, porquê não teremos tempo, de acÔrdo com os
cálculos cronológicos feitos aquí ainda há pouco.

O ~a._FERNANDO DE ABREU - V. Ex. tem o precedente
da COIDlssao dos 26, que encarou êsse aspecto da questão.

O Sa. RAUL BITl'ENCOURT - Peçe ao nobre orador que
responda: êsses cálculos estão certos ou errados?

O SR. MAURíCIO CARDOSO - Estariam certos se V.
Ex. não tivesse partido das hipóteses mais absurdas.

O SR. SA;MPAlo CORRÊA - Não são cálculos aritméticos
são cálculos de probabilidade.

O SR. FERNANDO DE ABREU - V. Ex. permita que con­
clua meu aparte.

O SR. MAURíCIO CARDOSO - Com muito prazer.
O SR. FERNANDO DE ABREU - V. Ex. tem nos trabalhos

da Comissão dos 216 o exemplo do ql,le seriam os trabalhos
em plenário, desde que não fossem presididos pela orienta-
ção de correntes definidas.

O SR. MAURf.QIO CARDOSO - Nêste caso, V. Ex. devia
pugnar para que a Comissão dos 26' não se organizasse pelo
critér~o geográfico, mas ideológico.

O Sn.. ODILON BRAGA - A experiência da Comissão deve
ilustrar o plenário.

tO SR. SA;MPAlO CoRRÊA - A experiência da Comissão
mostrou pressa na elaboração da Constituição.

UM SR. DEPUTADO - Experiência modelada pela Repú
blica velha e pela lei eleitoral da República nova.

O SR. MAURíCIO CARDOSO - Sr. Presidente, é peri­
goso, uesta Gasa, discutir República nova e e .República velha.
último dos soldados, também venho da Revolução de Ou­
tubro, o que quer dizer que. nesta hora, sou- quasi um venci­
do. (Palmas.) Não sei mesmo como me animo a levantar
a IDiDba palavra, neste recinto, onde outros falam, ou pone­
riam falar, como vitoriosos, porquê armaram soldados contra
essa Revolução que cometeu o delito irresgatável de acenar
ao País com ,promessas que não soube ou não quis cumprir.
'(Palmas.)

. Quando veio uma Assembléia disposta, deliberada ao sui­
cídio, pronta a assinar, diante dos olhos estarrecidos do País,
as suas disposições de tíltíma vontade, sob a pressão dos lega­
tários (Apoiados e não apoiados), não posso sinão .dizer que
foram repudiados os principios que tornaram vitoriosa a
Revolução de .outubro. (Trocam-se aparte!.)

Ao contrário do que diz o nobre colega, n:Io declarei que
me sinto vencido. Peço a atenção da Casa para as minhas pa­
lavras: até certo ponto, eu me sinto vencido.

O SR. LAURO SANTOS - V. Ex. é um vencedor. Foi
V. Ex. quem nos deu o voto secreto. (Muito bem.)

O SR. ARoE:MIRo DOR..."'mLES - ~ obra da Revolução.
O Sa. LAURo SANTOS - :e obra do Sr. Mauricio Cardo­

so, que venceu todas as resistências para que o voto secre­
to fosse adotado. (Trocam-se apartes.)

'O SR. PRESIDENTE - Atenção! Está com a palavra o
Sr. Deputado Maurício Cardoso.

O SR. MAURlCIO CARDOSO - Agradeço que V. Ex.,
Sr. Presidente, com sua autoridade, viesse, intervindo a
tempo, impedir que o debate se tornasse mais acirrado e
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que eu me desviasse das ~onsiderações que aqui me trou­
xeram.

A idéia de abreviar a. elabora<}ão constitucional, Sr. Pre­
sidente, em sj, nada. tem de condenável. Tudo quanto se
faça por favorecê-la vem ao encontro dos anseios da Nação,
que quer e pede a restaura<}ão das liberdades "públicas, ean­
sada do longo interregno decorrido.

Por isso, só por isso, em substancia, concordo com a.
refórma regimental. Não que-s:o mesmo indagar si outros
votam por ela obedecendo a intuitos diferentes. Quanto 8
mim, tenho a conciência tranquila. Sei que não cedo. que
não me rendo diante de uma manobra -política; mas tam­
bém sei que 3Jquêles mesmos que, porventura - não afir­
mo; tenho ouvido apenas acusações nêsse sentido -, apres­
sam a constitucionaiiza<;ão visando outros objetivos que não
sejam o da reimplantação do regime legal. aquêles mesmos.
digo eu, no fundo, indiretament.e, estão a serviço da mais
alta finalidade, !'ol'quê é um servil)o fi. Nacão Qualquer e3~

fôrça, ainda que in-voluntário. para se saír do desespero des­
ta noite prolongada em que se mergulharam os destinos do
Brasil. (Pal'l)1,(ls.)

lÚ ,SR. Pa.ESIDEN'l'E - O IRegimento adverte ao nobre Depu­
tado que está finda a hora da sessão.

O S1'. Henrique Dodsworth - Sr. Presidente, peço a
palavra, pela ordem.

O S1'. Presidente - Tem a palavra, pela ordem, o nobre
Deputado, Sr. HeIlt'ique Dodsworth.

O S1". Re11rique Dodsworth (Pela O'rdem) - Sr. Presi­
dente, peço a V. Ex. consUlt~ a Assembléia sôb1:e se con­
sente em que seja prorrogada a hora da sessão, afim de
que o Sr. Mauricio Cardoso possa concluir o seu discurso.

O Sr. Presidente - Os Srs. que aprov~m o requerimento
do Sr. Deputado Henrique Dodsworth. no sentido de se
prorrogar a hora da sessão "para que o S-c. Deputado Mau­
ricio Cardoso conclua as suas considerações, queiram levan­
tar-se. ,(Pausa.)

Foi aprovado.
Continua com a palavra o Sr. Deputado Maurício Car­

doso.

O Si. Mauricio Cardoso (Continuando) - Sou profunda­
mente grato a essa manifestação que acabam de me dar os
nobres 51'S. Constituintes .•.

O SE\. ODILON BRAGA - De que V. Ex. é altamente me­
recedor. (Apoiados.)

O SR. MAURtcIO CARDOSO - ObrIgado a VV. EExs.
E sómente poderei corresponder a tanta benevolência e

generosidade, pedindo me relevem qualquer expressão mais
fogosa que o impeto do debate me tivesse arrancado dos
labias, e, ao mesmo tempo, procurando restringir o mais
possível o tempo de minha permanência na tribuna.

A Indicação primitiva. Sr. :presidente, mandava que, sem
c€'I!lora, $€, elegesse o Presidente da RepúblIca. cu.jo tempe
de ma:lJdafl) ~ 8tribulç<ies, seriam oportunamente fixados nà
Constituição a se promulgar.
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o SR. BIAS FORTES "7 Os casos de inelegibilidade viriam
depois.

O SR. MAURICIO CARDOSO - Isso é matéria pal'9 dis­
posições transitória.s, .e estou abordando transitoriamente o
assunto.

Ora, Sr. Presidente, vã foi a tentativa de se emprestar
colorido jurídico a uma solução absurda e violenta, que nãD
passava de uma manobra politica, segundo se afirma. Di­
zer que era necessário emprestar maior dignidade ao titular
da função suprema, como se já não lhe bastassem, no momen­
to, os próprios poderes que lhe foram conferidos pela Nação
em armas e solenemente ratificados por esta própria Assem­
bléia, em sua primeira sessão; pretender que se tratava de
imprimir maior estabilidade e segurança ao Govêrno, como se
o Govêrno não fosse encontrar a maior expressão de seu
prestígio na própria legitimir:laf!~ ela investidura conferida,
a qual aos olhos do País deve ser escoimada de quaisquer
opressões que possam revelar uma usurpação legalisada,
(Apoiados); afirmar, ainda, que se tratava de assegurar a

paz púbiica, quando o que "-;8 vinha era. precisamente. n.tear
o facho das mais perigosas agitações, - tudo isso, bem se
compreende, não pass<l de pretextos em que se torturava a
mentalidade oficial para justificar uma solução diante da
qual ela própria se d<>via sE'nt.ir constrangida.

-O cargo de Presidente existe; nada impede o seu preen­
chimpnto imf'c1 iato. Contra isso - afirma-se na justificativa
- há, apenas, cogitações de ordem política.

Deixo de lado as elevadas cogitações de ordem técnico­
polít.ica, que caberiam no caso. Abalanço-me, apenas, á apre­
ciação das cogitações d~ ordem teórica.

v }tJ'gumento é este:- o cargo de Presidente foi mantido
no Anteprojeto; as emendas não o suprimiram; o substitutivo
da Comissão também não- o suprimiu; portanto, pode ser
preenchido iml"diatamente. Esta, a simplicidade do argumen­
to, e, no entanto, ninguém cogitou de que poderia ser utilizado,
vantajosamente, por aJqueles mesmos que combatia~ a Indi­
car"ão primitiva.

Pois o Anteprojeto também não consagrou a divisão tri­
nitária dos poderes? As emendas também não a mantiveram?
O substitutivo também não se conformou com essa mesma
ordem de idéias? .

No entanto, nem há necessidade de imprimir maior se­
gurança e estabilidade ao Govêrno, nem há necessid!l.de de,
por igual. se invocar a necessidade de dar maior organização
ao serviço público. Nada disto foi motivo para que, antes de
tudo e imediatamente, se cogitasse da organização do Poder
Judiciário, para que, antes de tudo, e imediatament.e, se cogi­
tasse da organização do. Poder Legislativo, o que quer dizer
que se pretendia depois. através um=i Const.ituicão provisória.
instaurar no País um simples arremedo de regime constitu­
cional. Até a m:lioridade do Imperador foi ontem invocada
nesta Casa!... (Risos.)

O SR. ZOROAS'l'BO GOUVEIA - A favGr de uma nova di.
nastfa•••

O SR. MAURíCIO CARDOSO - A favôr de uma nova
ainastia.

Esquecem-se. entretanto, os que invocaram êsses ante­
cedentes, o que dizia Clemente Pereira sôbre a aclamação da
maiori(Jade: apenas poderia resultar, ou de mõvimento revo-
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lucionário de um povo, -ou de um ~ovimento reolucioná1'Ío do
Parlamento, isto é, de um golpe de Estado. B 10i o que
se deu. .

Afirmou-se :::.inda que se tratava de um caso de salva-
ção pública. .

(j SR. LAURO SANTos - Sem se invocarem os motivos
que davam lugar a essa salvação.

O SR. MAURíCIO CARDOSO - Os motivos ainda po­
diam ser secretos, podiam ser familiares áqueles que parti­
cipam dos segredos de Estado.

O que digo, entretanto. é que esta afirmação, á pri­
meira 'Vista, é simplesmente espantosa, dupl~mente espan­
tosa: em primei~o lugar, por.quê ninguém, como. pondera
Q nobre aparteante, tem conciência de que a salvação pú­
blica, por um momento, sequer,. esteja periclitante; em se­
gundo lugar - vejam só, 'Srs. Constituintes -, gorquê, em
todos {lS países, em todas as épocas da História, é precisa­
mente nos momentos de salvação pública que as garantias
dos cidadãos desaparecem e que o próprio império da lei
cede diante da amplitude dos poderes ilimitados. (Muito
bem.)

Vejam s6: há um motivo de salvação pública e o nobre
leader da maioria manda aviar esta receita: Proscreva-se
a ditadura, instaure-se um arremedo de regime constitu­
cional, eleja-se, sob uma Constituição provisória, um Pre­
sidente definitivo!

Tenho ouvido, nesta Casa, a acusação de que tudo isto
obedece a uma manobra política •••

O I3R. Â.RG_mo DORNELLES - A duas manobras.
O SR. MAURteIO CARDOSO - •.. ou a duas manobras

politicas.
Recuso dar crédito a esta versão, e recuso porquê, se

tal acontecesse, estaríamos envenenando, em sua própria
origem, o regime constitucional que pretendemos instituir
para o País. Com ~feito, se tal acontecesse, teríamos, nada
mais, nada menos, que o regime a que se referiu o ilustre
candidato da Aliança Liberal: o regime do caciquismo po­
litico, o monopólio das posições políticas calafetando todas
as frestas por onde possa passar um sÔpro salutar de re­
novação.

O SR. ÂRG:E;MIRo DORNELLES - O Sr. Getúlio Vargas co­
nhecia bem o caciquismo, porquê vivia sob o regime do Sr.
Borges de Medeiros.

O SR. MAURíCIO CARDOSO - Regime sob o qual ser­
viu muita gente.

Não creio que a nobre Assembléia tal fizesse. Ainda
confio muito no seu patriotismo. Sei que ela não tem o
direito de defraudar o POvo em .suas mais legítimas aspi­
rações. Sei que não fará isso.

É, portanto. desde já, com meu protesto contra qual­
quer Constituição provisória, contra qualquer eleic;G.o defi­
nitiva sob uma Constituiolo provisória; é desde já, com
as ressalvas e restrições expressas que formulei sôbre o
parecer da digna Comisslo, que dou meu assentimento ã
reforma a ser votada por esta Casa. E dou minha aprova­
ção, á guisa de simples tentativa, na certeza de que bem de­
pressa o próprio plenário reconhecerá, diante dos resulta-
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dos insatisfatórios que teremos, a necessidade de adotar
novas e mais adequadas providências.

O SR. PEREIRA LIRA - O nobre orador teve ocrasião de.
afirmar, aqui, que as emendas de S.- EX. e de seus dignos
companheiros de representação partidária não foram aten­
didas. Não tenho procuração, nem pretendo defender a Co­
missão dos 26. Fui nela um humilde relator parcial. Posso,
entretanto, afirmar que, com referência á Parte Geral, quasi
todas as emendas apresentadas por S. Ex. foram atendidas.
Exemplifico: a emenda relativa á constituição do território
nacional e sua irredutibilidade.

O SR. MAURICIO CARDOSO - Não é o que está no
substitutivo da Comissão.

O Sa. PEREIRA Lm.A - A ,que se refere ao auxilio finan­
ceiro da União nos casos de calamidade publica.

O SR. MAURICIO CARDOSO - Não é emenda minha.
É emenda de quasi todas as bancadas.

O SR. PEREIRA LIRA - Posso afirmar a V. Ex. que o
restabelecimento do texto da -Constituição antiga referente
ás calamidades públicas, foi também aceito .••

O SR. MAURíCIO CARDOSO - Não foi o que prevaleceu
no projeto definitivo.

O SR. PEREIRA LIRA - •.• com ligeiras alterações de -re­
dação.

O SR. MAURíCIO CARDOSO - Tenho acompanhado tudo
com o maior cuidado.

O SR. PEREIRA LIRA - O relatório parcial foi publicado
no Diário de 24 de Fevereiro. Ao examinar, com a maior
atenção, as emendas de V. Ex., no seio daquela Comissão,
tive ensejo de fazer referências, igualmente, ao trabalho jio
nobre orador, no que concerne aos limites estaduais a, bem
assim, ás emendas relativas á bandeira e hino nacionais.

tO SR. PRESIDENTE - AtençãoI Está com a palavra o
Sr. Deputado Maurício Cardoso.

O SR. PEREIRA LIRA - Penso que o nobre Deputado con­
cederá que eu conclua o aparte. (Acquiescencia do oraàur.)

:Nessa conformidade, passo a outra parte e dou os es­
clarecimentos, menos em defesa da Comissão dos 26 e do "Co­
mité", do que em atenção pessoal a S. [Ex.

O SR. MAURíCIO CARDOSO - V. Ex. não precisava de­
fender a Comissão, nem o "Comité", pOI'qUê eu nao os acusei.
Não formulei nenhuma acusação nesse sentido e, até, apre­
sentei uma justificativa para qualquer possível omissão, ex­
plicando que as nossas emendas foram publicadas na Parte
Geral. V. Ex., entretanto, se referiu, apenas, a, emendas de
redação, quando, no tocante á distribuição da competência
dos poderes, no tocante á composição dos órgãos governa­
mentais .••

O SR. ODILON BRAGA - As emendas de substancia, a
que V. Ex. se refere, não foram incorporadas ao projeto
porquê se afastavam muito do plano constitucional indicado
pelas outras emendas, em maioria.

O SR. MAURíCIO CARDOSO - Estou, unicamente, di­
zendo - e V. Ex. confirma a minha declaracão anterior ­
que precisamos, justamente, realizar, aqui, obra de colabo­
ração, tornando possivel uma harmonia entre os pontos dou­
trinários e as sugestões práticas, acaso em conflito.
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Sr. Presidente, coneluirei as minhas considera.ções. Es­
tamos, nêste momento, diante da Indicação que vai ser vo­
tada, numa encruzilhada: ou daremos ao País, conforme as
palavras de Rui Barbosa, que, ontem, aquí foram irrvocadas,
a. Constituição sólida, sensata, Pl-aticável, ou, então, lhe da­
remos a Constituição jâ anunciada em entrevista que pro­
vocou entre n6s, nesta Casa, os mais vivos protestos.

Estou certo de que a Assembléia não hesitará no cami­
nho a tomar, porquê, sem dúvida. ela jámais se sujeitaria
- erefiro-me_também á mmoria; falo da. Assembléia em
geral - a aprovar uma Constituição condenada, desde o
nascimento, ao repúdio e ás vissitudes de uma existência
precária.

Por isso, Sr. Presidente, espero que a Casa, se apro­
var a proposta da Comissão de Polícia, segundo todts as
indicações estão a demonstrar e, verificada a insuficiêneia
das providências adotadas, não hesitará em acolher novas e
mais convenientes normas para a elaboração dos nossos tra­
balhos. (Muito bem; muito bem. Palmas. O orador é viva­
mente cumprimentado.)

O Sr. Presidente - Findo o discurso do Sr. Maurício Car­
doso, para o qual foi pedida a prorrogação, vou levantar a
sessão, designando para amanhã a mesma.

ORDEM: DO DIA

Continuação da discussão única do projeto de resolução,
n. 5, de 1934, alterando o capítulo do Regimento interno, re­
lativo á discussão e votação do Projeto de Constituição, e
dando outras providêT)( :as (em virtude de uT17ên;:ia.)

iLevanta,...se a Sessão, ás 18 horas e 7 mi­
nutos.



91a Sessão, em 10 de Março de 1934

PRESIDÊNCIA DO SR. ANTúNIO C.lliLOS, PRESIDENTE

1

Ás 14 horas comparecem os 81's. :

Antônio Carlos, Cristóvão Barcelos, Tomaz Lôbo, Fer­
nandes Távora, Clementino Lisboa, Valdemar Mota, Alvaro
Maia, Mário Caiado, Luiz TirelIi, Alfredo da Mata, Mário
Chermont, Veiga Cabral Lino Machado, Magalhães de Al­
meida, Costa Fernandes, Carlos Reis, Adolfo Soares. Godo­
fredo Viana, Luiz Sucupira, Valdemar Falcão, José de Borba,
Pontes Vieira, Xavier de Oliveira, Silva Leal, Martins Véras,

Kerginaldo Cavalcanti, Ferreira de Souza, Irenêo Joffily,
Barreto Campelo, Agarnenon de :i\fagalhães. Souto Filho, Arru­
da Falcão, Arruda Camara, Humberto Moura. Góis Monteiro,
Izidro Vasconcelos Sampaio Costa, Guedes Nogueira, Rodri­
gues D6ria, Deodato Maia. J. J. Seabra, Prisco Paraíso,
Medeiros Neto, Edgard Sanches, Alfredo Mascarenhas Leoncio
Galrão, AtUa Amaral, Aloísio Filho, Arnold Silva. Lauro
Passos, Carlos Lindenberg, Godofredo Menezes. Henrique
Dodsworth, Sampaio Corrêa, Leitão da Cunha, Acúrcio
Tôrres, Fernando Magalhães. José Eduardo, G",-yer de Aze­
vedo, Lemgruber Filho, Ribeiro Junqueira. Pedro AJeixo,
Augusto de Lima, Augusto Viégas, José Alkmin. Odilon
Braga, Vieira Marques, Clemente Medrado, Simão da Cunha,
João Beraldo, FUI·tado de Menezes, Cristiano l\Iachado. Da­
niel de Carvalho, Levindo Coelho, Valdomiro 'Magalhães,
Celso Machado, Carneiro de Rezende, Jacques Montandon. Al­
cantara Machado. Teotônio Monteiro de Barros, José Carlos,
RodrigueE= Alvp.s; Barros Penteado Má.rio \Vhately, Guarací
Silveira, Hipólito do Rego. José Ulpiano, Cardoso de M~10
Neto, Domingos Velasco, Nero de Macedo, Generoso Ponce,
Alfredo Pacheco, Nereu Ramos Adolfo Konder, Simões Lopes,
João Simplício, Vitor Russomano, Funfa. Ribas, Adroaldo
Costa, Cunha Vasconcelos, F~rreira Neto, Vasco de Toledo,
Antônio Rodrigues, Vademar Reikdal, Martins e Silva. Fran­
cisco Moura, Antônio .Pennafort. Sebastião de Oliveira,
João' Vil.aca, Alberto Surek, Guilherme Plaster, Eugenio
Monteiro de Barros, Edmar Carvalho, Ricardo Machado,
Walter' Gosling, Pedro Rache, Alexandre Siciliano, Euvaldo
Lodi, Mário R~lmos. Pacheco e Silva, Rocha Faria, Roberto
Simonscn, Pinheiro Lima, Leví Carneiro, Abelardo Marinho,
Morais Paiva (128.)

O Sr _ Presidente - A lista de presença acusa o compa­
recimento de 128 Srs. Deputados.

Está aberta a Sessão.
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o Sr. Fernandes Távora (fJO Secretário), procede á lei­
tura da Ata da Sessão antecedente, a qual é posta em dis­
cussão.

o Sr. Leví Carneiro - Peco a palavra.
O Sr. Presidente - Tem a palavra, sôbre a Ata, o nobre

Deputado.

O Sr. Leví Carneiro (S6b'1'e a Ata) - Sr. Presidente,
sinto-me obrigado, pela primeira vez, a usar da palavra nesta
oportunidade regimental, pelo desejo de dar algumas expli­
ca<;{ões a dois colegas nossos que, ontem, ocuparam a tri­
buna.

O primeiro deles é o nobre representante dos funcioná­
rios públicos, meu distinto colega, Sr. Morais Paiva.

S. Ex., referindo-se a um trecho de discurso que pro­
nunciei no dia anterior, acentuou que o dispositivo do pro­
jeto constitucional, referente á condição dos servidores pú­
blicos que não fazem parte do quadro permanente, resultara
de emendas que haviam sido apresentadas, contrariando.
assim, de alguma sorte, a observa<;{ão que eu havia feH..o.

Devo dizer a V. Ex. que o dispositivo do projeto cons­
titucional de que se trata, como aludi, foi formulado no
seio da Comissão. Por isso mesmo, evitei atribuir-lhe uma
autoria individual que resultou de uma combinação de mo­
mento, na qual teve, aliás, parte, com o brilho costumado, o
dedicado e provecto Deputado, digno representante dos fun­
cionários, meu distinto amigo e colega, Sr. Nogueira Pe­
nido.

O SR. M.ORAIS PAlVA - Permita V. Ex. um aparte. Fal}O
justiça ao nobre Deputado e á digna Comissão. Apenas quis
assinalar que não passou despercebida ao representante dos
funcionários públicos a situaçãO dos modestos servidores do
Estado.

O SR. LEVl CARNEIRO - De acôrdo. E estou Querendo
acentuar que não excluí a colaboração que, efetivamente, teve,
na feitura daquele dispositivo, o Dl'. Nogueira Penido, na­
quela ocasião, exatamente um dos membros do Comité de
Revisão.

O segundo orador de ontem, a quem devo resposta,
é o eminente representante do Rio Grande do Sul, Sr. Mau­
rício Cardoso.

S. Ex. parece ter-se queixado de que suas emendas não
lograram a merecida atenção da Comissão Constitucional.

Devo dizer que, em referência á parte do Poder Judi­
ciário, de que fui Relator, divergia fundamentalmente das
emendas de S. Ex., porquê elas consagravam a unidade mixta
da magistratura que, aliás, veiu a prevalecer no projeto,
contra meu parecer e contra o meu voto. De.sorte que, neste
ponto, as suas emendas tivéraIll até um triunfo apreciável.

Várias outras, atinentes á parte do Poder Judiciário,
foram por mim aproveitadas diretamente ou com algumas
modificMões que me pareceram necessárias. E, por último,
há ainda algumas do nobre Deputado que eu mesmo apoiei
e SÔbre as quais fui vencido.

Assim, posso assegurar que as emendas de S. Ex., como
as de todos os Srs. Deputados, mereceram da Comissão
Constitucional a mais cuidadosa atenção.

Evidentemente, não era possível adotar no projeto as
duas mil emendas apresentadas. A verdade, entret~to, é que
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nelas se inspirou a Comissão, para a obra realizada. (Mu.ito
bem; muito bem) •

2

o Sr. Waldemar Falcão - Peço a palavra.

O Sr. Presidente - Tem a palavra, sôbre a Ata, o nobre
Deputado.

O Sr. Waldemar Falcão (Sô1rre a Ata) - Sr. Presi­
dente, o estado precário de sa"Úde de um dos meus filhos
obrigou-me a me ausentar desta Capital, desde terça-feira úl­
tima até ontem á noite. E, dest'arte, não pude ser presente
ás reuniões da Comissão Constitucional realizadas a 6, 7 e 8
do corrente. Ainda por êste motivo, não pude assinar em
tempo o substitutivo do projeto constitucional que àesceu da
aiudida Comissão para o plenário desta Assembléia.

Essa ausência foi para mim tanto mais lamentável
quanto, na sessão de 5 de Março daquela Comissão, tive en­
sejo de levantar uma questão de ordem, que dizia respeito á
possibilidade de serem apresentadas, nessa ocasião, emen­
das ao substitutivo do douto Comité Revisor, desde que fos­
sem subscritas por Deputados, representando a maioria dos
membros da Comissão Constitucional.

Levantando essa questão de ordem, redigi e apresentei
a proposta que foi vencedora, e que é a seguinte, segundo o
original que está arquivado na própria Comissão:

Proponho:
10

_ que as emendas assinadas pela maioria ab­
soluta dos membros da Comissão Constitucional sejam
consideradas desde já como aprovadas, nos têrmos do
art. 31 do Regimento em vigor, evitando-se a!lsim dis­
cussão e nova votação, para que demorada nii.o seja a
constitucionalização do País;

20
- qne as emendas ora apresentadas c qu') já

disponham de assinaturas de um têrço dos membros
da mesma Comissão, sejam recebidas, discutidas e vo­
tadas na próxima reunião.

Essa, como disse, a proposta vencedora. Apresentei-a
depois de esgotados todos os esforços no sentido de que as
emendas a que me referira, fossem aceitas ainda nô momento
em que se ultimava a organização do substitutivo por part.e
do douto Comité Revisor.

V. Ex., Sr. Presidente, é testemunha da maneii'a como
procedi no sábado e como havia procedido na sexta-feira
anterior á reunião daquele Comité, agindo junto a V. Ex.,
junto ao nobre leader da maioria, o ilustre Deputado Me­
deiros Neto, e a outros eminentes colegas, afim de evitar

. que, no seio da Comissão Constitucional, surgisse qualquer
discussão que pudesse, de longe embora, demorar o arremate
daquele substitutivo.

Destarte, Sr. Presidente, parece que não me cabe culpa
alguma por qualquer dificuldade que haja surgido na ela-
boração final do mesmo substitutivo. .

O eminente Presidente da Comissão Constitucional, Co
nosso preclaro colega Sr. Carlos Maxi19iliano, achou muito
conveniente - e nessa parte s6 tenho que me felicitar por
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essa sua decisão - dar o elastério de 24 horas para que
aparecessem outras emendas, possivelmente assinadas por i4
Deputados, nas condições, por conseguinte, da proposta que
eu havia oferecido.

Felicíto-me, repito, por eSsa decisão de S. Ex., pela
qual conseguiu que outros nobres colegas colabora%em com
as suas luzes na ultimação 'do substitutivo.

Regressando ontem, Sr. Presidente, tive conhacimento
de que já havia sido publicado o projeto constitucional.
Assim sendo, permito-me solicítar de V. Ex., nos f,êrmos do
art. 80, letra d, do Regimento em vigor, digne-se fazer incor­
porar ao mesmo substitutivo, ou, pelo menos, fazer inserir
na Ata da Sessão de hoje a declaração que envio á Mesa e
que diz respeito ás restrições com as quais eu assinaria o
dito projeto, ora submetido aa conhecimento da Assembléia,
restrições essas também subscritas pelo meu eminente co­
lega, 81'. Generoso Ponce, comO relatores que éramos do
Capítulo - "Do Poder Executivo".

Era o que tinha a dizer. (Muito bem; muito bem.)

Vem á Mesa a seguinte

DECLML~ÇÃO DE VOTO

Declaro que, se tivesse sido presente á Sessão de 9 do
corrente, teria apôsto minha assinatura, na qualidade de
membro da Comissão Constitucional, ao Substitutivo do
Anteprojeto de ConStituição apresentado pela referida Co­
missão ao plenário desta Assembléia.

Fa-Io-ia, porém, com algumas restd~ões, dentre as
quais destaco as seguintes:

a) no tocante ao preambulo, por preferir a inclusão, no
mesmo, da expressão "pondo a nossa confiança em Deus",
consoante os têrmos do discurso que pronunciei, no plenário
da aludida Comissão, aos 22 de janeiro do corrente ano;

b) no referente aos §§ 20 e 30 do art. 68 do prealudido
Substitutivo, por manter a convição de que o colégio eleí­
toral especial destinado a eleger o Presidente da República
deveria comportar, outrossim, representantes das associações
profissionais e culturais do país, na conformidade do sub­
stitutivo que tive a honra de elaborar, como Relator da Se­
cção TI, capítulos 1, 11 e TIl, do Anteprojeto constitucional
(Presidente da República, atribuições e responsabitidade) ,
juntamente com o meu ilustrado colega Deputado Generoso
Ponce;

c) relativamente ao recurso ex-officio a ser exercitado
pela Assembléia Nacional quando esta denegasse recebimento
á denúncia contra o Presidente da República, recurso êsse
que, juntamente com o meu sobredito colega, tive ensejo
de sugerir, no substitutivo citado (apud Diário da Assem­
bléia Nacional de 10 de fevereiro deste ano), não tendo,
porém, sido incluído no Substitutivo organizado pelo douto
Comité Revisor.

:8. R., em 10 de Março de 1934. - Waldemar Falcão.
Subscrevo a declaração supra no tocante as restrições

referidas, de acôrdo com as minhas manüestações anterio­
res na Comissão Constitucional.

.S. R., em 10 de Março de 1934. - Generoso p'once
Filho.
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i:m seguida, é aprovada a Ata da Sessão
antecedente.

O Sr. Presidente - Passa-se á leitura do Expediente.

O Sr. Tomaz Lôho (lo Secr.etário), declara que não há Ex­
pediente a ser lido.

8

O Sr. Presidente - Tem a palavra. o primeiro orador ins­
crito, Sr. José Carlos.

O Sr. José Carlos lê o seguinte discurso: "Sr. Pre­
sidente - Uma das maiores dificuldades dos problemas de
gOVerno e, portanto, políticos dos países novos, com vastos
territórios distendidos em latitude e populações pouco den­
sas, é a geral ígnorancia de seus principais elementos, tor­
nando aleatórias as conclusões baseadas em considerações
empíricas ou fantasistas. Os países de civilização antiga
não sofrem dêsses males. Os seus problemas estão longa~

mente estudados, e o número e a competência dos técnicos
que dêles se ocupam não deixam o mínimo recanto de som­
bra, nem de dúvida, para as suas soluções. Evidentemente
não podemos pretender antecipar o estágio de uma cultura
em ciências sociais e políticas que, naturalmente, ainda não
atingimos. O desenvolvimento das sociedades humanas pas­
sa por etapas com as quais nos devemos conformar. Entre­
tanto, alguns elementos estatísticos cuja aproximação nos
conduz a conclusões interessantes, devem estar presentes á
maior parte dos raciocinios dos. senhores Constituintes, nos
trabalhos da elaboração constitucional.

Somente porquê me parece importante expôr á Assem­
bléia uma introdução á. matéria constitucional, esboçando
o meio econômico bl~sileiro, dentro do qual devem
mover-se as doutrinas do direito público que nos cum­
pre adaptar e adotar, é QU91 me abalanço a tomar
tempo aos nossos trabalhos, o que farei o mais resumida­
mente possivel, com muito desejo de ser breve, sem prejufz~
da clareza e da nitidez dos conceitos.

El!.! 1891 - CONSTITUIÇÃO pOLfTICA - El!.! 1934 - CONSTI­
TUIÇÃO POLÍ'l'ICo-SOCIAL

Sr. Presidente - Vamos fazer uma constituição
política e social para o Brasil. Já aí temos uma diferença
fundamental de situações entre a primeira Constituinte
Republicana e a nossa Assembléia. A Constituição Republi­
cana era essencialmente política. No tempo em que foi ela­
borada, fundámos uma República Democrática Representa­
tiva, aproveitando a experiência feita e acabada das mais
civilizadas nações do mundo. Fomos, em 1891, os herdeiros
dos ensinamentos adquiridos num século de lutas pela li­
berdade e pelas formas do Estado legitimados pela vontade
popular. Nessa época, o ciclo revolucionário iniciado com a.
fundação da República Norte-Americana e continuado na
Revolução Francesa, tinha se encerrado com <) triunfo dos
movimentos liberais de 1848, e com a fundação da terceira
república em França. Fundâmos a nossa República em
pleno apogeu da concepção individualista, isto é, quando o
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predomínio da ordem jurídica e da mística da liberdade:
tinham moldado a conciência da dignidade do homem supe­
rior aos interesses das sociedades humanas. Nada tive­
mos de inventar, nem de improvisar em 1891. Colhemos os
frutos maduros, pendentes da arvore da sabedoria política.

Hoje, senhor Presidente, a situação é muitíssimo di­
versa. As mais complexas e extraordinárias experiências
sociais e políticas prosseguem nas principais nações do
mundo, muito longe ainda de resultados definitivos. Se, na
Itália e na Alemanha, a velha estrutura da sociedade se
fortaleceu simplesmente graças ao fanatismo nacionalista,

_a subversão social na Rússia tranforma, sem modificar, o
- escravismo organizado no tempo dos Tzares.

Enquanto é evidente o retrocesso da civilização euro­
péia, que jamais conseguiu se desembaraçar de inúmeros
preconceitos da Idade Média, nos Estados Unidos da Amé­
rica do Norte, processa-se uma formidável revolução nos
métodos governamentais, econômicos e financeiros, reali­
zando-se um programa, capaz de subverter completamente
uma técnica que, até hoje, supunha-se baseada nas con­
quisLas das ciências econômicas e sociais.

Quando, em 1926, Poincaré, chamado a salvar a França,
organizou um govêrno de concentração nacional, encontrou
elaborado o celebre parecer da Comissão de Perítos sôbre a
situação financeira do país. Vossa excelencia, senhor Presi­
dente, que nessa matéria é uma das nossas maiores autori­
dades, sabe que o parecer dos peritos francêses é a consa­
gração da doutrina classica; e sabe, também, que suas dire­
ctivas aplicadas a um país com sólidos fundamentos eco­
nômicos e financeiros, mas aLingido pela desordem política,
deram o milagroso resultado que todos sabemos. Aplicar-se­
ia. pOl'f!m, a doutrina dos peritos com o mesmo exito num
país privado da estabilidade econômica da França? O nosso
conhecido plano Niemeyer, outra coisa não foi sinão o éco
das conclusões classicas dos peritos francêses. Teria sido
viá.vel c praticável no quadro de um pais do tipo brasileiro?
Os falos já responderam a essas perguntas.

Muita gente supõe que, o formidável plano Roosevelt, é
uma improviza(;ão do Presidente; mas, na verdade, êle é a
ratiric:Jç:io amcl'ic:ll1a dos principios europeus dos peritos
frnnc(~::;cs em 192G. A política Roosevelt em 1933 decorreu
de diretivas técnicas, exatamente como a política Poincaré
de 192G.

O SR. AGA:MENON DE MAGALHÃES - O método é o mesmo:
é o da inflação.

O SR. JOSÉ CARLOS - A diferênca está no conjunto
de circunstancias que diferenciam a América da Europa, e
também do caminho percorrido na evolução das idéias entre
1926 e 1933.

A experiência Roosevelt

O plano francês foi formulado por professores ilustres
e financeiros os mais célebres. O "New Deal", para usar a
expressão corrente nos Estados Unidos, foi lançado por
Franklin Roosevelt, depois das conclusões da comissão no­
meada ainda pelo presidente Hoover, e composta de cinco­
enta notáveis membr{)s, sob a presidencia do professor Wes­
ley Mitchell da "Colún1bia University". Esta comissão tra-
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balhou três anos, e recorreu a mais de quinhentos 'informan­
tes, os mais qualificados na grande República da América
do Norte. 'feve por objetivo fi~ar as recentes tendências so­
ciais nos Estados Unidos. Dois grossos volumes, com mais
àe mil e quinhentas páginas, sob o título "Recent Social
Trends in the United States", contém o relat6rio oficial da.
Comissão, que se notabilizou por ter examinado todos os
aspéctos importantes da vida norte-americana, não como
elementos isolados, mas na sua interdependencia recíproca,
e em função do problema americano, na frase do pr6prio
professor Mitchell, "encarada a América como um todo,
como uma união nacional". Foi, apoiando-se em tal alicerce,
que o Presidente Roosevelt pôde afirmar, na Menságem que
dirigiu há pouco ao Congresso, em 4 de Janeiro último, que
"a sua ação governamental era a obra da restauração do
bem estar nacional", definindo-a como sendo a "construção
sôbre as ruínas do passado, de uma estrutura nova, concebi­
da para solucionar os problemas, atuais da civilização mo..
dérna". "Uma tal estrutura, explica em seguida Roosevelt.
comprehende - não s6mente as relações recíprocas da indús­
tria, da agricultura e da finança - como os efeitos que qual­
quer das três exerce sôbre OS cidadãos tomados isolada­
mente, e sôbre o povo inteiro tomado como nação".

Eis ai, senhor Presidente, os tempos em que vivemos.
Doutrinas opostas aplicam-se aparentemente com igual
exito. A ciência submete-se á arte. No campo te6rico do­
mina o empirismo. No campo experimental aceitamos con­
clusões provis6rias, que apenas concluem ligeiramente.
Nessas condições, senhor presidente, não escapará a ninguém
quanto mais ingrata e dificil é a tarefa dos Constituintes de
1934, comparada com a dos Constituintes de 1891. Muitas
coisas devemos improvisar. Não podemos nos acostar a
modêlos alheios. Não nos aproveita a experiência de nin­
guém. Devemos confiar na nossa observaçüo, no nosso ra­
ciocínio, nas lições do nosso meio e do nosso passado.

Tt1mas a estudar

Agora, senhor Presidente, vou propôr alguns têrnas que
devem ser matéria de meditação dos senhores Constituintes.
Sem que formemos opinião clara sÔbre êles, não faremos
obra capaz de organizar um grande país, direi mesmo, um
continente como é o Brasil.

É o Brasil um país pobre, como o afirmou, desta tri..
buna, o nobre Deputado Sr. Roberto Simonsen, OU o Brasil
é um país rico, como disse, aparteando ao representante de
S. Paulo, o ilustre Deputado Sr. Arruda Falcão?

Em primeiro lugar o que é um país rico? Seria rica, a
Espanha, na época em que seus galeões lhe traziam os me­
tais preciosos da América?

Rico é o país que, .acompanhando o progresso da civili­
zação, produz em condições favoraveis, satisfazendo suas
necessidades, graças ao seu comércio, interno e internacio­
nal. Um Estado pode ter muitas dificuldades financeiras.
num país rico, e, pode também ser folgado de recursos mo­
netários, num país pauperrimo. Na Europa, a Inglaterra e a
França são paízes ricos. A ltaHa é considerada pobre. Com­
paremos a situação "atual" do Brasil á dêsses três paízes
e:uropêus, lembrando que os quatro têm, aproximadamente,
a mesma cifra de habitantes.
VOLUME XI 4
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NUMEROS-íNDICES DOS RECURSOS ECONÔMICOS DOS
PAíSES QUE TÊM APROXIMADAMENTE A MESMA.PO­
PULAÇÃO QUE O BRASIL - (BASE: BRASIL = 100)

tndices:

Importação • • •...•...
Exportação . . ..••.•...•
Receitas do Tesouro Na-

cional. . . • • .
Meio circulante . • ..••.•
Reservas de ouro e dis­

ponibilidade no exte-
rior. . . . .......•...

Empréstimos dos bancos
centrais . . .......•

Depósitos bancários . ••
Depósitos nas caixas eco-

nômicas •.....•...
Aut0I06veis • • ••••••••

Médias • • ••..••••••

Grã-
Brasil Bretanha França Itália

iDO 1.247 53i 262
100 812 426 160

100 1.574 638 426
100 452 598 255

100 502 1.703 456

100 914 316 219
100 1.577 264 128

iDO 7.118 1.710 2.269
100 805 675 115

100 1.666 762 473

Pelos índices, que apresentAmos, sito mats ricos do que
o Brasil "atual": a Inglaterra, cerca de dezeseis vezes e meia;
a Franca, 7 112 e a Itália. que é considerado um país pobre,
oi 112. Os dados aquí expostos, aliás dos mais expressivos. vi­
zam apenas oferecer uma demonstra.ção concreta das diferen­
ças de nível de riqueza entre o Brasil e países que têm apro­
ximadamente a mesma populaçio, sem a pretenslo de da.r
a medida exata dessas diferenc;.as.

:tsses dados evidenciam o quanto o Brasil "atual" é um
país pobre. Mais evidente se tornarA ainda esta concluslío se
verificarmos, pelo mesmo processo, qual a distribuição da
riqueza em nosso país.

O SR. ARRUDA FALCÃo - V. Ex. me dá licença para um
aparte?

O SR. JOst CARLOS - Com todo o prazer.
O SR. ARRUDA FALCÃo - A evidência é que o povo é po­

bre; mas, a demonstração de que o pais não é tambem pobre
estará em ver-se que não nos faltam as reservas de matéria
prima, reservas abundantes em um território todo por explo­
rar. Só a AmazÔnia é o colosso que sabemos. Para dar uma
idéia, do que somos, basta dizer que nem a Jlesca exploramos
ainda.

O SR. JOSlí: CARLOS - V. Ex. concorda comigo em que
o Brasil é atualmente um país pobre. Pode ser rico poten­
cialmente, ter riquezas inexplol'adas, mas, no presente, eco­
nomicamente, um país pobre.

O SR. Â.RRUDA FALCÃO - Povo pobre em país rico, tantas
vezes dito e repetido. .

Oe SR. JOSÉ CARLOS - Aliás, isso já foi demonstrado
pelo Sr. Roberto Simonsen.

O SR. ROBERTO SIMONSE1'" - Em abono do que V. Ex.
õeclara, direi, quanto a esta questão de riquezas potenciais,
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,.q-Ile é preciso notar que o mundo inteiro possue dessas ri­
,·quezas.

O SR. ARRUDA FALcÃo - A Itália não o é.
O SR. ROBERTO SIMONSEN - É rico de minas e em

,quédas dáguas não exploradas.
O SR. ARRUDA FALcÃo - Minas, aliás, não descobertas.
O SR. JOSÉ CARLOS - Logo, é riqueza hipotética.
O BR. ROBERTO SIMONSEN - Em economia política con­

.5ideramos riquezas as que estão integradas no dinamismo da

..-civilização.
O SR. ARRUDA FALcÃo - Essa é a riqueza do povo; não

exclue a riqueza latente do território.
O SR. MÁRIO RAMos - -V. Ex. permite um aparte?
O SR. JOSÉ CARLOS - Com todo o prazer.
O SR. MÁRIO RAMos - Os interessantes índices que V. Ex..

referiu, tomando para média do Brasil 100 e para da In-
··glaterra 1.666, são índices da circulação da riqueza. O Bra­
sil, em matéria de circulação da riqueza, tem o índice de iOO;
os outros países estão em condições diversas. Pode-se dizer
que o Brasil é um país de má circulação de riqueza. Logo,

<é um país de vida pobre.
O SR. MORAIS ANDRADE - A conclusão é esta.
A SR. MARIO RA1\ros - Os índices são, positivamente, de

·circulação da riqueza.
O SR. JOSÉ CARLOS - Nós, paulistas, Sr. Presidente,

sabemos muito bem as excepcionais vantagens que o nosso
Eslado oferece ao trabalho humano, quer pelo seu clima, na­
'tureza do 5610, aspeclo topográfico, distribuição das aguas,
revestimento vegetal e todos os demais fatores da verdadei­
ra riqueza econômica. A gleba que nos tocou em sorte é uma

·das maravilhas do mundo. Sem dúvida temos aproveitado a
.dádiva da natureza. Essas circunstancias constituem o as­
sunto, a preocupação, o entusiasmo da nossa vida. Muitos

·dos brasileiros de outros Eslados que nos visitam tem a sen­
sação inexata de um orgulho da riqueza reinante, entre nós,
quando na realidade somos os primeiros a reconhecer os
dados do nosso problema, e se não temos falsa modestia, tam-

-bérr. não temos jaclancias ridículas. Somos felizes pelo tor­
rão que nos tocou em sorte. Queremos aproveitá-lo. Traba­
lhamos para isso. Não comparamos por fanfarronada; apenas
cotejamos com o intuito de estudar, de melhorar, de aperfei­

.çoar. N6s, paulistas, senhor presidente, rendemos continua-
mente sincera homenagem ao esforço dos irmãos do Norte,
do Centro e do Sul, á coragem, á energia, o amor á terra na­
tal de que êles dão tantas e tão emocionantes demonstrações.

O SR. AG.-'\MENON MAGALHÃES - Aliás, êsses sentimentos
·de brasilidade são reciprocos.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - É uma tradição de S. Paulo,
·de que o Norte muito se orgulha. O sentimento de brasilidade
está na própria história do povo bandeirante.

O SR. JOSÉ c.A..RLOS -----' V. Ex. tem toda a razão. Eco-
noniicamente nenhum país do mundo é homogêneo. O nosso

·Estado não é homogêneo, não tem o mesmo teor de riqueza
-em todas as suas zonas. Raramente uma. simples fazenda se
-constitue de uma s6 mancha de terra, e ainda assim os aci-
·dentes do terreno tornam algumas de suas partes mais aces­
:siveis e de mais facil exploracão agrícola ou pastoril.
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Os grandes p:'lisesnovos .do planeta que, como o Br:asi4·
ainda estão em VIas de colomzaçao, o Canadá, a Austrálla, a~
Argentina, a Nova Zelandia e até os Estados Unidos da Amé­
rica do Norte, submetem-se, instintivamente, na sua explora­
ção economica, á regra geral do menor esforco. As partes
mais ricas, mais produtivas, mais comodas entram primeiro
em exploração. Daí decorre imediatamente a desigualdade'
econômica, social e política. E é á sabedoria da legislação, e'
á larguesa de vistas dos homens de govêrno que, nos paises
desse tipo, toca remediar ou atenuar as consequências de um
desequilíbrio inevitável. É com êsse espírito, e:x:cluindo pro­
positadamente toda eiva de sentimentalismo, que vou exami-­
nar as desigualdades econômicas, sociais e políticas das va­
rias zonas habitadas do nosso país. A legislação, sobretudo a
magna legislação constitucional, deve encarar o problema
que os homens políticos precisam acompanhar em todas J.S
fases de seu desenvolvimento, atenuando ou remediando as
suas consequências desde que não seja possível remover as'
suas causas.

Vejamos agora os números íncices da distribuição da
densidade econômica no Brasil.

Números índices da distribuição da densidade econômica no·
Brasil

(Percentagem sobre os totais relativos a todo o país, ou seja".
base: Brasil = 100)

S. Paulo - Distrito Federal - S. Paulo e Distrito Federal
- Outros Estados

1 Arrecadações fiscais • • .
2 Comércio marítimo. •
3 Transações mercantis. .
4 Produção indústrial • •
5 Produção agrícola ..
6 Prod. de energia eletrica
7 Emprêstimos bancãrios •
8 Depósitos bancários • •
9 Del'. nas cxs. econômicas

i O Automóveis. . • . •...
11 Transp. de mercadorias
12 Renda nacional. • • • ••

Médias

32,94
31,98
32,10
37,09
44,61
43,13
34,78
40,39
25,12
46,13
39,73
32,07

36,70

27,9:1.
26,07
29,09
23,04

1,80
42,96
32,49
46,43

9,94
26,54
36,58

52,23

60,86
58,05
61,20
60,13
44,61
44,93
77,75
72,88
71,56
56,08
66,37
68,66

61,93

39,13'
41,94
38,79
39,86
55,38
55,06:
22,24
27,H
28,43'"
43,91
33,72"
31,33

38,07

o SR. BARRETO CAMPELO - V. Ex. dá licenca para um"
aparte?

O SR. JOSÉ CARLOS - Com muito prazer.
O SR. BARRETO CAMPELO - l1:sses índices relativos ao

Distrito Federal e ao Estado de São Paulo resultam do fato'
de serem ambos entreposto~ de vast~ zona~ do país. É uma
consideração muito importante.

O SR. JOSÉ CARLOS - Como podem ser entrepostos do
Norte do Brasil?

O SR. BARRETo CAMPELO - Não me referi ao Norte, mas a..
outras zonas.

O Sa. XAVIER DE OLIVll:IRA - São Paulo e o Distrito Fe­
deral deveD1 ser excetuados: para se fazer a comparação do-
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índice econômico entre os Estados do Norte e os outros do
Sul. Eu, de mem6ria - e sem querer interromper a sua bela
dissertação e a lição proveitosa para o momento - diria a
V. Ex. que o meu Estado, em 1913. exportou para o estran­
-;geiro mais que o Rio Grande do 'Sul. Entretanto, isto não
significa que êle seja tão rico quanto aquele Estado.

O SR. JOSÉ CARLOS - O mesmo será comparar São
Paulo e o Distrito Federal com os outros Estados do BrasiL

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Os outros Estados do Sul,
comparados com São Paulo, também ficam em situação de
inferioridade.

O SR. JOSÉ CARLOS - Mas é a situação de fato, no
momento. Amanhã, pode suceder o contrário, como já ocor­
reu no tempo dn Brasil-Colônia.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Tenho estudos a respei­
to e por isso tomei a liberdade de interromper V. Ex.

Distribuição da densidade econômica do Brasil

O SR. JOSÉ CARLOS - "A extensão territorial do
-pais é de 8.511.189 quilômetros quadrados.

As duas unidades mais prósperas, Distrito Federal e
~São Paulo, têm, respectivamente, 1.167 quilômetros quadra­
dos e 247.239 quilômetros quadrados, ou sejam, respectiva­
mente, 0,01 % e 2,91 '7ó da área total.

Ora, essas duas circunscrições, com um território de
menos de 3 % do de todo o país, possuem cerca de dois t.er­

"Cos dos recursos econômicos da Nação, cabendo apenas pou­
co majs de um terço a todas as demais unidades, que abran­

·gem::-rúais de 97 % do território nacional.
Se considerarmos a população, em vez do território, ve­

rificaremos que, tendo o Brasil 44.032.095 habitantes, se­
gundo a estimativa do Departamento Nacional de Estatísti­
ca -Para 1932 cabendo ao Distrito Federal 1.585.234 habi­
tantes e a São Paulo 7.119.418 habitantes, ou sejam

'8.794.652 habitantes para as duas unidades referidas,
isto é, cerca de um quinto da população total, quatro quin­
tos da população brasileira, localizados numa área que re­
presenta mais de 97 % do território nacional, dispõem, por­
tanto, de apenas pouco mais de um terço dos recursos eco-

-nômicos de todo o País.

As causas dos altos índices de densidade econ~mica de São
Paulo e Distrito Federal -

As grandes diferenças de nível de riqueza entre São
:Paulo e Distrito Federal e o resto do País são, evidentemen­
te, motivadas pelo aflúxo de capitais, incomparavelmente
maior nessas unidades do que nas outras.

O Brasil s6 poudl} até hoje oferecer nos mercados inter­
-nacionais, em concorrência com outros povos, poucos pro­
dutos de grande consumo mundial, produzidos economica­
mente. Nos tempos coloniais exportou o pau Brasil. o açú­
·car, o algodão, o ouro, as pedras preciosas e especiarias di­
-versas. Continuou depois a exportar o' açúcar, até que os
mercados mundiai<; se fechassem a êste produto, continuou a
·exportar o algodão até que outros povos o suplantassem na
organização técnica desta lavoura, ainda rotineira em quasl
todo o Brasil; e entrou a exportar o café e. até há pouco, a
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borracha, cujo monopólio perdeu ineptamente. Foram es-­
tes 'Produtos os concentradores de capitais em nosso País.­
Ao 'Passo poréIll que muitos tiveram importancia efêmera
no nosso intercambio exterior, e outros nêle figuraram com
uma quóta apenas apreciável, o o café, desde longa data, se'
constituiu a verdadeira moeda internacional do Brasil, pelo'
excepcional volume de sua exportação e por sua crescente
importancia entre os grandes produtos comerciais do mun­
do. Nenhum outro produto brasileiro exportável a êle pode'
ser comparado, nem de longe, como produtor de riqueza
como formador e concentrador de capitais. É por isso que­
no grande Estado caféeiro do Brasil se operou uma capitali­
zação tão intensa, não só pela formação de capitais nacio­
nais derivados direta ou indiretamente da exploração do­
café, mas também pela atração de capitais estrangeiros, que'
para aí afluíram para aplicação tanto em explorações eco...;­
nõmicas, como em operações de financiamento. Com o ca­
pital, afluiu a mão de obra nacional e estrangeira, e inten­
sificou-se o povoamento pela própria prosperidade verifi­
cada nessa região do país.

A. longa duração da riqueza caféeira propiciou o surto·
econômico de São Paulo, que determinou a sua industria­
lização, a elevação do seu nível cultural, do seu padrão de'
vida e progresso técnico. A cultura do café, agindo como·
elemento capitalizador, povoador e civilizador, transformou
um povo agrícola, num povo agrário-industrial, com índices

. de cultura já bastante elevados, e com capacidade, já afir­
mada em realizações vitoriosas, de organizar as produções
que exigem um grande adiantamento técnico. Foi graças
á capitalização proporcionada pela lavoura caféeira que São'
Paulo poude elevar o nível econômico do Estado, permitin­
do-lhe consolidar seu parque industrial, e atingir a etapa.
dos saldos na balança comercial na cabotagem, depois de por·
largos anos obter enormes saldos na balança comercial com'
o estrangeiro.

Quanto ao Distrito Federal, trata-se da capital do Pais;­
para onde afluem perenemente imensos capitais, arrecada­
dos pela Nacão em toda a República, sob a forma de impos­
tos, taxas, rendas das explorações industrias do Estado, ete.
Aí se gastam cerca de dois terços das despesas federais, ex­
clusive o serviço da dívida pública. Ainda hã POUCO! dias
em conferência pronunciada na Sociedade dos Amigos de·'
Alberto TOrres, o senhor Dl'. Rafael Xavier, diretor da Es­
tatística e Publicidade do Ministério da Agricultura, lembra­
va que no último decênio a União arrecadou 17.770.479
contos de réis e gastou sómente no Distrito Federa.l
:l1.606.827 contos. Além disso, é o Rio de .Janeiro, pela sua··

.situação privilegiada, um grande empório distribuidor de
mercadorias, o centro da vida bancária do País, o maior'
porto nacional, e um· grande centro de turismo, de cultura.
e de civilização. Tudo isso atraiu para o Distrito Federal
grandes capitais, que lhe permitiram organizar um grande
parque industrial e torná-la a cidade mais rica. do Brasil.

Os mesmos motivos, embora em muito menot" escaIa,.
têm determinado maior concentração de riqueza nas capi­
tais dos Estados, as quais apresentam índices econômicos
bem mais elevados do que os dos respectivos "hinterlands"~

O fenOmeno paulista e o fenÔmeno carioca nllo se re.
produziram. porém, em parte alguma do Brasil com a. mas..
ma intensidade. E por isso podemos sintetizar as. nossas o~
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servações dizendo: é preciso sincronizar o ritmo do progres­
so dos Estados brasileiros, de forma que o desenvolvimento
do Distrito Federal e do Estado de São Paulo não encontre
barreiras no progresso menos acelerado das demais unida­
des da Federação. Mas, como dois grandes centros de ri­
queza e de civilização, onde cada vez mais se acentua o pro­
gresso técnico, essas duas unidades estão destinadas a for­
necer ao resto do Brasil os elementos necessários para a or­
ganização racional da sua produção, de modo a valorizá-la
e permitir aos outros Estados o progresso econômico, em
grande parte dependente da técnica. .

Em São Paulo já existem os grandes institutos cien­
tíficos especializados, como o Agronômico de Campinas, que
reorganizou, racionalizando-a, a lavoura algodoeira paulis­
ta; as escolas superiores de agricultura, como a de Piraci­
caba, que têm fornecião agronômos a todo o País; e muitos
outros aparelhos técnicos de instalação e manutenção
cU3tosas e que por isso s6mente são possíveis nos centros de
grandes recursos.
. As condições favoráveis para a produção de um artigo

determinado não são necessariamente naturais ou devidas a
condições particulares de uma região. Podem ser obtidas, ou
aumentadas pela organização técnica. Foi no Brasil, onde as
condições naturais são excepcionais para a citricultura, que
a Califôrnia veiu buscar as mudas dos seus laranjais, os quais
constituem lá uma riqueza muito maior do que os cafezais
brasileiros. A-pesar-das nossas condições naturais favoráveis,
só podemos concorrer com a Califórnia, nos mercados mun­
diais, depois de termos dado organização técnica á nossa pro­
dução citrícula. (I mesmo aconteceu com o algodão em São
Paulo. Há dez anos o algodão paulista podia enquadrar-se
entre os peores do mundo. Quarenta e três por cento de todos
os algodões classificados em 1924 eram de fibra inferior a 24
milímetros. Essa degenerescência se atribuia em grande parte.
á mistura dos tipos, á disseminação de variedades inferiores,
á inexistência de uma organização capaz de atender ás ne·
cessidades imediatas de sementes selecionadas.

Quando os técnicos do Instituto AgronÔmico de Campinas
se resolveram a organizar cientificamente a cultura algo­
doeira, chegAmos a resultados surpreendentes. Em 1933, se­
gundo classificações oficiais, 98 °1° do algodã.o paulista se in­
cluíam na classe de fibra entre 28 a 30 milfmetros. Não seria
possível essa extraordinária conquista, cujo valor sobe a mi­
lhares de contos de réis, se o Estado não tivesse elementos de
assistência técnica nas proporções indispensáveis ao seu
desenvolvimento.

E as s_afras de algodão, graças á organização científica da
produção, vão dobrando ano a ano. Em 1930, São Paulo pro­
duzia 3.934.000 quilos de algodão em pluma. Em i931 pas­
sou a 10 milhões. Em 1932, a 21.500.000. Em 1933, a 35
milhões.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Superando os Estados mais
produtores do Norte. Isso deveria servir de padrão para. o
Govêrno Federal verificar que o ensino técnico convém a essa

. cultura, não s6 em São Paulo, como em todo o Brasil. São
Paulo tom.ou a hegemonia da produção de algodão, o que vem
provar que talvez o café não possa ser com.parado, em relação
ao nosso futuro .econômico, ao algodão, porquê êste é de todo
o Brasil e o café de poucos Estados.da Federação•.

O SR. JOSÉ CARLOS - Perdão, o café é de i6 Estados
do Brasil.
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o SR. VERGUEIRO CÉSAR - É produto brasileiro e não
paulista.

O SR. JOSÉ CARLOS - Os colegas do Espírito Santo po­
derão informar que 97 °1° da renda do Estado é representada
pelo café.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA-O algodão, sei que é de quasi
todo o Brasil. O café continua a ser de três ou quatro Es­
tados.

O 51'. Presidente - O orador dispõe de mais 10 minutos
para terminar seu discurso.

O SR. JOSÉ CARLOS - Muito obrigado a V. Ex. pelo
aviso.

As estatísticas para 1934 prevêm uma safra de 80 mi­
lhões de quilos de algodão em pluma. E não é s6mente o Es­
tado de São Paulo que se está beneficiando do seu aparelha­
mento técnico. O govêrno paulista acaba de fornecer a vá­
rios governos do Nordeste, cento e cincoenta mil quilos de se­
mentes selecionadas de algodão.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Das quais manda algumas
para os Estados do Norte, que são utilizadas .com muita van­
tagem.

O SR. JOSÉ CARLOS - São sementes selecionadas e ex­
purgadas.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - O Norte ainda é grato a São
Paulo por êsse serviço que lhe presta.

O SR. JOSÉ CARLOS - Mas a organização técnica s6­
ménte surge, com verdadeira eficiência, nos centros de gran­
dos recursos, pois s6 neles sendo suficientemente remunera­
tiva a especialização científica, que é laboriosa edispendio­
sa, se pode criar o custoso aparelhamento necessário á forma­
ção de técnicos: institutos científicos, universidades, cursos
de especializaçã.o, laborat6rios, campos experimentais, etc.

É, pois, da técnica que devemos esperar a valorização
dos nossos imensos recursos inexplorados, e ela já começou
a se organizar entre n6s, nos centros que já atingiram maior
desenvolvimento econÔmico.

Dêsse fenômeno resultarão imensos beneffcios para todo
o País.

O SR. AGAMENON MAGALHÃES - Não será um êrro eco­
nÔmico São Paulo estar ensaiando a cultura de produtos que
têm seu habitat em outras regiões do Brasil ?

O SR. JOSÉ CARLOS - Não. Por que há de ser o habitat
s6mente o Nordeste'! Sã.o Paulo provou que pode produzir
economicamente o algodão.

O SR. AGAMENON :MAGALHÃES - Mas São Paulo empobre­
cerá essas regiões, onde vai encontrar consumo para sua pro­
dução industrial.

O SR. JOSÉ CARLOS - Só êste fato não justificaria que
não produzisse algodão.

Senhor presidente, o que resulta dêstes números índi­
ces da situação econômica do País? Resulta a evidência de
eno:rmes desigualdades e consequentemente a necessidade
de tratarmos desigualmente situações desiguais. A melhor
técnica .da elaboração constitucional para um país como o
"110SS0, seria, talvez, estabelecermos· regras jurídicas, economi­
cas, sociais, políticas que formassem o núcleo da magna
.carta. e ao lado dessa organização nuclear, estatutos parti­
culare~ sob a égide dos principios gorais da Constituição.
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Bem sei, senhor Presidente. o que pode a fôrça da ro­
·'tina e dos hábitos adquiridos. O projeto, que' vamos agora
,discutir, obedooe aos moldes clássicos constituintes. Nem
sei mesmo se teríamos os elementos informativos e estatís­
lic<>s indispensáveis á organização realista a que me refiro
e falando mais claramente se teríamos OS peritos &> técni­
!:os necessãrios, especialmente para as questões e~':\nr'micas
e sociais que o método dos estatutos particulares exigiria.
Contudo não me pareceu inútil chamar a atenção da As­
sembléia para essa ordem de problemas.

Organizando jurídica e politicamente o País, convém
·que tenhamos presente suas verdadeiras fontes de riquc­
,za; onde - se ti'abalha mais frutuosamente: onde temos
progredido mais; e, quais são: as imposições dêsse progres­
,so - porquê a noção do progresso não é apenas paLl'imo­
·nial, pois exige pesados sacrifíc1õs de custeio.

Concluindo

Não quero concluir, Sr. Presidente, estas despreten-::io­
sas considerações em tôrno de um assunto grave, mas cuja
monotonia sou o primeiro a reconhecer - sem dizer aos
ilustres representantes da Nação aquí reunidos para levan­
tarem no País um arcabouço constitucional, que a letra de
pouco valerá se dela estiverem ausentes o espírito da li­
berda.rIe, a disciplina do direito, e o amor á legalidade den­
tro da supremacia civil.

O grande marco inicial das verdadeiras conquistas re­
volucionárias foi o pleito de 3 de maio de 1933, e os man­
:datos legítimos dela oriundos. Certamente teremos ainda
·0 que fazer para assegurarmos e aperfeiçoarmos tão assina­
lllda conquista. Vamos agora organizar a opinião, fundar

.015 part,idos que, em face da nova legislação eleitoral, consti­
tuem elementos legais da vida política nacional. Não noa
arreceemos das lutas, das paixões, das controvérsias que
~onstituem manifestações flagrantes da existência cívica da
Nar:ão. Sejamos insubmissos ás opressões interesseiras ou
ilegítimas, mns se.íamos organizados e tenhamos a coragem

·de servil' concientemente o~ interesses do povo, antes mesmo
-que lhe caiam as eseamas dos olhos.

N6s os homens da segunda República temos um dever
·essencial na formação da conciência democrática, e na edu­
cação política das massas populares. É o dever de falar aI)
povo. Cabe á imprensa e aos partidos, nos comícios e nü:;
parlamentos, o cumprimento dêsse dever de clarear e f01,'­
-mar a opinião política do País. Os que servem bem não
.são apenas os que negam, os que 150 opõem, no esfljrco obs-
tinado de subir a corrente. Igualmente servem bem os que
colaboram, os que constróem com a tolerancia e a boa von­
tade que aconselha a maturidade do espírito.

Eu jã alcancei o aUo do espigão da vida, de onde se
tem vista para as duas vertentes: os que sobem vem no
·entusiasmo da ilusão; os que descem vão na tristeza dos
,desenganos.

Mas, o destino dos povos encobre a sorte das gerações.
Fazem-~e dos contrastes de tantas estações da vida. que se
-entrelaçam, se sucedem, se compreendem e se contradizem,
~ entusiasmo e a ilusão dos moços, a ~xperiência da ma­
turidade, a tolerancia e o desencanto do declínio.

O que é necess;hio, o que forma a estrutura moral da
-nacionalidade, dá-lhe um alto teor cívico, é um espírito
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público predominante sôbre o interêsse particular. Indi­
víduos com o caráter temperado nessa convicção, con.c:tituem­
a fôrça do caráter de uma Nação.

Não nos esqueçamos dessa verdade Imperiosa ao esere-'
vermos a segunda Constituição da H.epública. (Muito bem;;
muito bem. Palmas. O o~'ador é vivamente cumprime.ntado.)

O Sr. Presidente - Está finda a hora destinada ao Ex-
pediente.

Vai-se passar á Ordem do dia (Pausa.)
Comparecem mais os S1's. :
Cunha Melo, Abel Chermont, Leandro Pinheiro, Joa:-

quim Magalhães. Rodrigues Moreira, Agenor Monte, HugO'
Napoleão, Pires Ga-ioso, Leão Sampaio, Figueiredo Rodri-.
gl.1es, Jeová Mota, Alberto H.oselli, Odon Bezerra, Herectiano.­
Zenaide, Pereira Lira, João Alberto, Luiz Cedro, Solano da
Cunha, Mário Domingues, .Arnaldo Bastos, Augusto Caval­
canti, José de Sá, Simões Barbosa, Os6rio Borba, Valente de
Lima, Antônio Machado, Leandro Maciel, Augusto Leite,.

Marques dos Reis, Magalhães Neto, Arlindo Leoni, Artur
Neiva, Homero Pires, Manuel Novais, Gileno Amado, Ne­
greiros Falcão, Francisco Rocha, Paulo Filho, Fernando de­
Abreu, Lauro Santos, Jones Rocha, Rui Santiago, Amaral
Peixoto, Miguel Couto, Nilo de Alvarenga, João Guimarães,
César Tinoco, Alfpio Costallat, Fábio 'Sodré, Cardoso de
Melo, Soares FIlho, Bl.1arque Nazareth, José Braz, Adélio'
Maciel, Martins .soares, Negrão de Lima, Mata Machado, Del­
fim Moreira, Raul Sã, João Penido, Policarpo Viotti, Li-­
curgo Leite, Bueno Brandão, Plínio Correia de Oliveira,­
Morais Andrade, Almeida Camargo, Vergueíro César, Zo­
roastro Gouveia, Cincinato Braga, Carlota de Quéiroz, Abreu
Sodré, Lacerda Werneck, Morais Leme, Henrique Bayma,.
José Honorato, João Vilasboas, Francisco Vilauova, Plínio
Tourinho, Antônio J01lge, Idálio Sardemberg, Arão Rebelo,
Carlos Gomes, Carlos Maximiliano, Maurício Cardoso, Anes
Dias, Frederico Wolfenbutel1, ;Renato Barbosa, Demétrio
Xavier, Ascanio Tubino, Pedro Vergara, Argemiro Dorneles,
Raul Bitencourt, Alberto Diniz, Acfr MedeIros, Edwald Pos­
solo, Mário Manhães, Mlton Carv~lho, Augusto Corsino,
João Pinheiro, Gastão de Brito, Teixeira Leite, Oliveira.
Passos, David Meinicke, Nogueira Penido (i04).

Deixam de comparecer os Srs.:
Pacheco de Oliveira, Moura. Carvalho, Freire de An­

drade, Veloso Borges, Alde Sampaio, Clemente Mariani, Pe­
reira Carneiro, Olegário Mariano, Prado Kely, naul Ferna~­
des, Oscar Weinschenck, Bias Fortes, Melo Franco, Pandlá
Cal6geras, Aleixo Paraguassú, Belmiro de Medeiros, Cam­
pos do Amaral, AntOnio Covelo, Assis Brasil, Gilbert Gabeira,.
Armando Laidner, Horácio Lafer (22.)

ORDEM DO DIA

o Sr. Presidente - A lista de presença acusa o compa­
recimento de 232 Srs. Deputados.

4

"_4_-
Continuação da, discussão única do projeto de

resoZução, n. 5, de i934, alte-ra:ndo ~ capitulo do
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Regimento Interno, reZativo á discullilo e votaç4o.
do projeto de Constituição, e dando outf'a.t provi­
dências (em virtude de urgência).

O Sr. Presidente - Entra em discussÍi.o o projeto.
Tem a palavra o Sr. Carneiro de Rezende.

O Sr. Carneiro de Rezende - Sr. Presidente, nAo leria e·
não poderia ser absolutamente um discurso quo viria pro­
ferir, o discurso que, nesta hora avançada e sugcsUva. me pa­
recia e me parece virtual inutilidade, porquanto, nesta altur~

das coisas e dos acontecimentos, as posições estüo indicadas e
as responsabilidades definidas perante a Nação. E a Consti­
tuinte, coletivamente, como cacl::r. Deputado individualmente,_
compreendem e saberão cumprir os seus deveres pllra com a'
Pátria, pois não desconhecem que, neste momento histórico,
se procede ao julgamento da estrutura moral da Revolucilo de
Outubro, para a qual concorreram poderosamente idoalistas;_
que se encontram nesta Assembléia, sob a veneranda Presi­
dência de V. Ex., o fundador e orientador da Allanoa Liberal,
de saudosa memória (Risos), em cuja sepultura ra.I1t\, no Ce­
mitério de Bomfim., em Belo Horizonte, V. Ex., olhos la.ori­
mejantes, anualmente, no dia de Finados, deixal't\ clllr lindos
cravos roxos de Barbacena (Risos). E o meu dUeto amigo, O·
honrado Sr. Deputado Augusto de Lima, cuja QUf4~ncil1 de­
ploro, que foi um grande animador da Aliançll Libornl. pre­
sente ã cerimônia, proferirã uma oração adequadll no ato pie­
doso, depositando também sôbre êsse túmulo um punhado de­
violetas levadas da Gávea.

Não seria, Sr. Presidente, e não poderio. SOl' Ilblolutllmen­
te um discurso, porquanto o meu objetivo d, ao rovarso, tra­
zer ã Constituinte uma simples, respeitoso. I) onc\rlflcll decla­
ração de voto, que os meus companheiros do ParUdo Repu­
blicano Mineiro determinaram que eu viesse nnunclar dest.a­
tribuna, para falar mais alto á Nação. parI\. fnlnr mais alto·
á nossa boa gente mineira, como para melhor 8er ouvido pela
Constituinte.

E, falando especialmente para a nobre gonte quo habita>
entre as azuladas montanhas, não pretendo lIinl10 relembrar
que ela vive crivada de desenganos e desiluslJt'lI. dAllllusões e
desenganos advindos da Revolução de Outubro do i930, Revo-­
lução que envergara no seu peito, depois de triunfante, o eM­
blema do arminho para fustigar deslises, desprlmores e feal­
dades de um passado de que o Partido Republicano Mineiro
não abjura, a-pesar-de seus êrl'OS. Mas, proferindo, assim, esta­
afirmacão civica, quero, Sr. Presidente, pedir nos meus cole­
gas que me excusem qualquer palavra ou frase mais severa­
que, acaso, tenha pronunciado ou venha a pronunciar, na lei­
tura da declaração que passo a fazer:

..A bancada do P. R. M.. fiel aos compromissos·
assumidos perante o povo montanhês, no manifesto que
a Comissão Executiva do velho partido, a 5 de Feve­
reiro de 1933, em Belo Horizonte, dirigiu aos mineiros
sôbre a necessidade imperiosa de retornar o Pais ao>
regime constitucional, aliás de acOrdo com as suas
veementes e legítimas asptra~ões. declara. que continua
a manter-se firmemente adversa á inversão da ordem'
natural dos trabalhos da Constituinte.

Ela não pode, portanto, transigir com a promul­
gação apressada de um estatuto provisório, para o efei­

_ to exclusivo de abrir passagem, por ésse processo, que-



_ 60-

a opinião nacional fulmina, á eleição de um cheie cons­
titucional de um Estado constitucional, sem a vigência
.de sua Constituição.

E mantém-se, ainda, adversa á eleição de um che­
fe de govêrno discricionário, que dura três anos e qua­
tro meses a fio, quando êsse chefe tem os seus atos
sujeitos á apreciação de uma Assembléia Constituinte,
convocada especialmente, entre outros, para êsse fim,
e não pode e não deve, por isso, prosseguir no cargo de
chefe da Nação, sem que esta Assembléia, livre de qual­
quer coacção, tenha .sancionado todos os seus atos como
administrador da coisa pública, sob a nova República,
legada pela Revolução de 1930."

O SR. CRISTIANO MACHADO - Permita-me V. Ex. uma
"interrupção. As restrições a que V. Ex. faz referência estão
·consubstanciadas nas emendas oferecidas pelos nobres Depu­
tados, Srs. J. J. Seabra, Aloísio Filho e Henrique Dodsworth,

,.e que vêm publicadas no Didrio da Assembléia, de hoje.
O SR. CARNEIRO DE REZENDE - (Continuando a. Zei­

.Jura) :

"A bancada do P. R. M. declara, entretanto, que
vai votar, com restrições, pelo substitutivo á Indicação
Medeiros Neto, 'porquê, em harmonia com o pensamen­
to explícito e divulgado do seu partido, que é o da opi­
nião montanhesa, está convencida de que o maior ser­
viço que a Constituinte pode prestar á Pátria, nesta
hora de descrença, será, certamente, o de assegurar ao
Povo Brasileiro, mas assegurar em sua- plenitude, todas
as garantias jurídicas, promulgando, para isso e para
sair dessa contingência, a Constituição do Brasil.

Sala das Sessões, 9 de março de 1934. - Carneiro
de Rezende. - Christiano M. Machado. - Levindo
Coelho. - Daniel de Carvalho. - Furtado de Menezes.
- Polycarpo Viotti."

V. Ex. há de permitir, Sr. Presidente, que para a com­
::pletar, ou lhe dar o brilho necessário, eu adite á nossa de­
·claracão algumas palavras de sabedoria que V. Ex. consignou
·na sua terceira mensagem, a de 1 de Agôsto de 1929, dirigida.
-ao Congresso Mineiro:

"Ao rematar esta Mensagem, devo solicitar o vosso
valioso pronunciamento sôbre a deliberação que tomei
na atual emergência política, ao considerar a próxima
sucessão presidencial da República.

Essa atitude está conhecida e eu a assumi animado
pelas tradições invariavelmente mantidas pela opinião
mineira, que sempre se afirmou em sentido contrário
ao predomínio exclusivo do poder pessoal do Presidente
da República na escolha do seu sucessor.

Julgar-me-ei feliz, e experimentarei grande satis­
facão e ufania, se o vosso pronunciamento, ao qual
atribuirei a mais alta valia, orientar-se no sentido de
aprovar a minha resolucão, firmada no único propó­
sito de pugnar pela prática austera e escrupulosa da
sã democracia. "

E 'Vou concluir minhas palavras, sem abrigar ódio, que
'I1ada constroe a não ser o próprio ódio, com estas interroga-
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ções contundentes, que se ouvem por toda a parte e a cada:..
passo:

- Onde estão, onde ficaram e onde, afinal, homisiaram­
s~, fugindo á ação da Justiça nacional, pelos crimes cometidos­
contra a Nação confiante e iludida, as aspirações regenerado­
ras da Aliança Liberal?

- Por que e para que, então,· àepuseram do poder, por
uma revolução ludibriada, não pelo povo, mas por êsse mes­
mo poder e suas ramificações, o Presidente Washington Luis?'
(Muito bem~ muito bem. Palmas. O orador é cumprimen­
tado.)

Vem ã Mesa o seguinte

REQUERIMENTO

Requeiro preferência, na votação, para o Requerimento·
do Sr. Medeiros Neto mandando inverter a Ordem dos tra­
balhos.

Sala das ,sessões, 1o. de Març.o de 1934. - Ferna:ndo·'
lliaualhães.

5

o Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. João Vilasboas.

O Sr. João ViIaslloas - Por dois dias, Sr. Presidente,
venho ouvindo. com a. maior atenção e o máximo interêsse,.
os discursos que aquí se tem pronunciado na defesa da In­
dicação apresentada á Casa pelo nobre leader da maioria·
e também do substitutivo a essa Indicação oferecido pela.,
Comissão' de Polícia. Não tenho dúvida alguma em confes­
sar que, não obstante o· brilhantismo dessas orações, não'
obstante o tom de sinceridade com que as palavras aflora­
ram aos lãbios dos oradores, não cheguei a convencer-me­
de ,que devia dar {) meu 'Voto a uma ou a outra das medidas:
propostas, porquê sinto continuamente a bater no-meu pen­
samento esta frase que estã escrita na justificação apre­
sentada pelo nobre leader da maioria; e que não quero que­
fique sepultada no respectivo impresso. mas sim que seja
conhecida de todos os brasileiros:

"O interêsse nacional está precípua e permanen-­
temente em que o poder supremo da República tem
a sua origem na soberania popular, significando O·
exercício de mandato por ela direta ou indiretamen­
te conferido. A êsse interêsse, nenhum outro sobre­
leva. De tal arte, sendo possível atendê-lo e a pos­
sibilidade resulta da existência do órgão competen-­
te para a eleicão, todo o adiamento contraria, desas...­
trosamente êsse alto e capital interêsse."

Vejo aí, Sr. Presidente, que o interêsse nacional, o in-­
terêsse da Pátria, de. se lhe dar uma Carta Constitucional,
em que se consubstanciem as gerais aspiracões nacionais"
foi relegado para um segundo plano, para que se colocasse, _
fundamentalmente, antes de tudo, acima. ãêsse interêsse'
geral, o interêsse político partidário da eleição do Presi­
dente da República.

Por que. isso, Sr. Presidente? Porquê se quer evitar­
que uma candidatura sufja em combate á do ~r. Getúlio-



-62-

V.argas?Por que se quer, apressadamente, galvanizar no po­
der a personalidade do atual ditador brasileiro, afim d~ que
também se consolidem as situações dominantes' nos Esta­
dos, cujos Interventores, todos ou quasi todos, são candi­
datos á presidência constitucional .. das unidades federativas
que governam? Mas, Sr. Presidente, para se chegar a essa
finalidade, será preciso que se pratique um atentado á cul­
tura jurídica brasileira, e um atentado á livre manifesta­
ção ,do 'voto popular? Um atentado á nossa cultura jurídi­
ca, porquê, seja pela Indicação, seja pelo substitutivo, ou
nós teremos a eleição imediata do Presidente da Ri'lpública
sem a existência da Constituição, ou a eleição de um Pre":
sidente definitivo, para gov~rnar de acôrdo com uma Cons-­
tituição provis6ria.

Não creio, Sr. Presidente, que haja um cidadão brasi­
leiro suficientemente leviano, que aceíte ser can.didato á
Pr.esidência do nosso País, sem saber por que normas ju­
ridicas hã ãe conduzi-lo amanhã, sem conhecer a lei funda­
mental por que terá de traçar o seu govêrno. E, se êsse
~rasileiro existe, êle estã, indiscutivelmente, tr,abalhado
pela mais alta ambição do poder.

O SR. HENRIQUE DODSWORTR - Aliás, até hoje, nã,Q se
sabe como, pela indicação Medeiros Neto, será eleito o Pre­
sidente da República. Isso ainda está guardado em segredo.

O SR. JOÃO VILAS~OAS - Sr. Presidente, é um aten­
tado á livre manifestação do desejo popular, á soberania
do povo brasileiro, praticar-se, imediatamente, a eleição do
Presidente da República, quando o País ainda não está de
todo preparado para realizá-la; quando a imprensa, amor­
daçada pela mais férrea e drÇl.coniana das censuras, não pode,
absolutamente, fazer a propaganda de nenhum outro can­
didato que não seja o Sr. Dr. Getúlio Vargas, não lhe sen­
do mesmo permitido estudar a própria personalidade dêsse
candidato, em face dos atos -por êle praticados no lat"go pe­
ríodo da ditadura. Teremos, assim, uma eleição que não
representará, jámais, a aspiração, o anseio, a vontade po­
pular.

Enga:nam-pe os ilustres signatários da Indicação quan­
do dizem que a eleição imediata do -Presidente da Repú­
blica terá como resultante "maior estabilidade e confiança.
no poder, cujo prestígio se êonsolida na opinião pública e,
sobretudo, no conceito internacional" e, mais, "tranquili­
dade para o espírito público, têrmo ás agitações, paz polí­
tica, regularização mais eficiente dos serviços administra­
tivos" .

Enganam-se, r~pito, os que assim pensam. A felicidade,
a paz a tr.anauilidade para o povo brasileiro nascerão de
lhe d~r esta. Ãssembléia uma Constituição que seja a mais
perfeita possível concretização das realidades nacionais, como
também de 'escolher ela para Presidente Constitucional do
País, um homem para quem convirjam no momento as sim­
pati.as populares.

O""SR. ACÚRCIO TÔRRES - Muito bem.
~.

O SR. JOÃO VILA8BOAS - Sr. Presidente, com a apro­
":Va(;ão do substitutivo apresentado á Indicação Medeiros Neto,
teremos se nos livrarmos da Constituição Provisória, uma'
Constittrlcão apressada, açodadamente feita e, portanto, sem
concretizar em si as aspirações ,e os interesses nacionais; te­
Temos, ainda, em eonsequência, a imediata eleição do Se­
'nhor -Getúlio Vargas, para a Presidência da República.
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Se eu fÔsse forçado a escolher entre a Indicação e o
:Seu substitutivo, não teria dúvida nenhuma em, colocado nas
~ontas desse dilema, me pronunciar pela Indicação.

Esta vai direito at~ ao fim pelo caminho largo, claro e
positivo da inversão dos nossos trabalhos, para atingir o
-desideratum político imediato, que é a eleição do Presidente
·da República.

A outra caminha, por devesas tortuosas, oferecendo-nos
.na aparência, uma modificação do Regimento, mas atingindo
;precisamente o mesmo 'fim <la Indicação, .ou seja a eleição
precipitada do Presidente da-República.

A primeira, Sr. Presidente, nos daria uma calamidade,
,que seria a eleição do Sr. Getúlio Vargas, mas nOS deixaria
liberdade para lhe analizarmos, aqui, vagarosamente. os ato"!
·da ditadura e, também, para votarmos, demoradamente, bem
-estudada e conciêntemente, a futura Constituição do País.

A outra, o substitutivo, nos oferece t3:ês calamidades
imediatas: a eleição do Sr. Getúlio Vargas, a Constituição
.apressadamente feita, e a aprovação, no escuro, dos atos do
·Govêrno Provisório, para o que já. está consignado no pro­
jeto de Constituição elabOrado pela Comissão dos 26, o artigo
14 das disposições transitórias, e que será votado sem dis­
cussão, onde se declara ficarem a"{)rovados todos aqu.eles atos
sem recurso algum para o judiciário.

O SR. ACÚRcIO TÔRRES - Muito bem.
O SR. JOÃD V1LASBOAs -"Dai resulta., Sr. Presidente,

-que, em v~z da tranqu.ilida'lie nacional, em vez da paz e da
ordeln co-m que todo-s sonhamos e aspiramos para a nossa
grande Pátria, eu veja, nesta. Il1.dica.Ção e no seu substi­
tutivo, um incitamento á anarquia, um con.vite á agitação
popular, a luva atirada á tace do País IJara novas revolu­
ções, porqUé, Sr. Pre!;ident~, se lJara Q povo romano se la­
vautar em revolta bastou ter diante dos olhos o cadáver
·de Lucrécia apunba1aCla, paJ:'a o Povo brasile~ro reagir, n.este
momento, não será demais ver diante de si o cadável' da
Pátria Brasileil'a? (Muito bem. M~ito bem. Palmas. O
,orador é cumpriment4do.)

Vem â Mesa e é lida a seguinte

"EMENDA SUB5'l'ITUTn'A AO PRo.rE'1:'o DE RESOLUÇÃO N. 5, DE
1934.

Art. Logo que receber o p/irecer da Comissão, o 1?re­
'sidente da Assembéia ordenára a sua publicação no "Diário
da Assembléia". e em avulsos, para serem distribuidos pelos
51'S. Deputados. .

Art. Quarenta e oito horas depois dessa publicação, será
o projeto da Comissão submetido á '\"otação dg, Assembléia.

Parágrafo. A votação será feita por títulos, na ordem
da colocação da matéria, salvo as emendas rejeitadas pela
Comissão.

Parágrafo. OS 81'S. Deputados poderão requerer que um
artigo ou parágrafo seja destacado, para ser votado em se­
parado. Não será admitido mais do que um requerimento
em relação ao mesmo artigo ou parágrafo. A votação, para
o referido :fim,~nãoc~adrnitirádiscussão nem encaminba-

,mento. .
Art. Em segllid& serão votadas as emendas rejeitadas

·pela Comissão.
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Parágrafo. No momento da votação, poderão falar du­
rante cinco minutos cada um, para encaminhá-la, um dos>
subscritores da emenda, o relator geral e o relator parcial.
Se mais do que um subscritor da em-enda pedir a palavra,
terá preferência o que primeiro a assinou, si formular o­
seu pedido antes de iniciado o discurso do outro subscritor.

Parágrafo. Do ato do Sr. Presidente, deixando de sub­
meter á votação alguma emenda, haverá recurso para a As­
sembléia mediante requerimento apoiado ;por cincoenta se­
nhores Deputados. A votação dêsse requerimento será feita.
pela forma disposta no parágrafo anterior.· .

Art. Terminada a votação, -em primeiro turno, irá o llI'O­
jeto á Comissão Constitucional, pelo prazo de quarenta e
oito horas, para ser redigido de acOrdo com o vencido.

Art. Voltando á Mesa o projeto, será êle publicado no­
"Diário da Assembléia Nacional", e, quarenta e oito horas .
depois da publicação, será dado para ordem do dia.

Art. A segunda discussão será feita por títulos, poden­
do usar da palavra, por dez minutos cada um, o relator ge­
ral, {) relator parcial e o primeiro signatário de em-endas
apresentadas nesta discussão, ou outro subscritor delas, a.­
quem o mesmo ceder o seu direito.

Parágrafo. As -emendas, nesta discussão, poderão ser
oferecidas até á vigesima sessão.

Parágrafo. Vinte dias após o inicio desta discussão, con­
siderar-se-á a mesma encerrada, se não o tiver sido antes.

Art. Encerrada a discussão, serão projeto e emendas en­
viados á Comissão Constitucional, para dar parecer no prazo
de cinco dias.

Art. Findo êsse prazo, com ou sem parecer, o senhor
Presidente da Assembléia dará, para ordem do dia se-­
guinte, a votação do proieto e respectivas emendas.

Art. A votação, nesta discussão, também será feita por
Utulos, salvo as emendas.

Parágrafo. Serão votados, em separado, os artigos ou
parágrafos destacados, mediante requerimento aprovado pela.;
Assembléia, sem discussão nem -encaminhamento de votação.

Art. A seguir, serão votadas as emendas, pela mesma
forma estabelecida para o primeiro turno.

Parágrafo. Aprovada uma emenda, .serão. consideradas
prejudicadas as que colidam com o venCIdo, fIcando salvo o
recurso á Assembléia de acÔrdo com o disposto em relação­
ao primeiro turno.

Art. Terminada a votação do projeto e das emendas,
voltarão êles á Comissão Constitucional, para, no prazo de­
cinco dias, apresentar a redação final.

Art. A seguir, publicado o projeto no "Diãrio da Assem­
bléia Nacional", ficará êle três dias sÔbre a Mesa, para re­
ceber emendas de redação. '"

Parágrafo. Essas emendas não poderão ser justificadas­
oralmente.

Parágrafó. Quarenta e oito horas depois da publicação·
das emendas serão elas votadas, sem discussão nem enca­
minha-mento da votação.

Art. Aprovada a redacção final, irá o projeto a impri­
mir, com urgência. O Sr. Presidente da Assembléia convo­
cará, em seguida, uma sessão especial· em que seja declara­
da promulgada a .Constituição, que será assinada pela Mesa­
e· pelos Srs. Deputados que o quiserem. Nêsse mesmo dia
será remettida ao "Diário Oficial", para a devida publicação.:

Art. O Sr. Presidente da Assembléia poderá convocar­uma sessão extraordinária, por. dia para discussão e vota.~
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~o do projeto de Constituição, bem como alterar a hora do
inicio das sessões ordinárias.

-Sala das Sessões, 10 de Marco de 1934. - Moraes Leme.

6

o Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Acúrcio TÔrres.

O Sr. Acúrcio Tôrres - Não póde imaginar V. Ex.,
Sr. Presidente, como bem péso, neste instante, a r~spoDSabi­
lidade de ocupar esta tribuna. E se essa responsabilidade não
emergisse da discussão do próprio assunto em debate, ela por
certo emergeria do fato de ter de discutir o substitutivo apre­
sentado pela :Mesa á já. famosa indicação Medeiros Neto, de­
pois de ter sido êsse substitutivo debatido neste recinto e
desta tribuna pelo próprio autor àa Indicação, pelo eminente
Deputado baiano, o Sr. Seabra, por Alcantara Machado, pelo
meu nobre companheiro de lutas dentro desta Casa, (; Sr.
Aloísio Filho, pelo er.udito representante do meu Estado, o
Sr. Fernando Magalhães, pela famosa oração desse talento
com que brindou o Rio Grande do Sul á Assembléia Consti­
tuinte, o nobre deputado, meu presado amigo, Sr. Raul Bit­
tencourt, depois de haver discutido essa Indicação e êsse
substitutivo, o Ministro do Govêrno Provisório, que deu ao
País o Código Eleitoral, o voto secreto e a ã,puração pelos
tribunais de justiça - o Sr. Mauricio Cardoso; de haver dis­
cutido essa Indicação, o, ilustre representante paulista, Sr.
Horácio Lafer, e ainda, Sr. Presidente, por último, na sessão
de hoje, de haverem-na discutido o ilustre "leader" do Par­
tido Republicano Mineiro, Sr. Carneiro de Rezende, e o ilus­
tre, digno e ardoroso representante de Mato Grosso, Sr. João
Vilasboas.

Não acompanharei, Sr. Presidente, o nobre Deputado, Sr.
Raul Bittencourt, na afirmação que S. Ex. fez aqui, ontem,
desta tribuna, no inicio do seu discurso. E não o farei, Sr.
Presidente, não digo que S. Ex. haja mentido ao recinto, do
que não seria capaz, mas porquê não quero mentir numa
parte, qual a de que eu seria sintético, porquê na outra parte,
a minha simples presença nesta tribuna, confirmá-la-ia, des­
de que eu não preciso dizer, não preciso antecipar aos meus
dignos pares que a minha oração não seria tocada de nenhum
colorido.

1Sr. Presidente, todos os oradores, que me precederam
nesta tribuna, discutiram, UllS a favor, outros contra, a Indi­
cação Medeiros Neto e o substitutivo da Comissão de Polícia.

Dir-se-á, por certo, neste recinto, que minha presença
nesta tribuna seria desnecessária, porquê nenhum argumento
novo eu traria á discussão e á aprovação, ou nã.o, do substi­
tutivo em debate. Mas sabe V. Ex., Sr. Presidente, que, que­
rendo fazer minba vida pública no ..lxemplo dos meus maio­
res, comp~eendo que, no momento da luta, não pode o lutador
abandonar a tribuna, não pode o lutador desistir do hom com­
bate da luta. E, sendo assim, nesse exemplo de mens maiores,
devo dizer a V. Ex. que esta tribuna é meu lugar, porquê
os brasileiros também disseram no Norte do Brasil que ali era
seu lugar, quando êles expulsavam os bolandêses; Barros LI­
ma e Domingos Martins, em 17, em Pernambuco, quando se
batiam pela libertação do nosso País, também achavam que
seu lugar era~no-campô-da'luta; Evaristo da Veiga, Lêdo e
.José Bonifácio, também acharam que a tribuna era seu lugar,

. quando queriam fazer a independência do Brasil; Barroso, em
YOLUMEXI 5



-66-

Riachuelo; Osório, em Tuiutí; Caxias, em Itororó, todos êles
acharam que ali era o seu lugar, porquê e~tavam defendendo
um ideal estavam defendendo a sua pátrIa; Castro Alves, o
poeta im'ortal; Patrocínio, o grande jornalista; Nabuco, o
incomparável orador, também disseram que a tríbuna era
o seu lugar, quando se batiam pela abolição da escravatura.

Quintino Bocayuva, Silva .Jardim, Benjamin Constant e
Lopes Trovão, para s6 falar nos meus co-estaduanos, também
acharam que o seu lugar era na tribuna, era nos comícios,
era na imprensa, quando implantaram o regime republicano
no Brasil; aqui é o meu lugar, dizia Floriano Peixoto, quando
consolidava o regime; aoquí é o meu lugar, dizia Ruy Barbosa
na campanllu civilista, quando nas suas pregações cívicas
mostrava que ao Brasil ainda se devia dar o direito de esco­
lher livremente os seus governos; aquí é o meu lugar, disse
Nilo Peçanha, quando na sua gloriosa peregrinação, e como
êle mesmo afirmava, "de cidade em cidade, de vila em vila,
de quebrada em quebrada, percorria o Brasil, de Norte a Sul,
para afirmar que, não sendo nós um povo de escravos, tínha­
mos o direito de escolher os nossos candidatos ás suprema~
posições do mando"; aquí é o meu lugar, disse João Neves, o
imortal orad(ll' da Aliança Liberal, quando se batia contra
um PI'esidc3nfe, como êle afirmava, que tinha simpatias pela
candidatura a um seu correligionúrio; aqui é o meu lugar,
disse \Vashinglon Luiz, quando defendendo a autoridade e a
leI, rnan·ia-va que suas forças marchassem ao encontro da­
queles que qUC'I'íam depõr G govêrno legal.

O SR. ABELARDO MARINHO - Seria oportuno V. Ex. re­
ferir a frase do Presidente Rodrigues Alves, na revolta de
1904, quando o convidaram a abandonar o Catete.

O SR. ACÚRCIO TORRES - Ainda poderia rememorar
outra frase, que dirá com V. Ex., Sr. Presidente. Ao refe·
rir os exemplos dos meus maiores, devo falar, nesta tribuna,
de Antõnio Carlos. o grande, quando declarava, nas Côrtes
Portuguesas. que do alto daquela tribuna até os reis have·
riam de ouvir a sua voz.

Q SR. JosÉ DE oS"- - V. Ex. está sendo injusto com a As­
sembléia, pois, até agora, não ml: consta que algum de seua
membros negasse que V. Ex. está no seu lugar.

O. SR. ACI)RCIO TORRES - Comecei meu discurso, de­
clarando que Y. EEx. diriam- que cu estava no meu lugar.

O SR. JOSÉ: EDUARDO - Transitoriamente... (Riso.)
O SR. ACÚRCIO TORRES - Eu estava a rir, Sr. Pl"~­

sidente, de um aparte que recebi, com muito prazer, do meu
nobre colega de representação, Sr. Deputado José Eduardo.

Sr. Presidente, instalada a Assembléia; escolhidos os
membros dn Comissão, escolha a que concorri com o meu
voto desassombrado, e sincero, indicando áquela Comissão
uma das glórias das letras jurídicas da minha terra, o Sr.
Raul Fernandes; enviadas á Comissão as emendas e á Co­
missão também en....iado o anteproj eto governamental, en­
trou ela a trabalhar afanosamente, para que o mais depressa
possível tivessemos o projeto constitucional no plenário,
para o que 23 membros daquela Comissão não se sentiram
diminuídos, nem melindrados por se ter organizado um Co­
mité de Três, c07nité em que couberam, ainda, laureis á mi­
nha terra. pois escolhido o Sr. Raul Fernandes para dê!e

. fazer parte, dêle parte também fez o meu nobre, eminente,
e querido amigo, Sr. Leví Carneiro. Mesmo como Comité,
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verificamos que, nas últimas 24 horas de funcionamento
daquela Comissão, vimos nessas últimas 24" horas que inú­
meras emendas foram ali apresentadas, sem que sôbre elas,
Sr. Presidente, tivesse havido a discussão que, até então,
era procedida entre os três membros do Comité, os ilustr'3s
Srs. Leví Carneiro, Carlos Maximiliano e Raul Fernandes. e
"os relatores parciais dos respectivos capítulos do substi­
tutivo.

Durante todo êsse longo tempo, que vem da data de
nossa instalação a 15" de novembro. até 21 de fevereiro, não
se lembrou o nobre leader da maioria. o ilustre Deputado
Sr. Medeiros Neto. de dizer ã Assembléia Nacional Consti­
tuinte que precisavamos do açodamento de nosso trabalha,
que precisavamos mesmo precipitar, diminuindo prazos e
extinguindo turnos, porquê, Sr. Presidente, até 21 de feve­
reiro, a S. Ex. t.alvez não tivessem chegado os rumores de
que qualquer candidatura, que não a do Chefe do Govêrno
Provisório, poderia ser levantada dentro desta Assembléia
á curul presidencial da República.

O Sr. Fãbio Sodré, no afan de tudo fazer pela mais
rápida constitucionalização do país, embora em caráter
provisório, nos primeiros dias de nossos trabalhos apresen­
tou um projeto nesse sentido, projeto com o qual não con­
cordou, e desta tribuna fez declarações peremptórias, o no­
bre e ilustre Vice-Presidente da Comissão Constitucional, Sr.
Leví Carneiro, que, sei, Sr. Presidente, ainda vem repelin­
do, nestes últimos tempos. se institua uma Constituição pro­
visória para o Brasil, quando estão aquí reunidos os man­
datários do povo, com os poderes expressos" da organização
de uma carta constitucional definitiva.

A fórmula Medeiros Neto, Sr. Presidente, combatida
pela grande maioria da Assembléia Nacional - e se não fôra
combatida pela maioria desta Casa, estaríamos, nesta hora,
discutindo. não o substitutivo, mas ela mesma - a indicação
Medeiros Neto, que fez reunir. em pontos vários. as mais
eminentes figuras desta A~sembléia e do Govêrno Provisó­
rio, não tinba outro objetivo. como outro objetivo não tem
o substitutivo. que não o de eleger, o mais depressa possível.
primeiro Presidente constitucional da República, o honrado
Chefe do Govêrno Provis6rio. .

O SR. ViTOR RUSSOMANO - A conclusão é forçada.
O SR. ACúRCIO TORRES - Não é forçada porquê, en­

quanto, dentro desta Casa, se diz que a Indicação e o subs­
titutivo s6 têm o intuito de apressar os trabalhos consti­
tucionais, falando sObre essa mesma Indicação, com a qual
não concordaram até dois membros ilustres da Mesa da As­
sembléia, o 61'. .Turacy Magalhães declarava, em entrevista
"a "um jornal da direcão do 1° Vice-Presidente desta Casa,
meu nobre amigo e ilustre colega. Sr. Pacheco de Oliveira.
que o substitutivo que era apresentado .. não era mais. não
era menos, do que a Indicação, com mudança na forma, mas
persistindo o mesmo fundo, qual o de - é S. Ex. quem
o diz e aquí_es.tác o.ojornal - qual o de eleger. o mais de­
pressa possível, Presidente constitucional da República o
seu candidato, que êle diz. claramente, - ser o Sr. Getúlio
Vargas.

O SR. ViTOR RUSSOMANO - Opinião extra parlamentar;
não faz parte da Assembléia.
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O SR. '.AMARAL PEIXOTO - Apressando-se a Constitui­
ção, naturalmente se apressa a eleição do Presidente.

O SR. ACúRCIO TÓRRES - Enquanto o honrado In­
terventor da Baia, Sr. Presidente. declara, em entrevista,
que o seu candidato é o Sr. Getúlio Vargas e que o apres­
samento visa tão sómente a sua eleição ã Presidência cona­
tituciona.l da. República; enquanto os telegramas apregoam
que o Interventor do Rio Grande havia declarado que s6
viria a esta Capital - ou despido de suas insígnias de go­
vernador dos pampas, ou com armas na mão - neste mo­
mento, em que se murmura nos quatro cantos do Pais que
outra candidatura surgiria, .0 Sr. Medeiros Neto lança mão
da Indicação que apresentou e cujo substitutivo ora dIs­
cutimos, com o fito único e exclusivo - é uma convicção
sincera e inabalável que tenho - de eleger o atual Chefe
do Govêrno Prov-isório para a primeira Presidência consti...
tu~onal da República.

O mesmo Sr. Medeiros Neto não fez mistério ~isso,

porquê, aparteando o nobre Deputado Sr. Aloísio Filho, nos
disse que o Interventor e a bancada de seu Estado já tinham
assentado a candidatura Getúlio Vargas e que nós, os mem­
bros da minoria, aponta.ssemos o nome do nosso candidato,
ao que retruquei que o nome teria de aparecer em tempo
próprio e nada ficará a dever, por sua dignidade, por sua
honestidade e por seu passado, ao Chefe do Govêrno Pro­
visório.

O SR. ViTOI\. RUSSOMANO - ~ uma funcão política das
bancadas; escolherem o seu candidato.

O SR. AcúllCIO TORRES - Sr. Presidente, enquanto
na. Assembléia Nacional Constituinte se apresenta uma in­
dicação para a eleição, o mais depressa possIvel, do Sr. Ge­
túlio Vargas, eu tenho elementos para declarar ã Casa ­
tanto quanto pOssa acreditar na sinceridade dos nossos ho­
mens públicos - que o Chefe do Govêrno Provisório não
é candidato â sucessão de si mesmo.

O SR. ViTOR RUSSOMANo - Não apoiado.
O SR. ACúllCIO TORRES - Sr. Presidente, o Sr. Ge­

túlio Vargas pensa de modo contrârio ao dos seus amigos
nesta Assembléia. E, por duas vezes, já fez a afirmacão oa­
tegórica, inclusive num telegrama dirigido ao seu atual Mi­
nistro da Fazenda. quando êste presidia uma convencão de
intendentes e políticos no Rio Grande, realizada em POrto
Alegre.

O SR. LEMQR.UBER. FILHO - Não se esqueça V. Ex. de
que os eleitores serão os Deputados.

O SR. ACÚllCIO TORRES - Não-sei se poderão ser os
Deputados. Tenho as minhas dúvidas_

O SR. LEMGRUBER. FILHO - Salvo se V. Ex. tem receio
de ser obrigado a dar um 'Voto contra a sua eonciência.

O SR. ACÚRCio TORRES - Isso V. Ex. sabe que não
darei em hipótese alguma. Não voto Do Sr. Getúlio Vargas.

O SR. VíTon RussoMA."'ifo· - O voto é secreto.
O SR. ACÚRCIO TORRES - Votarei em outro candidato

.cujo nome terei o desassombro de. depois do escrutínio, em­
bora secreto, declinar perante a Assembléia Nacional Cons­
tituinte, mas que não ~erá nunca o do atual Chefe do Go-
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vêrno Provisório. E não votarei no Sr. Getúlio Vargas, não
porquê S. Ex. me baja feito algum mal, não porquê du­
vide de sua honestidade, não porquê suspeite do seu valor
pessoal, mas porquê eu não votando em S. Ex., como não
votarei, quero estar D;lais com o Sr. Getúlio Vargas de t930.
do que os seus correligionários...-

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Muito bem!
O SR. ACÚRCIO TORRES - ••. muitos dos quais, e

se a memória não me trái, conforme ainda disse ontem o
nobre 'Deputado Sr. Maurício Cardoso, enquanto S. Ex.
procurava dar o Código Eleitoral, muitos dêles trabalhavam
pelo retardamento dêsse Código!

O Sr. Getúlio Vargas, Chefe do Govêrno ProvisÓrio,
irrompendo o movimento constitucionalista de S. Paulo
- é uma outra convicção minha - movimento que fez com
que abrissem a nós todas as portas do Parlàmento do Bra-
sil.. • '

O SR. CRISTÓVÃo BARCELOS - Não apoiado.
O SR. ACÚRCIO TORRES - •.• o Sr. Getúlio Vargas,

em manifesto que lanQou á NaQão, disse de Inodo firme, pe­
remptório, enérgico e sincero, como já havia afirmado na
sua plataforma de candidato da Aliança Liberal, aquela
Aliança Liberal que V. Ex., Sr. Presidente, fundou e pre­
sidiu, e que, hoje - diz-se - não é o programa da Aliança
Liberal que queria cumprir, mas outro, o da Revolução de
Out.ubro.••

O SR. LEMGRUBER FILHO - Outro mais amplo.
O SR. ACÚRCIO TORRES - •.• como se a Revolucão

não tivesse sido o desfecho da campanha da Aliança Libe­
ral, começada, Sr. Presidente, desgraçadamente para o Bra­
sil, no crime de Princesa.

O ,SR. ViTOR RUSSOMANO - Realmente, foi um crime.
O SR. ACÚRCIO TORRES - E tenho a conciência e a

coragem de afirmar que êsse movimento tertninou, Sr. Pre­
sidente, no verbo que já qualifiquei - e bem - de imortal,
daquele grande orador que o Sul mandára á Camara dos
Deputados, o Sr. João Neves.

O SR. ABELARDO MARINHO - V. Ex. abstraiu, de um
solpe, todos os episódios revolucionários de 22 e 30.

O SR. ACÚRCIO TORRES - Chegarei lá, e terei opor­
tunidade de perguntar a V. Ex. se estamos aqui - prin­
cipalmente os dignos e nobres colegas que vieram c.os qua­
dros revolucionários, cuja opinião respeito e acato e pel<nt
quais a minha admirllQão cresce na razão direta em que êle$ ;.
vêm a êste recinto reafirmar os postulados -por que se ba- ­
teram - eu terei de dizer a V. Ex., meu nobre colega 81'.
Abelardo Marinho, ou melhor, terei de perguntar a V. Ex.
se a revolução foi feita para glorificar os mártires de Co­
pacabana, ou se foi feita para glorificação dos principios
que julgaram nocivas á nossa vida política.

Disse o. S~.~etú1io Vargas:
"Sem outra ambição que a de servir ao Brasil.

não me furtando a qualquer sacrifício, tranqullo em
1ace das injusticas, apélo para os meus cODcidadãoll
e aguardo o julgamento de minha conduta passada
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"- e futura - notai bem, colegas ilustres -.:.... até o mo­

mento, pelo qual anseio, de transmitir ao eleito de
seus sufrágios os nobres mas pesadíssimos poderes de
que me investiu a Revolução."

E, mais tarde, o Sr. Osvaldo Aranha; nobre e honrado
Ministro da Fazenda, quando na presidência de um con­
gresso político em Põrto Alegre,. recebia, ainda do eminente
Chefe do Govêrno Provisório, um outro despacho em que
dizia:

"Recebi com particular agrano a expressiva de­
monstração de solidariedade das Prefeituras rio­
grandenses, das direções políticas municipais e co­
mandantes de corpos da valorosa milícia cívica, in!­
pirados nos superiores objetivos de prestigiar inte­
gralmente o Govêrno Provisório, para assegurar a p~
nacional e efetuar a eleição de 3 de maio. TransmI­
tindo meus expressivos agradecimentos por essa des­
vanecedora prova de confiança, tenho a declarar que
s6 espero realizar tão elevado objetivo para regres­
sar ao convívio amigo de meus coestaduanos, trocan­
do os afanosos trabalhos da hora presente pelo reco­
lhimento da minha humilde vida privada."

O SR. VíTOR RUSSOMANO - Falava em nome do Rio
Grande do Sul, que se bateu pela constitucionalização do
PaIs.

O SR. ACÚRCIO TORRES - Não falava em nome do
Rio Grande ...

O SR. VfTOR RUSSOMANO - O Sr. Osvaldo Aranha"
que V. Ex. citou, falava como Presidente do Congresso li­
beral.

O SR. ACúRCIO TORRES - V. Ex. não me deu a aten­
ção que sempre pensei merecer. O telegrama é do Chefe do
Govêrno Provisório aQ honrado Ministro da Fazenda, quan­
do êste. em Porto Alegre, presidia ao Congresso Revolucio­
nário.

O SR. VITOR RtrSSOMANO - Realmente, entendi mal.
Era. porém, também uma resposta aos anseios do Rio
Grande.

O SR. ACúRCIO TORRES - Contra a pressa que se es­
tabeleceu na Indicação Medeiros Neto, e que ainda se esta­
belece no substitutivo da Mesa, se insurge, não o Deputado
que faz parte da minoria da Assembléia Nacional, mas quem
se insurge é o amigo do Chefe do Govêrno Provisório, é o
homem a quem êle já fez exercer, no seu govêrno, duas pastas;
é o homem que teve a confiança, quasi unánime, desta Casa,
para liderá-la: é o Sr. Osvaldo Aranha, o general, ou me­
lhor, o generalíssimo da Revolução de Outubro de 30 (Muito
bem.)

Diz o Sr. Osvaldo Aranha, contra a" pressa:
"Forçar, apressar e precipitar são êrros iguais a retar­

dar, a demorar e a procrastinar."
Não satisfeito com isso, S. Ex. declara:
"F6ra de unia atmosfera de confiança recíproca; de li­

berdades asseguradas - e agora eu observo ao meu colega:
não com a imprensa amordaçada pela. censura; - de pro3-
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peridade geral, não é possível nem aos governantes, nem
aos governados, a elaboração de uma obra serená, sábia, de-
finitiva, de confraternização." .

E, ao terminar, diz o Sr. Ministro da Fazenda, como
que chamando a atenção daqueles seus correlegionários que
mais tarde viriam representar o povo na mais alta e na mais
expressiva das assembléias dos últimos anos do Brasil re­
publicano:

",O Brasil abriu, com o sangue dos filhos da Re­
volução, as portas do seu futuro e quer marchar
como senhor dos seus destinos."

.() SR. RAUL BITl'ENCOURT - V. Ex. permite um aparte?
Tenho ouvido, com a mais dedicada atenção, o discurso do
nobre orador, que, até êste momento, vem comentando di­
fereontes atitudes políticas de diversos pr6ceres revolucio­
nários. Sinto, porém, certa surpreza em até agora não ha­
ver escutado comentários em sua oração sObre o parecer da
Comi~são de Polícia, que está. em discussão.

O SR. ACúRCIO TORRES - 'Vai escutar agora.
O SR. RAUL BITTENCOURT - Congratulo-me com isso.
O SR. ACúRCIO TORRES - Aliás, poderia responder.,

como V. Ex., com aquele modo tão seu, tão gentil, tão delicado,
respondia, ontem, a mim mesmo e ao Deputado Aloisio Fi­
lho: - Isso farei quando quizer (Riso); não estou aqui
para fazer com que o meu discurso siga o curso que os
colegas querem, mas o que me tracei. __

Devo, entretanto, louvar V. Ex., pela oportunidade ­
e talvez V. Ex. nunca mais tenha outra assim nesta Casa
- de seu aparte. Não sabe por que? Porquê era justamen­
te agora que eu ia entrar a discutir a Indicação.

O SR. RAUL BITTENCOURT - Tenho a declarar a V. Ex.,
que ontem s6 dei essa reposta quando um ou outro Depu­
tado inculcava um caminho - e eu não inculquei caminho:
disse da minha surpreza, atitude anterior minha; apenas.
com um pouco de malícia, chego quasi a acreditar que o
meu aparte, em vez de ter sido oportuno, foi o desencadea­
dor da mudança de rumo do discurso de V. Ex.

O SR. ACúRCIO TORRES - Não. E V. Ex. não sabe
porquê não foi. Porquê vou satisfazer a V. Ex. e, depois,
voltar ao curso que me tracei. Quando não visse no aparte
do nobre colega, o Sr. Raul Bittencourt. a oportunidade que
há pouco frisei, tal a simpatia que lhe dedico e tal o bem
querer que lhe tributo ...

O SR. Ro\UL BITTENCOURT - Recíprocos. .
O SR. ACÚRCIO TORRES - ... que, s6 para satisfazer

a:õ meu fdro íntimo, passaria a tratar da matéria.
Ao discutir a indicação, Sr. Presidente, não vou, por.

certo,entrar em dados cronométricos; como ontem bem
classificou o nobre Deputado, Sr. Maurício Cardoso, a ex­
posição ~o ilustre amigo, Sr. Raul Bittencourt. Sou pela
rapida reconstitueionalízacão do País, mas não chegaria ao
-absurdo de querer, de pronto, até a Constituição do Impé­
rio. Mas sou tão pela pressa, acho tão necessária a todos os
interêsses e a todos os direitos a reconstitucionalização do
Pais, entendo tão precisa a volta do Pais a seus quadros le­
ms. QUe votaria, hipotecaria o meu voto de antemão, a
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qualquer indicação que se me apresentasse, mandando po"r.
desde jã, em vigor a Constituição de 91. .

O SR. DEMÉTRIO XAVIER - V. Ex. serIa coerente com
com o passado.

O SR. CRISTOV,\O BARCELOS - Coerente com o "seu"
passado.

O SR. ACÚRCIO TORRES - Se eu fosse coerente c()m
o passado, Sr. Presidente, seria coerent.e, e se o fosse com
o meu passado, como retifica o nobre Deputado Cristovão
Barcelos, eu ainda seguiria a lição dos meus maiores,por­
quê estaria com Nilo Peçanha, com Epitálcio Pessoa, com
Rui Barbosa, com Prudente, com Júlio de Castilho e com
Pinheiro Machado.

O SR. DEMÉTRIO XAVIER - Nilo foi revisionista.
O SR. CRISTOVÃO BARCELOS - Nilo foi um dos grandes

leaders da revisão.
O SR. ACúRCIO TORRES - Se eu quizesse a Consti­

tuição de 91. ••
O SR. DEMÉTRIO XAVIER - Nilo Peçanha foi, na Consti­

tuinte de 91, ardoroso parlamentarista.
O SR. ACúRCTO TORRES - .. eu estaria em boa com­

panhia, porquê ainda me encontraria com o grande repu­
blicano e com o grande brasileiro Nilo Peçanha que, com diz
o nobre colega, Sr. Demétrio Xavier, foi um dos eminentes
parlamentaristas na Constituinte de 91, e em suas pl'egaçõe!i
cfvicas, em seus discursos e em suas atitudes, nada mais fez

::: do que defender a Constituição de 24 de fevereiro, expondo,
por vezes, o próprio peito ás iras de seus inimigos.

Sr. Presidente, eu nunca votaria nesta A5sembl·é~no sen­
tido de procrastinar, ainda que por horas, a volta do Pais ao
regime da lei, por.quê, quandO êsse regime da lei não fosse
como é necessãrio - ao direito de todos e aos interesse:!!
vitais da nacionalidade, eu teria de gritar contra qualquer
obra de obstrução, contra qualquer demora a que se propu­
sessem, por acaso, colegas meus, pela solidariedade e res­
peito que devo a todos os homens do passado e do presente
e, até mesmo. áqueles que, de arma na mão, fizeram a Re­
volução de 30 e já se disiludiram dela, no Brasil, e que se
acham, nesta hora, SI' . Presidente, enlados por terem
cometido um crime no regime em que vivemos, qual o de
se haverem rebelado contra o atual Govérno, noite turvosa
em que a liberdade não existe.

O SR. ViTOR RUSSOMANO - Não apoiado.
O SR. DEMÉTRIO XAVIER - Noite que tem a claridade

desta Constituinte!
O SR. CRISTOVÃO BARCELOS - E o Código Eleitorall
O SR. ViTOR RUSSQMANO - E.1l::atamente. Noite que nos

deu também o Código Eleitoral.
O SR. ACCRCIO TORRES - Estou de acOrdo, Sr. Pre­

sidente; com todas as medidas tendentes ao apressamento
da matéria Constitucional, mas não serei capaz de votar dis­
positivo algum que d~ a V. Ex. a faculdade da promulga­
ção de uma Constituição Provisória, nem que deixe ao sim­
pIes arbítrio, talvez de uma maioria eventual, eleger-se.
amanhã precipitadamente e antes de dar ao País uma Cons­
tituição - que é nosso dev~r p.recípuo - o Presidente da
República.
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Sr. Presidente, não se pode cuidar de eleger o PreSidente
da República, aqui dentro ou lã fóra, com o voto indireto dos
Deputados ou com o voto direto do povo, no momento em
que não temos a imprensa livre, no momento em que os jor­
nais não se podem manifestar acerca das candidaturas que
surgem, no momento, Senhores, em que estamos vivendo na
ausência de franquias, momento como aquele definido por
Nilo Peçanha, em que o povo precisa, empunhando as armas,
se necessário fOr, arrancar o govêrno das mãos de alguns para
as mãos de todos, porquê, como disse, ainda, o Sr. Ministro
Osvaldo Aranha, em discurso feito nesta Casa, não estamos
aqui para fazer obra que seja madrasta de muitos, mas para
elaborar uma Carta constitucional que seja mãe comum de
todos os brasileiros.

O SR. ViTOR. RUSSOMANO - V. Ex. é Um dos colabora­
dores dessa grande' obra.

O SR. ACúRCIO TORRES-Devo declarar a V. Ex. que não
discuti, como era de meu dever e como pretendia - e res­
pondo por antecipação - a matéria constituciona.l. porquê
VV. EEx. debateram, exaustivamente, a matéria.

O SR. ViTOR. RUSSOMANO - Eu, absolutamente.
O SR. RAUL BITTENCOURT - Se não há mais argumentos,

somos vitoriosos, desde já.
O SR. ACÚRCIO TORRES - A Indicação manda que o

Presidente da Assembleia - "se dentro de trinta sessões não
estiVer definitivamente votado o substitutivo da Comissão
dos 26" - a convoque para a eleição do Presiden.te da Repú­
blica, como poderá, também, lançar mão do substitutivo vota­
do em primeiro turno - sem discussão - para transformá-lo
em Constituição provisória.

Quanto ao dispositivo que deixa ao arbítrio de V. Ex.,
"não votado o substitutivo em segunda discussão", a promul­
gação do substitutivo como Constituição provisória, com êle
não posso estar de acôrdo, e, assim fazendo, mantenho-me
coerente com a maioria desta Casa, quando repeliu o projeto
de Constituição 'Provisória aquí apresentado pelo meu nobre
e ilustre amigo. brilhante representante fluminense, Sr. Depu­
tado Fábio Sodré.

O SR.. VfTOR RUSSOMANO - V. Ex. permite um aparte!
Como V. Ex. preconiza a adocão da Constituição de 91 ? Será
em caráter definitivo? .

O SR. ACüRCIO TôRRES - Em caráter definitivo.
O SR. ViTOR. RUSSOMANo - Então fizemos llmauova

Constituinte para votar a Constituição de 24 de Fevereir()!
O SR. ACÚRCIO T6RRES - Acho, meus nobres colegas.

embora não sendo constitucionalista, mas um .simples advo­
gado de Província (Não apoiados), acho que, embora se
reunam outras Constituintes, no Brasil, nunca tel'emos obra
mais perfeita, mais sábia, mais patriótica do que aquela que
condensa os post~ados defendidos em f89f.

O SR. CUNHA VASCONCELOS - Nest.e ponto, estou de in­
teiro acÔrdo com V. Ex.

O SR. AMARAL PEIXOTO - O Deputado Zoroastro Gouveia
ê quem devia responder ao orador.

O SR. SOARES"FILBO - A opinião do orador, nesse ponto,
é singular. Ainda não vi alguém, que tenha versado o assunto,
sustentar a implantação integral da Carta de 91.

O SR. ACÚRCIO TORRES - Posso afirmar que sob os
postulados dessa Constituição estaríamos vivendo até hoje,
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se não houvesse o movimento de Outubro de 1930. (Trocam-86
apartes.) .

Aqui, Sr. Presidente, nunca se falou nos êrros do regime
mas, sim, nos êrros dos homens que não souberam cumprir a
Constituição de 1891. Vou, ainda, ao encontro dos meus no­
bres e, alguns, at€' querido~ opositores. A Revolução, ou, me­
lhor, a Aliança Liberal - V. Ex., Sr. Presidente, pode dar
seu testemunho - (em nenhuma das prégações dos oradores
aliancistas ouvi referência a êsse respeito), não viveu pe­
dindo ao povo a transformação da Carta Constitucional de 9i.
(Trocam-se apartes.)

O SR. AMARAL PEIXOTO - Nesse ponto é que consiste a
diferença entre a Aliança Liberal e a Revolução brasileira.

O SR. ACúRCIO TORRES - Eis aí I O Deputado"--.Al:Daral
Peixoto responde a VV. EEx. ! (Trocam-se numerosos apar­
tes.)

O Sr. Presidente - Atenção I
O SR. ACúRCIO TORRES - A Aliança Liberal se bateu,

em todos os pontos do Brasil, pela substituição dos homens
no poder! (Não apoiados e protestos.)

O SR. ViTOR RussoMA......o - V. Ex. não conhece a Aliança
Liberal ou parece não lhe ter compreendido os altos objetivos
patrióticos I (Muito bem.)

O SR. ACúRCIO TORRES - Conheço, e devo declarar a
V.· Ex. que, ainda ontem, tive ocasião de reler o seu pro­
grama.

O SR. VfTOR RU8S0MANO - Não parece. (T1'ocam-se n0­
vos apartes.)

O Sr. Presidente - Atenção I Está com a palavra o se­
nhor Acúrcio TÔrres.

O SR. ACÚRCIO TORRES - Sr. Presidente, quando os
animos no recinto se exaltam um pouco, consola-me olhar
para V. Ex., (Riso). E êsse consôlo provém dêsse sorriso que
V. Ex. traz sempre nos lábios •••

O SR. CUNHA VASCONCELOS - Nos lábios e no coracão.
O SR. ACúRCIO TORRES - •.• dêsses lábios de onde

partem ae soluçõe!: parti. as nossas questões de ordem e de
onde partem, eu o sei, com tristeza por certo, o annunciar
dêsses requerimentos de encerramento de discussão e de ur­
gência para os assuntos mais importantes.

Mas, ainda olhando para V. Ex., Sr. Presid~nte, - e
aproveitando-me do socorro do aparte que me traz oilustre re­
presentante do Acre, o Sr. Cunha Vasconcelos - diTei neste
instante que o sorriso de V. Ex. está também no coracão~
porquê quando afirmo que a Aliança Liberal não queria a
modificação da Constituição de 1891, mas apenas que não
fosse o Sr. Júlio Prestes o Presidente e, sim; o Sr. Getúlio
Vargas, vejo que V. Ex.. com o sorriso no coração, está a
confirmar o que digo ã Assembléia.

O SR. RAl"-L BITTENCOURT - Não desejava interromper
V. Ex. para falar segnnda vez SÔbre a mesma questão.
Desejo. entretanto, lembrar que, tendo eopartici])8do da
Convenção Liberal, junto com alguns Deputados ora pre­
sentes. sob a presidência do então Presidente de Minas Ge­
rais, Sr. Antonio Carlos, como Secretário· da Mesa da Con­
venção, coube-me a mim proceder á leitura do Manifesto da
Aliança Liberal. .
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O SR. ACÚRCIO TORRES - V. Ex. foi mais do que
Secretário: foi o grande, o brilhante caravaneiro da Alianca
Liberal.

O SR. RAUL BITrENCOURT - Como disse, coube-me a
mim proceder á leitura do Programa da Aliança Liberal,
luminosamente redigido pelo Sr. Lindolfo Color •.•

O SR. ACÚRCIO TORRES - Hoje no exílio .••
O SR. RAUL BITrENCOURT - ... e submetido á aprecia­

ção geral.
O SR. ACúRCIO TORRES - Hoje, no exílio.
O SR. RAUL BITrENCOURT - É profundamente de estra­

nhar que V. Ex. arrogue á Aliança Liberal injúria de. que
ela não tinha propósitos ideológicos, mas apenas o intuito
de substituir os homens do poder. Cabe-me, para findar meu
aparte, lembrar que a Aliança Liberal nasceu com fins elei­
torais para a sucessão presidencial e. por consequência,
com objetivos pacíficos, mas o seu programa, na sua base
conservado, se ampliou, naturalmente, desde que recorre­
mos do esbulho para o movimento armado.

O SR. CUNHA VASCONCELOS - Nasceu da imposicão de
um candidato. .

O SR. ACÚRCIO TORRES - Sr. Presidente, tenho ótima
mem6ria, que eu mesmo posso qualificar, sem jactancia, de
privilegiada. Não preciso, por isso que o nobre Deputado
Demétrio Xavier me venha a falar das frases do Sr. João
Neves, proferidas nesta Casa. O Sr. João Neves, tendo por
esbulhados i4 Deputados de Minas e arrancados os diplomas
dos Deputados da Paraíba, o Sr. João Neves disse desta tri­
buna, que o então Chefe do Govêrno Federal, com suas ati­
tudes, dirigindo a maioria que o prestigiava nesta Casa,
estava fazendo com que os opositores á candidatura Pres­
tes saissem do prélio das urnas e tivessem de marchar para
o prélio das armas. .

O SR. DEMÉTRIO XAVIER - jl foi o que se realizou.
O SR. ACúRClO TORRES - Quando afirmo que a Ali­

anca Liberal tinha o seu programa e que o motivo máximo
da sua criacão, como pode V. Ex. afirmar, Sr. Presidente,
foi a candidatura Getúlio Vargas, que saiu da conjugação de
três Estados e, segundo dizia a imprensa de então, porquê
tivera o fracasso da candidatura do então Presidente mi­
neiro - O programa da Alianca Liberal, entendo eu, - não
quero casar o movimento aliancista com a Revolução de Ou­
tubro, e aceito, neste particular, o esclarecimento do meu
nobre colega, o Deputado autonomista, Sr. Amaral Peixoto,
s6 .tinha em vista substituir o Presidente de então pelo atual
Ditador.

- O SR• .A.1IlARAL PEIXOTO - Eu afirmo que a Revoluçlio
foi uma consequência da Alianca Liberal e faco a distinção.

O SR. ACúRCIO TORRES- Aceito o aparte, de que a
Revolução tinha outro programa, que não 1) da Aliança. Li­
beral, porquê.::Sr. Presidente, entre a terminação da cam­
panha da Aliança Liberal e o deflagrar da Revolução de Ou­
tubro, o então Presidente da República recebia a afirmação
da solidariedade do Presidente mineiro, empossado em Se­
tembro e a declaração do Rio Grande de que a luta estava
terminada.
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O SR. CÉSAR TINOCO - Naquela época, não havia, siquer

dentro desta Casa, a liberdade que hoje todos têm, sob o re-
gime da Ditadura. .

O SR. ViTOR RUSSOMANO - V. Ex. dá licença para um
aparte'?

O SR. ACúRCro TORRES - V. Ex. não precisa pedir.
O SR. ViTOR RUSSOMANO - Quando o Deputado João

Neves pronunciou, no dia 6 de agõsto de i929, o seu primeiro
discurso de rompimento com o Govêrno Federal, falou, até,
em pontas de lança e patas de cavalo •

. O SR. ACúRCIO TORRES - Cavalos amarrados no
Obelisco.

O SR. VITOR RUSSOMANO - E declarou ainda que era
impossível afastar, naquele momento, a solução armada da
solução política. .

O SR. ACúRCIO TORRES - Sr. Presidente, querendo.
antes, de tudo, ser um homem sincero,•..

O SR. JOSÉ SÁ - Como sempre o foi.
O SR. ACúRClO TORRES - ••• se tivesse tido a opor­

tunidade de representar a minha terra nesta Casa, nos tem­
pos hoje tão combatidos pela maioria - não sei se a mi­
nha conciência cívica permitiria que eu concorresse, com
meu voto para que se praticassem alguns atos. no Legisla­
tivo Federal, que, sou o primeiro a confessar. foram rui­
nosos ao Pais. Porquê não sei, Sr. PresIdente, se seria ca­
paz de coparticipar com aqueles que. apenas por solidarie­
dade a quem então mandava, arrancaram diplomas. ditos
legítimos; arrancar de diplomas que foi o comêço da maior
agitação que se tem sentido no Brasil.

O SR. CÉSAR TINOCO - V. Ex. silenciou, dentro da
Assembléia Legislativa do Rio de Janéiro, contra o esbulho
de Deputados estaduais.

O SR. ACúRCro TORRES - Sr. Presidente, devo res­
ponder ao meu nobre colega, Sr. César Tinoco. Nunca
concorri com o meu voto para o esbulho de quem qU6i" que
fOsse.

O SR. CÉSAR TINOCO - Silenciou.
O SR. ACúRCIO TORRES - Nunca •••
O SR. CÉSAR TINOCO - Concordou, por omissão.
O SR. ACÚRCIO TORRES - ••. na Assembléia Legisla­

tiva em que tomei parte, porquê o Estado do Rio, Sr. Presi­
dente.queiram ou não queiram os meus adversários, podia
ter cometido erros administrativos na presidência desse ho­
mem digno sob qualquer aspecto, que é o Sr. Manuel Duarte,
mas fez S. Ex. uma administração politica da maior lar­
gueza, da maior liberdade, dando - porquê haviam ganho
nas urnas livres de minha terra - as posições eni muitos
Municípios, aos seus próprios adversârios.

O SR.. CÉSAR TINOCO - As "urnas livres" eram as atas
falsas.

O SR. ACÚRCIO TORRES - Apelo, neste instante, para
a palavra sincera e bonrada dos' Srs. João Guimarães e Lem­
gruber Filho.

O SR. LEMGRUBER FILHO - V. Ex. tem toda a razão.
O SR. SOARES FILHO - Em certas eleições. No Estado do

Rio bouve esbulbos escandalosissimos. No pleito municipal,
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entretanto, dou o testemunho da lisura com que foi proces­
sado.

() SR.. AiGÚROtO TcmRiIDS - Tenh<J de fato, Sr. Pr~si­
dente, na minba vida pública, cometido um mal: a coerência
de minhas atitudes e da lealdade aos meus companheiros.

Sr. Presidente, sem outro valimento para me tornar
admirado de alguns de meus coestaduanos, que não a minha
sinceridade, que não a honorabilidade que imprimo ás minhas
atitudes, afirm<J que não .sei dar palmas e fazer di·seurso lau­
datório, na minha terra natal, a um presidente que a ela vai
em visita, nas vesperas de um pleito, e depois no meu pró­
prio jornal, vir atacar a êste cidadão, probo e honrado, pelo
simples fato de não ter entrado na Assembléia Legislativa
do Estado, negando, até, a 'existência do discurso. que pro­
ferira.

O Sr. César Tinoco não pode - e apelo para a sinceri­
dade de S. Ex. - atacar nesta Casa os honestos propósitos
do chefe de minha corrente partidária, porquê foi o jornal
de propriedade de S. Ex. - "O Dian

, vibrante matutino da
terra campista, que estampou, certa vez, em letras garrafais,
conceitos elogiosos de S. Ex. á personalidade, por todos os
Utulos ilustre, do meu distinto e eminente amigo Sr. Ma­
noel Duarte, por quem minha admiração, como tive já oca­
sião de dizer, cresce na razão direta do seu afastamento do
poder na terra fluminense.

O SR.. CÉSAR. TINOCO - Não retiro nem uma palavra do
que disse. Mas posso explicar o que nunca disse. É que, quan­
do o Sr. Manoel Duarte deu a liberdade de urnas para a elei­
ção do Prefeito de meu Município, já tinha a adesão do meu
'}andidato no bolso, na hora em que era eleito contra o can­
didato do seu Partido.

O SR. ACÚRCIO TORRES - Sr. Presidente, juro a V. Ex.
que nunca, nesta tribuna, descerei a discutir a política que
se faz no meu Estado. Creio, entretanto, mereço mais cinco
minutos desta Assembléia para responder ao Sr. César Ti­
noco.

Adversário do Sr. Cristóvão Barcelos, que sou, tendo
S. Ex. combatido na linha de frente da Revolução de Outu­
bro, e estando á frente de meu Partido no meu Estado, por
certo, não fará S. Ex. a injúria de acreditar que um homem
da estatura moral do DI'. Luiz Sobral, o digno candidato a
que quer se referir o Sr. César Tinoco•.•

O SR. CRISTOVÃO BARCELOS - Apoiado.
O SR. ACúRCIO TORRES - .•• tenha expressado soli­

dariedade ao meu Partido, quando era êle o candidato do ilus­
tre Sr. João Guimarães, chefe do Partido 'então oposicionista.

O SR.. CÉSAR. TINOCO - Pelo Partido a que êle pertenceu
e depois largou. .

O SR. CRISTÓVÃO B.AR.CELOS - Deixemos a política do
Estado. '

O SR. ACúRCIO TORRES - Sr. Presidente, não desço a
discutir a política do meu Estado.

O SR. BUARQUE NAZARETH - Seria impertinente.
OSR. A,.CljRCIO TORRES - Dentro do meu Partido, sou

o menor e o de menos valimento dos seus soldados.
O SR. CARDOSO DE MELO - V. Ex. devia discutir a si­

tuação financeira do Estado e comparar o gõverno Raul Vei­
ga com os outros, de depois da intervenção até o do SI' Ma-
noel Dcuarte. É o que desejaria que V. Ex. fizesse. .
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O SR. CRISTÓVÃO BARCELOS - O que deseJamos é que o
orador retorne á matéria. .

(Trocam-se outros apm'tes._ O Sr. Presidente, fazendo
soar os tí7npanos, reclama atençao.)

O SR. ACúRCIO TÓRRES - O meu nobre colega Sr. Car­
doso de Melo, no intempestivo do seu aparte ...

O SR. CÉSAR TINOCO - Justo e verdadeiro.
O SR. ACÚRCIO TóRRES - '" mostra - e de que

tristeza me autoriza a ficar possuído doravante, por saber
que S. Ex., que eu supunha estivesse prestando religiosa
atenção ao que digo numa reciprocidade d~ se~timentos, ou
não pôde ou não quis ouvir-me, quando afIrmeI á Casa que
podiam acnsar o Chefe da corrente política a que estou fi­
liado de erros administrativos, de não ter conseguido concer­
tar as finanças fluminenses ...

O SR. CARDOSO DE MÉLO - Não poude concertar, não:
agravou-as.

O SR. ACúRCIO TóRRES - '" ou as agravou pelos
grandes e pesados encargos administrativos... Mas, ao lado
de não ter podido· melhorar a situação de meu Estado, deu­
lhe urnas livres, urnas que fizeram com que aquí viessem, na
legislatura passada, três genuínos representantes da minoria
fluminense, os Srs. João Guimarães, Lemgruber Filho e Sil­
vio Rangel.

O SR. SOARES FILHO - Muito embora um outro dos can­
didatos ficasse sacrificado no terceiro distrito.

O SR. AcúRCIO TóRRES - Sr. Presidente, não entro
nesse debate, por se tratar da política do meu Estado, nem
respondo ao aparte do meu nobre colega, Sr. Soares Filho, ()
que farei em outra ocasião.

O Sn. SOARES FILHO - Quanto a mim, V. Ex. já encon­
tra nos Anais a discussão que travei em torno do assunto.

O SR. ACúRCIO TóRRES - O meU ponto de -Vista é o
seguinte, e a êle não fujo: a Indicação tem que ser levada
para o lerreno político, e nesgc terreno exi5tem, dentro desta
Assembléia, maioria e minoria. A Indicação envolve a pro­
mulgação prévia de uma Constituição e a eleicão antecipada
do Presidente da República.

O SR. VITOR RUSSOMANO - Em caráter excepcional.
O SR. ACúRCIO TDRRES - Sabemos que os Interven­

tores do Rio Grande, ue Pernambuco, da Baia, já afirmaram
que o candidato de seus respectivos partidos com represen­
tação nesta Casa é o SI.'. Getúlio Vargas. Querem, portanto,
apres!;ar a eleição do atual Chefe do Govêrno Provisório, con­
tra cuja candidatura eu me coloco. Neste momento, em que
a Assembléia vai deliberar sôbre assunto tão palpitante, ·pre­
cisamos ter os olhos voltados para o passado. Urge não es­
quecermos que os atos de força dos governos e os erros po­
líticos já levaram o Brasil á rebelião de Copacabana e da Es­
cola Militar; que êsses erros e desmandos fizeram com que
S. Paulo, um dia, em i924, pegasse em armas para reivindicar
também as liberdades de nosso povo; que êsses erros e êsses
desmandos - dizem os membros da Aliança Liberal e os que
vêm dos quadros da Revolução - levaram os brasileiros ás
armas, revolta essa que culminou com a deposição do Presi­
dente Washington Luiz, pelo fato de S..Ex. ser simpatisante
ou mesmo apoiador da candidatura Júlio Prestes.

Vamos assistir, dentro de alguns dias •••
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o SR. CRISTÓVÃO BARCELOS - A noVos desmandos •••
O SR. ACÚRCIO TôRRES - •.• á eleição do Sr. Getúlio

':argas, que foi um dos cbefes do movimento em que o Brasil
fICOU de armas nas mãos pelo fato - repito - do então go­
vernante do Brasil apoiar com seus amigos de São Paulo a
candidatura do Presidente Prestes.

~ SR. PRESIDENTl!! - Advirto ao nobre orador que está
quaSI esgotado o tempo de que dispunha.

O SR. ACÚRClO TORRES - Vou terminar.
Sr. Presidente, com êsse quadro do pa;;~ado, que deve­

mos ter sempre diante dos olhos, para que outr(\~ mOVImen­
tos não se venham desencadear no País, precisamos aqui
dentro, cuidar dos interêsses do povo, cor~esponde~do a
s~us ~nseios, porquê (~le, ~ã fora, escorchado de :impostos,
fIscalIza os nossos atos e Julga das nossas atitudes.

Se, em 30, os brasileiros pegaram em armas para !~ão

deixar que um Presidente, através de um seu amIgo, se per­
petuasse no poder, não é de admirar que êste povo ainda
venha para as ruas, organizando o seu movimento de re­
beldia a um govêrno que não se bate pela candidatura de
um amigo, mas que quer, na própria pessoa do Chefe do
Gov&rno, perpetuar-se no poder.

O SR. VALDEl\tAR REIKDAL - Lembro a V. Ex. qUl~,
quando o povo se rebelar, será para se ver livre de toda a
politiúagem, será para se emancipar de uma VEz par todas.

O SR. ACúRCIO TóR.RES - O povo, diz meu Hobre co­
lega, no dia em que pegar em armas, agora, pela primei­

.ra. vez ...
O SR. VALDEMAR REIKDAL - Pela primeira vez. r.ão.
O SR. ACúaClO TóRRES - .. , será para emanci­

par-se da politicagem. E se o povo, Sr. Presidentl'., quer
libertar-se da politicagem, não poderá admitir que fu[:u­
mos, áquí denlro, ohra DO sentido da perpetuação do Sr. Ge­
túlio Vargas no Governo da República.

O povo está vigilante e não admitirá nunca qUi! cons­
purquemos seus direitos; o povo qUer que atendamos a seus
anseios, porque êsse povo, Sr. Presidente, não i>~ esqul~ccu

- e nesse sentido faço um apêlo a meus nobres colegas ­
da frase de V. Ex., na presidência da Aliança Liberal: ~Fa-
çamos a revolucão antes que o povo a faca". .

81's. Deputados, Henrique IV, da Franca, teve, num dIa
de emoção para seu povo, uma frase para seus ;)oldados.

Se permitirdes,Srs. Deputados, vós que sois re.pl'esen­
tantes de grandes e de pequenos, de pobres e de ~'l~OS, de
generais e de soldados, de capitalistas e de operarlOs..d.-.
J)Ovo, enfim, se permitirdes, repito, como um apê!et, quIçá
como um aviso, eu vos direi: se formos nesse cammhar, de
êrro em êrro, de violencia em violencia, de desmando. em des-

. mando, de desrespeito em· desrespeito, nos restara apenas
que curvemos as nossas cabe:;as, porque por nós, çomo que
pelo Brasil inteirõ, passarão: eU! pouco, os funeral':; do r~­
gime; e então veremos, maIS mtIdamente, que essa Repu­
.blica Nova, de que s6 a sombra enxergamos e q:ue n~ce\1.
há tres-ancsc e meio, devo confessá-lo, com a SImp:ltJ3 de
uma parte de nosso povo, morre, morre u9s paue.os, exe­
crada pela UDanime opinião pública do BraSIl. (llu.lto bem;
muito bem. Palmas no recinto, tribunas e galerias. O ora­
do,' é CU71tprimentado.)
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o Sr. Presidente - Tenho sObre .a mesa e vou submeter
a votos o seguinte

R.EQUER1ME~TO

Requeremos o encerramento da discussão única do
Projeto de Resolução n. 5, de 1934.

Sala das Sessões, f O de Marco de 1934. - Medeiros
Netto. - Augu.sto Simões Lopes. - Valdomiro. MIJ.{Jallúles. ­
GeneToso Ponce Fitho. - Nereu Ramos - Arruda Camara..

O Sr. Fábio Sodré - Sr. Presidente, peco a pala"ll'a, pela
ordem.

O Sr. Presidente - Tem a palavra, pela ordem. o nobre
Deputado.

O Sr. Fábio Sodré (Pela ordem) - Sr. Presidente, dese­
java pedir a V. Ex. um esclarecimento.

Estando eu inscrito para falar, e pretendendo apresen­
tar algumas emendas á Indicação em debate, pergunto si
V. Ex. se devo enviar á Mesa essas emendas ou se, pelo sim­
ples fato do Requel.'imento de urgência, ficaram elas preju­
dicadas.

O Sr. Presidente - V. Ex. pode enviar á Mesa as suas
emendas.

O SR. FÁBIO SODRÉ - Indago também de V. Ex., Sr.
Presidente, se, por ocasião da votação dessas emendas. eu
poderei usar da palavra para encaminhá-l~s.

O SR. PRESIDENTE - O Regimento diz que, uma vez
concedida urgência para votação de qualquer matéria, é ve­
dado o encaminhamento de votação.

O SR. FABIO SODRE' - Quando se vota urgência não hâ
.encaminhamento de votação?

O SR. PRESIDENTE -.Não. 'É o Regimento que assim
determina. Não é o Presidente quem está deliberando.

O nobre Deputado poderá enviar á Mesa as suas emendas.
O SR. FABIO SODRE' ~ Enviá-las, simplesmente, sem

uma leitura, sem uma explicação?
Creio que a Assembléia, positivamente, não deseja. que

elas sejam apresentadas. Se aparece um Requerimento de ur­
gência justamente quando eu devia ocupar a tribuna, quando
era a minha vez de falar - e a Assembléia sabia que eu ia
oferecer emendas - é porquê não deseja recebê-las. Não
serei eu, portanto, quem vã enviá-las ã Mesa. (Muito bem.)

() Sr. Aloisio Filho - Peco h palavra, pela ordem. senhor
Presidente. .

() Sr. Presidente - Tem a palavra, pela ordem, o nobre
Deputado.

O sr. Aloisio Filho (Pela ardem) - Desejo apenas um
esclarecimento, Sr. PreSIdente.

Os Deputados que ainda estavam inscritos para falar
sôbre a Indicaçllo, e que nAo o poderllo fazer, em virtude
dêsse pedido de encerramento de discussão, haviam dc.clara-
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do á Mesa se iriam falar contra ou a favor da mesma Indi­
cação?

O Sr. Presidente - Estavam inscritos os Srs. Deputados
Fábio -Sodré, Henrique Dodsworth, Sampaio Corrêa, Agame­
non de Magalhães, Antônio Covello, Adolpho Konder e Lauro
Santos.

O SR. SAMPAIO CoRRh - Alguns desistiram, queira
V. Ex. acrescentar.

O SR. PRESID~TE - Só consta do livro respectivo a
desistência do Sr. Adolfo Konder.

O SR. ALOísIO FILHO - O Sr. Agamenon Magalhães ce­
deu a sua vez.

O Sr. Presidente - O Sr. Deputado Agamenon de Ma­
galhães cedeu a palavra ao Sr. Deputado Carneiro de Re­
zende, indo ocupar o lugar dêste na lista de inscrições.

O SR. ALOíSIO FILHO - Eram estas, Sr. Pl"esidenter

as explicações que eu desejava obter da Mesa, para que pu­
desse melhor compreender a intenção dêsse requerimento de
encerramento da discussão, que corta a palavra, enh'e outros,
aos Srs. Deputados Fábio Sodré, Henrique Dodswort.h {' Sam­
paio Corrêa que, sabidamente, trariam a êste recinto o pro­
testo, ou, pelo menos, a manifestação de seu pensam":'nto con­
trário á Indicação em debate. (Muito bem; muito bem) •

O Sr. Presidente - Vou submetter a 'Votos o Requerimento
de encerramento.

Em seguida, é dado como aprovado o Reque­
rimenLo de encerramenlo da discussão do projeto
de resolução n. 5.

o Sr. Sampaio Corrêa (Pela
da votacão.

Procedendo-se á verificação
terem voLado a favor 131 81'S.
total: 190 .

O'I'de1n) requer verificação

de votação, reconhece-se
Deputados. e (lontra, 59;

.- O Sr. Presidente - O Requerimento está aprovado e de-
claro encerrada li. discussão do proJeto.

O Sr. Medeiros Neto (Pela ordem) - Requeiro a V. Ex.
consulte á Casa sôbre se concede a votação nominal.

O Sr. Henrique Dodsworth - Peco a palavra.

O Sr. Presidente - Tem a palavra, pela ordem, o nobre
Deputado.

O Sr. Henrique Dodsworth (Pela ordem) - Sr. Pre­
sidente, voto a favor do requerimento que acaba de fazer o
ilustre leader da maioria, porquê não tenho receio, em hi­
pótese alguma e em qualquer momento, de declarar a na­
tureza do meu voto.

Peco' -licença., porém, para estran~ar que sôbre assunto
de importancia secundária, êsse requerImento parta do nobre
leaàer da maioria, que acaba, justamente, de desfechar um
golpe sôbre os oradores que deveriam falar acerca do substi­
tutivo. (Apoiados e não apoiados. PaJ/TTUJ.S. Protestos.)
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o SR. LEMGRUBER FILHO - E uma desconfiança á As­
sembléia. (Apoiados e nã() apoiados.)

O Sr. Presidente - Atençãol Está com a palavra, pela
ordem, o Sr. Deputado Henrique Dodsworth.
'. O SR. HENRIQUE DOnSW{)RTH - Dizia eu, Sr. Pre­
SIdente, que apenas desejava estranhar partisse da autoridade
do leader da maioria um processo de votção desnecessário,
que apenas vai ter por efeito o prolongamento da sessão,
tornar extensos os trabalhos da Assembléia, quando S. Ex.
agora mesmo ...

O SR. ALoísIO FILHO - Pediu o encerramento da dis­
cussão.

O SR. HENRIQUE DODSWORTH - ... foi autor de
outro requerimento, de encerramento da discussão, que vi­
sava, exclusivamente, abreviar a nossa tarefa.. De duas uma:
ou o nobre leader não expôs com clareza e com sinceridade
os objetivos de seu requerimento de encerramento da dis­
'Cussão, ou, então, S. Ex., é incoerente, prolongando desne­
cessariamente os trabalhos desta Casa, depois de um ato de
descortezia para. com a minoria. da Assembléia.

Era o que tinha a dizer. (Palmas. M'UiÚ) bem.)

O Sr. Levi Carneiro - Peco a palavra, pela ordem.

O Sr. Presidente - Tem a palavra, pela ordem, o nobre
Deputado.

O Sr. Levi Carneiro (Pela ordem) - Sr. Presidente,
desejava encaminhar o. votação do substitutivo, declarando
que votava a favor dêle, e que o fazia. coerentemente com a
atitude que nesta Casa assumi, desde o pr-imeiro instante,
collocando Mima de todas as preocupações a pronta elabora­
çAo da ConsliLuIção. que todo o Pais reclama. (Apoiados).
Em discurso de 18 00 Novembro, tres dias dePois de insta­
lada a Assembléia. há já. quatro meses, quando se discutia a
elaborn(;,üo do Regimento, tive ensejo de prever que sentiria­
mos necessidade de reconsiderar os prazos nêle estabeleci­
dos, afim de evitar a protelação indefinida da elaboração
constitucional.

Votaria, desassombradamente, pelo sUbstitutivo, até por­
quê é do interesse da Nação pôr têrmo á fase anômala que
estamos atravessando (Muito bem), em que a coexistência de
um poder ditatorial e de um poder constitucional géra mui­
tas das dificuldades que enfrentamos. Votaria a favor do
substitutivo, ainda porquê estou certo de que a demora na
feitura da Constituição não a tornaria mais perfeita; ao con­
trário, aumentaria as dif·iculdades que essa élaboração apre­
senta. Desejaria, entretanto, ressalvar mjnha opinião, sem­
pre contrária a qualquer alvitre de Constituição provisória,
que nunca sugeri, que nunca recomendei, que nunca propuz
a quem quer que fôsse7 por isso mesmo que sempre consi­
derei a mais estravagante das anomalias um Presiã.ente cons­
titucional permanente dentro de uma Constituição provisó­
ria. (Muito bem.) Não tive, porém, oportunidade de fazer
minha declaração de voto, porquê inopinadamente se resol­
veu o encerramento da discussão. E, agora, surpreendido
eom o pedido- de votação nominal, formulado pelo nobre
leader da maioriª" quero declarar que considero inadmissível
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